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É p r ática corrente que as instituições publ i quem os 

t r abalhos que nela se desenvolvem ; p oderá estranhar ­

- se que o presente estudo apareça a pÚblico apre ­

sentado em conjunto por dois Institutos de natureza 

e f ins diferentes . O autor deste trabalho começou - o 

quando estava ao serviço de um , e completou - o quan­

do já estava ao serviço do outro , just ifi c ando - se 

a s sim uma dupla tutela . 

Reconhecendo a qualidade da ob r a que , sendo de in ­

vest i gação fundamental num dom { nio especializado , 

poderá todavia suscitar o interesse de ~utro s in­

vestigadores , abrindo novas linhas de reflexão e de 

aplicação em áreas onde convergem as Ciências da Ad­

ministração , as Ciências Pol{ticas e da Teoria dos 

Sistemas baseados na Info~mação , o Conselho Direc ­

tivo do Instituto Nacional de Administração e a Di ­

reação do Instituto de Estudos para o Desenvo:vi ­

mento estiveram de acordo em partilhar a responsa­

bilidade da respectiva publicação , satisfazendo os 

desejos do Autor e colocando à disposição da comu­

nidade cient{fica um traba l ho cujo mérito ultrapas ­

sa bastante o seu cará cter só aparentemente especu ­

lativo . 

A Di recção do INA 

A Direcção do IED 





INTRODUCAO 

1 - Este ensaio surge quase no termo de urna carreira profis­

sional que passou pelas Obras Públicas, pela Educação Nacional, 

pelos C.T.T., pela administração Municipal, pelo Montepio Gera~ 

por colaborações com organizações intergovernarnentais e Univer­

sidades, pela actividade privada liberal e até por urna pequena 

indústria. 

Ao longo deste legue variado de experiências (com sucessos e fa 

lhas várias e inevitáveis), não faltaram as oportunidades de ob 

servação tanto de comportamentos individuais como do funciona­

mento das organizações - vi~tas de dentro, e não com a visão do 

"expert" consultor em métodos ou do acadérnico ensinando Teoria 

da Decisão na Universidade ("decisão" que provavelmente nunca 

teve de tornar ou ver tornar, de perto •.. ). 

Veio ao autor, progressivamente, a ideia, que tem tornado cantor 

nos mais nítidos com o tempo, de que o êxito das intervenções 

nao se situa, como todos parecem estar interessados em fazer 

crer, ao nível da capacidade pessoal de decisão, ou da vontade 
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individual, ou do entusiasmo colectivo e arrastador,ou da "boa" 

organização, do rn~todo, da "genica", do carisma do "leader",etc 

A primeira consciência de tal veio ao autor numa fase da sua vi 

da ligada ao planearnento urbanístico, ao verificar a abundãnci~ 

riqueza e rigor dos estudos aparatosos e altamente cientifica­

dos que apeiam tantos planos (cá e no estrangeiro) , e a comple­

ta ausência de documentação relativa ao seu real cumprimento. 

Durante um certo tempo ~ fácil aceitar que tal documentação não 

existia porque, simplesmente, não era precisa: o plano, silen-

ciosamente e sem sobressaltos, cumpria-se, e pronto. 

Mas quando, por acaso, se vinha a encontrar qualquer referência 

a um dado plano, era normalmente urna sua reforrnulação drástica, 

acompanhada de acusações dos desvios sofridos, por vezes urna n~ 

gação quase total dos valores que se afirmavam antes. E nada 

daquilo podia servir para convencer ningu~rn de que se tratava 

de "planearnento evolutivo", ou outra qualquer das ' expressõesque 

fizeram moda. 

Com o passar do tempo e o contacto com os planos econômicos, os 

planos educacionais, etc., e depois a simples observação da pr~ 

tica governamental concreta e do funcionamento da máquina do E~ 

tado (e tarnb~rn não só em Portugal ... ), foi aumentando a perple­

xidade, e a gradual verificação da identidade dos comportamen­

tos, independentemente dos campos em que se exercem. 

Este ensaio é assim um salto deliberado para a zona mais delica 

da e movediça da vida colectiva - e aquela onde se escondem os 

ma iores desvios, onde reina a maior obscuridade, e onde se ali­

ce rçam os alibis dos insucessos. 

Pe rgunta a si mesmo o.autor a quem se dirige, em rigor, este en 

s aio "heterodoxo" - provavelmente a todos e a ningu~rn , porque 

n inguém se reconhecerá nas entrelinhas da ineficácia formaliza­

da , e todos reconhecerão outrem nos contornos dessa mesma inefi 

c iência. 

Acima de todos, os políticos. 

Assistir ao debate político em Portugal tem sido penoso, sobre­

tudo quando estão em causa decisões que desembocarão em inter-

venções concretas. A mentalidade e a formação jurídica e his-

tórico-literária vem aí tão fortemente ao de cima, fazendo crer 

fortemente na eficácia da palavra feita Lei, do Diploma legal, 

da palavra convincente, da ordem dada para ser cumprida. 

Depois, os t~cnicos, gestores, economistas, peritos de organiz~ 

ção e rn~todos, sociólogos, planeadores, quando ainda imbuídos 

da lógica positivista e da convicção do valor absoluto do "fac­

to" baseado nos "dados", crentes inabaláveis na obrigatoriedade 

da determinação. 



2 A busca de uma formalização da intervenção planeada e dos 

seus desvios e formas peculiares, não se destina neste ensaio a 

dar receitas para obter eficiência. Bem mal lido será este li 

vro por quem procurar nele técnicas, algoritmos, modos de "maxi 

mizar" a eficácia. O que encontrará, isso sim, é uma tentati-

va de medir ou avaliar os limites reais da eficácia; de procu-

rar entender em que proporção entram os factores de eficácia nu 

ma dada intervenção; de evitar ilus6es acerca do valor ou do e 

feito de determinadas decis6es perante condições também dadas. 

Compreende-se que a tendência natural, perante a crescente ne­

cessidade de eficácia em todos os aspectos da vida moderna seja 

a de perguntar: "Para que serve, então?", "Como se usa?". As 

pessoas querem um manual, querem coisa que se aplique , 

resultados. 

Não os encontrarão aqui. 

Pelo menos nesse sentido, ou por enquanto. 

querem 

Encontrarão sim estímulo para estudar e meditar, para duvidar 

prudentemente, para agir humildemente. Segundo o autor , é o 

mais importante e o que mais falta faz na sociedade portuguesa 

contemporânea. 
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3 Finalmente, haverá que dizer que se hesitou muito quanto 

à densidade da formalização de certos conceitos e à apresenta­

ção de certos raciocínios. Em grande parte nem sequer são in­

teiramente originais, aproveitando, adaptando, escolhendo, aju~ 

tando o que serve, de entre a riquíssima produção dos homens da 

ciência. Apenas, nem sempre esses poderosos instrumentos, dis­

poníveis e afinados, se apresentam como óbvios; mas nem por is 

so, devem deixar de ser usados, sem inibições nem estranhezas. 

Terá de reconhecer-se que o resultado é híbrido e cheio de lacu 

nas. Por um lado, isso é próprio de um trabalho de natureza ex 

ploratória e tentativa; por outro lado foi propositadamente es­

colhido um nível que permita ao maior número de pessoas enten-

der o que se pretende. Isso paga-se por um preço: o matemáti-

co ficará insatisfeito com a ligeireza e algumas impropriedades 

do uso das matemáticas por um não-profissional; o estudioso de 

filosofia achará leve e frouxo o conteúdo reconhecível por ele 

do seu ramo de conhecimento e, porventura, irritar-se-à; o prá­

tico, o "homem em situação" sentir-se-à repelido por algo de que 

não vê a utilidade imediata, ou vendo-a, não saberá como atin­

gi-la. 

o autor dirá que procurou pistas, procurou abrir caminhos em 

terrenos pouco conhecidos, balizar aqui e além pontos que lhe 

pareceram importantes - na esperança de que outros construam de 

pois estradas bem sinalizadas e seguras. 

Ficaria, em todo o caso, grato ao leitor se ele lesse sempre e 

atentamente todas as notas que acompanham o texto. 
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', 

I - AS INTERROGACOES 

A noçao de intervenção a que se refere este escrito, é a de in­

tervenção no mundo do facto social, entendendo-se este como um 

artefacto complexo, uma coisa construida ou produzida a partir 

de vontades e inteligências humanas. 

O planeamento ou ordenação de acções sobre a esfera do inanima­

do, ou do inhumano, não é o campo do que aqui se procura ilumi­

nar - esculpir uma estátua; furar um túnel ou uma mina; melho­

rar uma espécie vegetal; domesticar um animal; investigar o com 

portamento de um vírus; erguer um edifício de acordo com um pr~ 

jecto; - são actividades que exigem graus menores ou maiores de 

planeamen·to. 

Não se trata pois de caracterizar este planeamento por actuar 

sobre inertes (uma planta, um vírus, não o são!); não reactivos 

(um animal reage!); sem presença do elemento humano (uma cons­

trução, uma obra de engenharia implicam a presença de executo-
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res humanos) . O que caracteriza a intervenção de que aqui se 

trata, é o agir sobre uma esfera de coisas construida _ ou pro­

duzida por vontades humanas que, além do mais, têm conhecimento 

dessa acção. 

Essa esfera de coisas produzidas e queridas por um conjunto de 

vontades, constituida por formas materiais introduzidas no mun­

do material e formas imateriais (organizações, comportamentos ) 

é, pois, um artefacto complexo. Esse artefacto é o resultado 

de um processo permanente, que o produz; a análise de esse pro­

cesso é o domínio da História. 

Qualquer que seja a opinião ou a convicção científica que se t~ 

nha sobre a real natureza de esse processo, é inegável que (me~ 

mo para os que assumem uma certa inevitabilidade no desenrolar 

dos processos históricos) há uma permanente intervenção volunt! 

ria nesse processo. o êxito e a real natureza dessa interven-

çao são discutíveis - a sua existência, não. 

A própria essência do acto de governar, está no facto de que g~ 

vernar é redirigir, contrariar ou incentivar determinada evolu-

ção do todo ou de parte da esfera do social. Significa isso 

pois, que essa é uma das formas do próprio processo de formação 

do "artefacto social" - é uma actuação destinada a alterar o ar 

tefacto complexo que constitui a esfera do social. 
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As atitudes que tendem a fundamentar o "processo" da interven­

ção, (mesmo contemporâneas) escondem, ou pelo menos não eviden­

ciam que ele tem sido, na generalidade, a projecção no plano do 

método e das técnicas daquela acção de alteração do artefacto; 

replicando até, no seu plano, os esquemas lógicos dessa inter­

vençao. 

Maior ou menor requinte, tecnicidade (e por vezes, hermetismo .. 

.. ) não modificam essa verificação fundamental. Tudo somado e 

considerado, aquelas atitudes resumem-se a "pór o bom senso a 

funcionar sistemáticamente", e a fornecer uma adequada base ins 

trumental à vontade expressa de intervenção sobre o todo ou pa~ · 

te do "artefacto" social. (A formação, legitimidade, estabil~ 

dade e forma de actuação de essa "vontade expressa" não estão a 

qui em causa - esse é outro problema, e corresponde a práticas 

e métodos próprios das Ciências Políticas). 

A exploraç 5o a fazer, neste escrito, dirige-se antes, ainda que 

gradualmente, à intervenção (idealmente, também como "bom senso 

a funcionar sistemáticamente" ... ) sobre o próprio 

produção do artefacto complexo social. 

processo de 

Ora, observando o ''estado da arte" nas técnicas de intervenção, 

pode reconhecer-se que as formas sistémicas e complexas que ag~ 

ra afectam, não diferem substancialmente ou essencialmente, das 
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formas declaradamente voluntaristas que dominaram, por exemplo, 

as décadas dos anos 40 e 50. 

Sob aquelas formas evoluidas, mais ou menos compósitas, existe 

sempre um "momento" de anâlise, e um "momento" de definiçio de 

uma soluçio - apenas o "momento" intelectual da anâlise é agora 

contínuo ou recorrente no tempo, e a soluçio define-se em rela­

çio a diversas metas e objectivos, dando lugar a um "momento" 

de decisio. A decisio é tomada por uma entidade singular dota 

da de capacidade (jurídica, política, administrativa) para o fa 

zer, ou é tomada democrâticamente pelo consenso, maioria ou qua! 

quer outra forma de consulta aos sujeitos da acçio intervento­

ra. 

A tal ponto estâ implantada nos hábitos esta concepçao, que a 

menç~o da possibilidade (para nio falar da vantagem)de a exami­

nar, faz aparecer logo imediatas reacções: 

"Então, e poderia ser de outro modo?" ou, 

"Mas, é assim mesmo, essencialmente, que é o Planea­

mento!" ou, 

"t: assim; é bom que seja assim; é fundamentalmente as 

sim que deve ser. O que é preciso, enfim, é melho­

rar e dar eficâcia prâtica à este modo geral!". 
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Uma certa elaboração junto dos mecanismos lógicos da preparaçao 

da decisão quer na sua fase dialética de "momento cientifico" 

quer na sua fase dialética de "design para a acçio", parece es­

conder ou escamotear o ponto realmente fraco de todo o proces­

so, que é o hiato ou cesura real, natural até, entre a singula­

ridade concentrada do processo dual ("momento científico ". 

"design para a acçio"), e a multiplicidade e independência lógi 

ca dos "actuadores" ou executores das acções decididas. 

o "processo" de intervenção, quer seja feito na mente de uma 

pessoa, quer seja no funcionamento de um grupo, de uma organiz~ 

çao, de uma ou várias instituições, supõe uma unidade de objec­

tivo e de funcionamento - uma unidade que tem que existir para 

além da variedade de modos de estudo, de prâticas de análise,de 

métodos de escolha entre alternativas,de pontos de vista profi~ 

sionais, e até de âmbitos espaciais. 

Mas se uma convergência de intuitos tem que estar presente, nao 

é só por questões de ordem prática e bom-senso - é uma exigên-

, cia formal, lógica. Se depois de todo o esforço, ou durante o 

próprio esforço de análise, de lançamento de alternativas , de 

busca de determinado "design para a acção" e da sua implementa­

çio política nio houver coerência interna ou convergência na fi 

nalidade ("purpose"), perde sentido o acto de intervir. 

Isto poderá ser reconhecido por todos os praticantes ou estudio 

sos das actividades de intervençio e planeamento, mesmo por a-
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queles que mais imediatamente ou mais reflectidamente formulas­

sem reacções como as que atrás se mencionaram. 

No entanto, os reais "actuadores" ou agentes da vontade formal­

mente expressa de actuação legítima sobre a vida colectiva, nao 

estão de modo nenhum ligados por uma tal exigência lógica de 

convergência "a-prior i", nem sequer -por um voto intimo para tal. 

A vida em colectividade não é naturalmente planificada (1) nem 

naturalmente dócil ao planeamento, a não ser talvez em certas 

colectividades animais que se comportam como se de um único ani 

mal se tratasse (por exQ - uma termiteira comportà-se como um 

único animal com biomassa equivalente por vezes à de um mamífe­

ro de certa corpulência, e só pode ser entendido como se fosse 

um único animal - é incompreensível o comportamento individual 

de uma térmita considerada isoladamente dentro deste formiguei­

ro ... ). 

Nas comunidades humanas as coisas não se passam assim. 

O "governo" como função (quer o seu corpo pessoal seja eleito 

quer não, quer seja singular, quer seja múltiplo ... ) é sempre 

contradistinto dos governados (do conjunto dos governados) ;a e~ 

colha da melhor e mais oportuna acção pode ser imposta,pode ser 

aprovada pela maioria, pode ser passivamente sofrida pela maio­

ria, e por vezes até durante muito tempo. 
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Isso quanto à decisão, à escolha e à transmissão da vontade ma­

terializada no acto de governar. 

Mas a real execução das acções que alteram o artefacto social,a 

actuação das intenções expressas quer sobre a parte inanimada 

ou enquadramento do artefacto complexo social, quer sobre a sua 

parte humana, é feita no interior da massa dos "governados". (E~ 

sa verificação não inculca até que se deva admitir que a duali­

dade ou.polarização referida se acompanhe forçosamente de con­

flito, ou ilegalidade; pode presumir-se é que as raizes da tira 

nia e do conflito de classes se radiquem nela - esse e um pro­

blema histórico e filosófico que também não é o que aqui se pr~ 

tende examinar) . 

Repare-se: numa sociedade com um número reduzido de graus de 

liberdade - no limite, uma sociedade de escravos e senhores, ou 

a ela equivalente (o que se sabe dos Incas poderia convir como 

exemplo concreto, talvez) - existe forçosamente uma classe de 

policias e capatazes que, não pertencendo à classe decisora, se 

poderiam eventualmente considerar distintos da classe governa­

da, dentro da dualidade exposta. 

Mas numa sociedade com elevados graus de liberdade e uma organl 

zação complexa como a das sociedades modernas (e estão neste c~ 

so até as mais brutais ditaduras modernas quer de direita, quer 

a s chamadas de esquerda!) as classes burocráticas e sociais não 

podem nem por sombras controlar em nome do Poder todas as ac-
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ções que se desenrolam no próprio seio do corpo social. (2) 

Ora, os raciocinios que os teóricos da intervenção são actual­

rnente conduzidos a produzir quando reflectern sobre o processo 

são perfeitamente sobreponiveis à análise do fenômeno da gover­

nação- talvez inconscientemente, talvez não .•• 

A reflexão sobre o processo de intervir ê hoje rigorosamente a 

reflexão sobre o processo de governação, se se lhe retirarem os 

aspectos de origem, detenção e legitimação do poder. Curiosa-

mente os planeadores que reflectern sobre a sua própria actuaçã~ 

parecem não se dar conta disto, e provavelmente por duas razões: 

- A origem marcadamente acadêmica de muito deste pensamento, 

tingida ainda por hábitos (proclamados, pelo menos ... ) de 

isenção intelectual e independência em relação ao poder. 

A prática real, que está normalmente enquadrada no apare­

lho de Estado; é onde ê fácil (quando não mesmo 'tle rigueur") 

encontrar o alibi mental de que ê urna actividade neutra e 

instrumental ao serviço de um poder cuja origem, 

tal não lhe compete discutir. 

enquanto 

Assim, a reflexão sobre a natureza, evolução e limites do acto 

ou função de planear está a atingir determinados becos e perpl~ 

xidades, não por falta de reflexão sobre si mesma corno ciência, 

têcnica, arte ou "praxis", mas pela ~ecusa ou incapacidade de 

seguir os passos da reflexão abundante sobre o acto ou processo 
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da governação, que -inconscientemente vai duplicando. 

O cinismo próprio do homem da politica corno "arte do poder", ao 

longo dos sêculos, deu-lhe urna noção "operacional" e concreta 

da divergência entre aquilo que pensa, deseja, impõe ou prevê,e 

aquilo que realmente vem a acontecer. Para o homem politico a 

incerteza é um dado prêvio, que nunca o pode surpreender. (3) 

Porém, para o planeador da intervenção (quer o que se limita à 

forma simplista "Survey-Analysis-Plan" quer o que usa as formas 

sistêrnicas evoluidas, neo-rnarxistas ou não) existe ainda em peE 

rnanência a ridicula perplexidade - "Corno ê que foi possivel, CQ 

MO t QUE FOI POSS!VEL! que o que tinharnos (previsto, planeado, 

disposto, regulado, permitido, etc ... ) NÃO SE TENHA REALIZADO?! 

O homem político pragmático, de facto, já assimilou e interior! 

zou a inevitabilidade da incerteza na acção, e conta antecipad~ 

mente e operativarnente com ela; o planeador aceita a incerteza 

corno um facto "ex-post", incômodo e irritante, algo que não de-

veria existir - ele gostaria que não existisse. Corno o sarge~ 

to inglês na Grande Guerra, no livro de André Maurois, que "de­

sejava que esta eit0pida guerra acabasse, para se poderem vol­

tar a fazer manobras a sêrio", não é invulgar a nostalgia que 

os planeadores de todo o jaez sentem pelas belas construções s~ 

guras da têcnica de planear, quando se encontram imersos na rea 

lidade ingrata e mal comportada, renitente a deixar-se enqua-

drar no "estado da arte". ( 4) 
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Em toda a literatura sobre o Planeamento (territorial, económi-

co, urbano, social, etc.) não é difícil verificar que o ponto 

mais fraco e frequentemente até vazio, é a reflexão sobre o fun 

cionamento interno da massa de sujeitos da intervenção, enquan-

to tais. 

Essa massa de sujeitos é transformada em massa de objectos atra 

ves de operações de extrema rudeza mental. 

As duas formas "standard" de objectivação dos comportamentos 

Extrapolação de um comportamento individual racional, opt! 

mizador ou mitigado por uma função redutora da racionalida 

de, 

Assunção da manutenção de um comportamento probabilista, 

estatístico, medido sob certas condições 

sao realmento formas muito fracas de fundamentar o planeamento, 

quando comparadas com a força e o requinte de outras zonas do 

arsenal ou "corpus" do pensamento sobre o acto de planear. 

t ai que se joga o futuro desse pensamento e a sua viabilidade 

de utilização prática. 
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O momento do processo que constitui a implementação ou actuação 

das decisões tem um carácter múltiplo (em modo e intensidade): 

a) A entidade implementadora (em sentido lato: o Governo)ac-

tua directamente, executando ou fazendo executar as deci-

sões - o que é corrente quando estão em jogo aspectos fi-

sicos - controla assim a primeira parte da cadeia de ac-

ções mas não as seguintes (p. exQ - faz a barragem de re-

ga, mas já não controla a sua utilização ou desinteresse 

por parte de potenciais utilizadores regantes; compra um 

produto ou gênero para lançar no mercado com o fim de con 

trolar a especulação, mas já não consegue controlar a re-

acção do público a essa medida, etc). 

b) A entidade implementadora actua indirectamente , através 

de agentes interpostos (p. exQ - definindo os comportame~ 

tos das agências públicas que dela dependem) , indicando-

-lhes as metas que através de uma acção inteligente - isto 

é, não passiva ou simplesmente mecânica -, e de agentes 

privados que possa, de algum modo semelhante, influenciar 

(p. exQ - pode definir certas linhas de uma política cie~ 

tifica ou educacional, e deixar aos institutos, estrutu-

ras estatais ou entidades que controle ou financie a obri 

gação de a cumprir, sob pena de lhe retirar os meios de 

actuar; pode ditar à Banca determinados limites ou parâ-

metros, cominando-lhe penalizações se não cumprir). Não 

é isto a que é uso dar o nome de "planeamento indicativo", 
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mas não convem ainda aqui assinalar a diferença. 

c) A entidade implementadora actua indirectamente sobre o 

comportamento dos elementos relevantes do corpo social, 

através de disposições que limitam os graus de liberdade 

desse comportamento (Leis, disposiçõe-s e regulamentos.) . 

Fixam-se assim limites dentro dos quais sobejam ainda am­

plos graus de liberdade (p. exQ - pode definir um preço 

máximo para determinado produto, mas fica a liberdade de 

nao o atingir; pode "fixar" um preço, mas fica a liberd~ 

de de não transaccionar nada por esse preço; pode fixar 

a cércea de uma rua, mas fica a liberdade de nao cons­

truir nela, etc.). 

Por trás de qualquer de estes modos, estão as formas "standard" 

de objectivação dos comportamentos dos sujeitos do planeamento: 

a extrapolação de um comportamento racional; a assunção da ma-

nutenção de um comportamento probabilista, recolhido estatísti­

camente. 

As seis combinações possíveis abarcam práticamente todas as po-

sições teóricas em circulação, e todas as prestações 

executadas no "estado da arte". 

práticas 

O conhecimento das formas de propagação de determinados impul-

os ou acções na própria massa do corpo social; as reacções a 

stímulos; os comportamentos individuais e colectivos - são o 

róprio domínio das ciências sociais. Os problemas levantado~ 

ela possibilidade de as conhecer, da validade do conhecimento 

obt ido, etc. são a província bem definida e estudada da episte­

·nologia das ciências, sociais, da fenomenologia e da metodologia. 

Os fundamentos do "momento científico" do processo do planeameQ 

to estão bastante estudados (o que não quer dizer que nao mere­

çam constante reexame!). 

Os fundamentos do "momento do design para a acção" não o estão, 

porém, suficientemente. 

Sobretudo o fundamental "momento" do processo que é a transmis­

são da decisão (como vontade, sem interessar agora saber qual 

vontade) aos agentes que se situam no interior do corpo social 

é hoj~ um segmento quasi vazio, preenchido vagamente por uma p~ 

tição de princípio frequentemente não expressa ou até nunca ex-

.pressa: a de que a transmissão da mensagem é integral; ou por 

outras palavras: nao há perda de informação ou introdução de 

ruídos na transmissão entre o emissor dotado da vontade de agi4 

e o receptor-agente. 

o significado de transmissão de uma mensagem tem aqui o sentido 

mais lato que for possível. 
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O problema não ~ posto no sentido corrente de "transmitir uma 

mensagem", equivalendo a fazer-se entender. 

veicular uma expressão. 

Não se trata de 

Trata-se de transferir de um emissor para um receptor um conjun 

to ordenado, portador de um potencial de realização, ou veiculo 

de actuação de uma vontade. 

Pode ser "energia", organizada de certa forma. Pode ser "von-

tade e capacidade de realizar", sob a forma de determinados im­

pulsos. 

Não se trata de exprimir uma instrução, nem sequer da melhor ou 

pior maneira de essa instrução ser transmitida - p. exQ. "ver­

bal"-. Se assim fosse, o problema seria tão somente do domí­

nio da Teoria da Informação, onde está bem estudado. 

A forma negentrópica desta transmissão, assim assumida, tem urna 

versao prática, usual: assumindo a uni c idade de intenção do pl~ 

neador ou implementador, aceita-se que: a) existe urna unicida­

de de intenção no conjunto dos agentes receptores-executores,ou 

b) no caso de se reconhecer a multiplicidade dos agentes rece.12 

teres e seus diferentes níveis de actividade, aceita-se que a 

relação bi-unívoca entre cad a um deles e o implementador ~ ga-

rantia de · que se gera "a-posterior i" a unicidade d·e 

nos agentes receptores. 
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intenção 

Em c laro: ou todos estão já predispostos a seguir (forçadarnen-

te ou não) as directivas que vêm de quem decide, quer, ou im­

põe , ou, à partida não estão predispostos, mas .a acção de quem 

decide, quer ou impõe, actuando sobre cada um, um a um, recons­

titui aquela disposição. 

Este "momento" ~ o mais importante, nesta consideração! 

O f a c to de se reconhecer, à partida, por parte do decisor ou irn 

plementador, que há interacções entre os agentes receptores-ex~ 

cutores da mensagem (ou da ordem, ou da instrução) , decorre do 

conhecimento dessas interacções através do "momento cientifico" 

do processo (análise de comportamentos, psicologia social, etc) 

e f ica por isso incorporado na intenção unificadora. 

Mas não ~ disto que se trata. 

O problema está no momento da transmissão da mensagem (ou da ar 

dem , ou da instrução), que pode ser não só imperfeita (o que se 

ri a em princípio analisável em termos de Teoria da Informação) , 

mas ser em si mesma reactiva, e ~ isso que não se vê nunca con~ 

siderado! 

Um exemplo esquemático e anedótico poderá ser Útil neste momen­

to para ajudar a v e r com mais clareza onde se pretende chegar. 

Simplificações e expedientes deste gênero são sempre perigosos, 

mas aqui, as vantagens da esquematização sobrelevam os riscos 

da falta de rigor. 
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Introduzir-se-à a figura do Planeador Convencional como conden­

sação das práticas que no "estado da arte" e no quotidiano da 

vida pública se caracterizaram atrás. O Planeador Convencio­

nal aparece assim como ~V~Epv~t~~, piloto, inteligência e motor 

da acção. 

Suponha-se, então, que ao Planeador surgia certa situa~â~,e que 

essa situação (cujo valor não importa avaliar) lhe permitiu for 

mular a seguinte acção desejável (cujo valor e justeza também 

não estão em causa) : 

"Eu, Planeador, determinei que era conveniente afastar de­

terminado pedregulho do sitio onde está, e para . tal,não me 

competindo nem tendo forças para o fazer, disponho da pos­

sibilidade de convencer dois trabalhadores a fazê-lo." 

o problema ficou assim definido, em termos de solução e de 

meios para a pôr em prática. 

diversos casos possíveis: 

Mas, ao pô-la em prática, surgem 

1Q CASO- "Eu, Planeador Convencional, assumo que ambos es-

tão dispostos a empurrar a pedra. Dou uma indica 

ção aos dois e a cada um para deslocar a ·pedra, a~ 

sumindo que os dois a vão empurrar e o querem f a-

zer". 

(A ·mensagem é integralmente recebida, em principi~ 

e há unicidade de intenção entre os agentes, 

pedra é deslocada) 
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2Q CASO - "Eu, Planeador Convencial, assumo, porque sei pré­

viamente do meu conhecimento profundo da maneira 

de ser dos dois trabalhadores, que se um deles em­

purrar, o outro quer logo puxar por meio de uma 

corda. Eles não são em principio contra a finali 

dade de qualquer acção que se lhes proponha , mas 

são sempre contra a acção um do outro. Então dou 

a um a indicação de que a pedra deve ser puxada, e 

a outro a indicação de que a pedra deve ser empur­

rada. 

(A mensagem é integralmente recebida,em princípio. 

Não havia, mas passou a haver unicidade de inten­

ção nos agentes, através do conhecimento prévio da 

sua multiplicidade e da sua natureza - e a pedra é 

deslocada) 

3Q CASO - "Eu, Planeador Convencional, dou indicações aos 

dois trabalhadores para remover a pedra. Um de-

les não ouve bem, e interpreta a indicação como 

"comover" a pedra, e dirige-lhe discursos patéti-

cos e emocionantes. O outro, percebe muito bem a 

instrução, mas não me suporta, diz que na pedra 

ninguém mexe e senta-se em cima dela com um cajado 

nas mãos e modos ameaçadores" 

(A mensagem, num caso, não é integralmente recebi­

da, e no outro a sua transmissão foi reactiva- uma 
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eventual unicidade de intenção, se fosse possível, 

foi anulada por isso - e a pedra não é deslocada. 

Eu, Planeador Convencional, não percebo porquê, 

quando interrogo a minha própria tecnicidade) 

O significado prático da "perda de informação" no momento da 

transmissão (no seu sentido mais lato possível) entre a emissão 

de uma vontade e a recepção por parte dos potenciais agentes e­

xecutores dessa vontade, apresenta-se assim não como uma inde­

terminação, mas como uma incerteza. 

Uma transmissão que atinja urna correspondência perfeita entre o 

emissor e um, ape.nas, dos elementos do conjunto de agentes exe­

cutores (por . exemplo, através de longas explicações verbais, 

cuidadosas apresentações do conjunto de decisões em que se inse 

re a decisão em questão, a persuação pessoal necessária a gara~ 

tir uma adesão entusiástica e sem reservas ao projecto comum, 

etc.) é possível, até certo ponto. ~também evidente que sig­

nifica que não será possível que todos os elementos daquele co~ 

junto tenham acesso a tal grau de recepção ou, posta a questão 

de outra maneira, a transmissão da vontade do decisor que atin­

ja todos os elementos destinatários não se aproximará da perfe~ 

ção operacional. 

E nem é preciso sair do ãmbito .de empresas ou até de pequenos 

grupos para ter a experiência iniludível da viscosidade diferen 
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ciada dos canais por onde fluem as decisões, e dos efeitos fu­

nes tos dessa condição inegável. (As magníficas ocupações dos 

peritos de Organização e Métodos, que proliferam no mundo das 

empresas e grandes serviços públicos, tratam de ultrapassar os 

efeitos nocivos daquela viscosidade, não de a anular; ver-se-à 

talvez mais adiante a versão "Planeamento" desta atitude! ... ) 

An tes de entrar numa análise um pouco mais rigorosa destes pro­

bl emas, que constituirá o corpo deste livro, um segundo exemplo 

caricatural (e que portanto tem que ser lido como tal, isto é, 

procurando o sentido real do que pretende comunicar, e não sub­

metendo-o a uma crítica factual ou fora do âmbito e espíritoocrn 

que é proposto!) mostrará o significado orático da "perda de in 

fo rmação" no momento da transmissão da vontade de agir. 

Suponha-se então o seguinte: 

"Por qualquer razão decorrente do conjunto de estudos e análi­

ses que constitui o "momento" cognitivo, científico, do acto de 

planear, foi entendido intervir no sentido de ser conveniente 

cortar .determinada rua ou estrada ao trânsito - isto é uma si­

tuação correntíssima, diária quasi, numa administração munici­

pal , por exemplo. (O modo de deduzir ou formar essa decisão es 

tá no âmbito das técnicas e ciências convencionais do planeame~ 

to, que não estão aqui em causa; nem está aqui em causa a sua 

boa aplicação, nem a justeza ou bom senso da referida medida .. ) 
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QUE SE PRETENDE TRANSMITIR AO CONJUNTO DOS ELEMENTOS OBJEC­

TOS DA INTERVENÇÃO PLANEADA? 

- Apenas isto: QUE NÃO DEVEM PASSAR NAQUELA RUA. 

Ao procurar obter este resultado, a entidade interventora pen­

sou certamente atingir outros objectivos sistémicos (por exem­

plo: para evitar um desastre porque uma casa estará prestes a 

ruir; para diminuir o valor dos terrenos naquela rua, com de-

terminado fim, se o fizer definitivamente; para preparar um co~ 

tejo festivo, caso em que provavelmente, a medida será transitá 

ria; para afastar dali uma zona de comércio inconveniente; para 

transformar a rua num encantador jardim de roseiras; etc.). Mas 

também a finalidade Última da acção que se procura implementar 

não está aqui directamente em causa. 

O que está em causa é o seguinte: 

O "momento cientifico" deu lugar directamente ao "momento do de 

sign para a acção" através de um único passo, sumário, reduzido 

lógicamente a isto: 

"ESTANDO A RUA FECHADA ... " 

~ [alguma coisa acontecerá] 

A mensagem transmitida a partir do conjunto ou elemento imple­

mentador/decisor/motor da acção, sob a forma sintética 
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"É PRECISO FECHAR A RUA" 

é assumida como projectando-se integralmente sobre os sujeitos 

receptores e executores sob a forma sintética 

"NÃO SE DEVERÁ PASSAR, E PORTANTO, NOS NÃO PASSAREMOS NESTA 

RUA". 

Simbólicamente, a . acção voluntarista Q é assumida como definin­

do univocamente um conjunto de comportamentosJ\no conjunto de 

comportamentos possiveis dos executores da acção 

a.=rA 

Mas na realidade as coisas não se passam assim: 

Há uma perda ou alteração da mensagem, além dos. factos reacti­

vos ~urante a sua transmissão, que fazem com que simbólicamente 

se possa escrever: 

a.=?o<.A o<l1 

Repare-se: 

- Uma forma (de entre muitas possiveis) de transmitir a "vo~ 

tade-mensagem" NÃO SE PASSARÁ NESTA RUA - seria a de fazer 

apelo ao comportamento objectivado "racional'' dos sujeitos 

do planeamento; e difundir subtis textos que demonstrassem 

o perigo, a desvantagem, quiçá o desinteresse de andar por 

aquela rua. O "sujeito racional", pesando lucidamente as 

vantagens e as desvantagens, opta univocamente pelo compo~ 

tamento desejado: não passa pela rua em questão. 
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Cutra forma possível, é a ê.e cons·tcruir um muro sufi-:::iente­

mente alto para que impeça a passagem por aquela rua. Tam 

bém aqui, a consideração da forma "objectivada" dos compo_E 

tamentos do sujeito da acção planeadora governa subtilmen­

te (e tácitamente ... ) os modos de agir da entidade imple­

mentadora - a "racionalidade" do sujeito levaria a cons­

truir um muro suficientemente alto e liso para que o seu 

exame a frio desencorajasse racionalmente quem o quizesse 

ultrapassar; a extrapolação do comportamento probabilístl 

co extraída da observação estatística das tentativas de es 

calar muros levaria a fazer um muro mesmo de cartão e pa­

pel de cenário, com aspecto intimidante quanto bastasse; 

num país de inveterada tradição civica talvez fosse sufi­

ciente um murete simbólico, para que todos o respeitassem; 

noutros países, porventura mais quentes, seria necessário 

um muro espesso, e com arame farpado, para surtir o efeito 

desejado; etc. 

Ninguém passaria então pela rua, segundo o que se poderia 

esperar desses comportamentos, e essa esperança seria para 

a entidade implementadora da decisão uma verdadeira certe-

za. 

Outra forma possível, seria a de ter um piquete de guardas 

armado de metralhadoras, abatendo logo ali quem fizesse a 

menor menção de se aprestar para passar por aquela rua. Co 

mo não estão aqui em causa os aspectos éticos do problema 

mas sim a maior ou menor intensidade ou integralidade com 

que a vontade é transmitida aos sujeitos, teria que assu­

mir-se que esta forma daria tambám aos decisores uma razoá 

vel certeza de que ninguém passaria pela rua (e a obs€rva­

ção do que se passa pelo Mundo neste momento, e nos é tra­

zido pela TV e o jornalismo mostra que esta via não é des­

prezada ... ) 

- Ainda outra forma possível de impedir que as pessoas pas­

sassem por aquela rua, seria a de pôr um sinal ou tabuleta 

indicando a proibição, e cominar penas ou multas a quem o 

fizesse (e esta é uma forma bastante usada na prática) . 

· outra forma ainda seria a de ter um grupo permanente de 

pessoas dedicadas, persuasivas e com sentido de missão, ro 

gando, implorando e sugestionando os passantes no sentido 

em que por amor de Deus ou de qualquer principio sublime, 

nao se· aventurassem naquela rua. Aceitando que no inte-

rior, no mais intimo de cada ser humano há uma certa pre-

disposição para o transcendente, também ninguém passaria 

na rua (hipótese, tem que admitir-se, realmente fraca, ap~ 

sar de sustentável ... ). 
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Para lá do aparente ridículo dos exemplos anteriores, está a i­

deia de mostrar como independentemente da justificação prévia 

ou legitimação da acção decorrente do "momento científico" e da 

finalidade sistémica da acção, existe um hiato ou cesura gover­

nado pela incerteza mas dominado por falsas certezas, que é sis 

temáticamente escamoteado ou igriorado no _actual "estado da 

te" das práticas da intervenção. 

ar-

Repare-se, voltando aos exemplos anteriores, onde uma leitura 

cuidadosa permitirá descortinar os paradigmas das grandes atitu 

des de base que fundamentam a prática da intervenção e da gove~ 

nação tais como todos as conhecem, que: 

debaixo das assunções tomadas (ou das petições de princi­

pio) , a mensagem é também assumida como se fosse recebida 

integ-ralmente! 

Mas, na prática, não só ela não seria recebida integralmen 

te (Por exemplo: muita gente não leria os textos de moti­

vação, muita gente não saberia da existência de um muro,a! 

guns guardas de metralhadora iriam almoçar ou jogar às car 

tas não vendo a utilidade de estar de guarda a uma rua va­

zia, muita gente julgaria que os devotados missionários e­

ram vendedores de quinquilharias ou agentes de algum tru­

que publicitário, etc.), como seria reactiva (alguém escre 

veria textos explicando as vantagens inerentes a passar por 

aquela rua; alguém procuraria racionalmente demonstrar a 

possibilidade de passar o muro; alguns heróis arrostariam 

as metralhadoras pera afirmar pelo sangue derramado a per­

versidade do modo autoritário de agir (ainda que nada ti­

vessem a fazer do outro lado da rua ... ); alguns ateus e ag 

nósticos desviar-se-iam do seu caminho para atravessar _uma 

rua onde nada os chamaria, a não ser contrariar qualquer a 

firmação de transcendência, etc.). 

Transporte-se este momento do "processo" de intervenção aqui 

ca ricaturado para a prática e para o pensamento formalizado, no 

"estado da arte" e em todos os níveis, e ver-se-à que ele é o 

ponto fraco de todo o "processo", o segmento em que • se gera 

s istemáticamente o vício lógico deformador de resultados e cria 

dor de frustrações. 
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II - LIGEIRA INCURSAO PELOS FUNDAMENTOS 

1 - O ESTADO DA ARTE 

1.1. - OS ANTECEDENTES 

Não é exagero dizer que, em termos de planeamento (ou melhor,de 

conhecimentos teóricos sobre planeamento) não se anda em Portu-

ga l atrasado em relação ao estrangeiro. Nem em termos de Eco-

nomia, Sociologia, Teoria da Política, nem em termos de Estudos 

Territoriais e Urbanos tem faltado alguém que, aqui ou ali, es­

te ja a par do que se ~ensa n9s centros mais evoluídos. Há li­

cenciaturas, mestrados, pós-graduações, e doutoramentos por ve­

zes brilhantes, em centros reputados no estrangeiro. 

Mas, 'também sem exagero, pode dizer-se que tem sido sempre uma 

minoria que o tem feito; tem sido sempre uma minoria que não se 

t em instalado nos conhecimentos adquiridos (adquiridos de uma 

ve z para sempre, sem nunca os pôr em questão); tem sido sempre 

uma minoria a que tem interrogado os poderes públicos quer do 
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interior dos próprios servicos que o anoiam quer do exterior, ~ 

cerca da sua prática neste domínio; tem sido uma minoria escas­

sa que dentro da Universidade tem tentado superar as querelas 

disciplinares e transcender as "escolas de pensamento" e a leal 

dade que pensam dever-lhes (ou que lhes prestam como meio de au 

to-defesa prévia e feroz) . 

Chega-se assim a um estado de coisas peculiar, mas próprio de 

países relativamente pequenos e que estão na orla indecisa do 

desenvolvimento: existem técnicas, e existem técnicos para as 

exercer - são até usualmente bons e eventualmente excelentes a 

nível internacional; são eventualmente chamados a guarnecer de 

facto e nominalmente postos importantes na Administração, pos-

tos aqueles que deveriam até conduzir à preparação eficaz de de 

cisões. E, no entanto, tomados globalmente, são ineficazes. 

Tecnicidades e "técnicos" formam um conjunto potencialmente efi 

caz e actuante, permanentemente frustrado - e as razões de essa 

frustração são grande parte do que neste papel se procurará ex~ 

minar. (Não se desconhece aqui a evidência penosamente eviden-

te a quem tenha trabalhado em grandes serviços públicos ou go­

vernamentais, de pessoal colocado em lugares de responsabilida­

de, na opinião do qual tudo corre bem, precisando apenas de uns 

pequenos ajustamentos: para esses, · nada disto fará sentido. Sem 

concordar com ela, aceitar-se-à a inevitabilidade desta atitude 

fatal em sociedades como a nossa, e não se comentará mais). 

50 

As ''Técnicas", entendidas aqui como "tecnicidades" , compostas 

de capacidades de formulação científica, modos e tecnologias de 

intervenção sobre a coisa pública, e aparelhos de conhecimento 

dos factos, são frustradas em sentidos que se observarão mais ~ 

diante e se situam na "incapacidade para prever ;.>or parte das 

técnicas dirigidas à crevisão", "inca?acidade para causar modi­

ficações, nas técnicas dirigidas à produção de modificações" e 

"incapacidade para conhecer, nas técnicas destinadas a captar 

conhecimentos". 

Os técnicos, entendidos aqui não só como os funcionários operan 

do no quadro da orgânica estatal, como os que em âmbito univer­

sitário ou privado, trabalham o campo das ciências sociais, são 

frustrados no sentido de que os conhecimentos sobre que traba­

lham são ignorados ou não verificados, ou as decisões que aju­

dam a preparar nao são aplicadas, são mal aplicadas ou, quando 

aplicadas, dão resultados diversos dos legitimamente esperados. 

(A legitimidade científica desta última esperança será também, 

ainda que ligeiramente, sujeita a exame). 

Mas se os atrasos e insuficiências da aplicação prática das téc 

nicas e conhecimentos que formam a massa heterogênea que se a­

briga sob o nome de Ciências do Planeamento e Ciências Políti­

cas e Administrativas, são grandes em relação ao devir dos mo­

dos de pensar· que a vão criando (na Universidade ou fora ... ), 

nao resta grande dúvida quanto ao real "estado da arte" entre 

nos - é paralelo ao do estrangeiro, e não há aí motivo para des 
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culpas e inibições, tanto como não o há ~ara qualquer triunfa-

lismo provinciano. O "estado da arte" que interessa examinar, 

pois, é o dos seus termos "internacionalizados" e até cosmopoli 

tas, mais do que as suas versões aplicadas indígenas (que rele­

vam mais da antropologia cultural e da critica ~olítica ... ). 

Não significa isto que a situação actual e as·situações pregre~ 

sas do factum do planeamento e da intervenção em Portugal na o 

devam ser o ponto de 9artida para o exame que imDorta fazer ao 

"estado da arte": bem pelo contrário, é o exame da evolução do 

"estado da arte" agindo sobre a prática, até ao presente que 

poderá fornecer alguma sabedoria sobre o valor do actual "esta­

do da arte" agindo sobre o próximo futuro. 

Um exame históric.o, sistemático, do "factum" da intervenção pla 

neada neste Pais não está ainda tentado, que se saiba. Seria in 

teressante fazê-lo, desde que englobasse mais do que as acçoes 

inseridas no quadro formal das estruturas desiqnadas para essa 

função; importante seria ca~tar e registar as acções de autar­

quias e administracões públicas sectoriais que foram em~reendi-

das com o fim ex9resso de causar determinadas modoficações no 

campo do que está sob a sua jurisdição (e não as acções destin~ 

das a manter o funcionamento), e os efeitos verificáveis, e ve-

rificados, de essas acções. Há um importante volume de planea 

menta que se ignora como tal a si mesmo, ou que nao é tido como 

tal por não ter essa designação formalmente atribuída - mas nao 

é nem clandestino nem inteiramente ineficaz. 
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Uma incursão histórica, baseada no concreto português, (ou ~ar-

uma tindo do concreto português) arrisca-se assim a provocar 

perda de visão do conjunto, exactamente porque ficaria mal defi 

nida a região do formal da região do informal ou do "irnediatis-

mo voluntarista". 

Em termos de perspectiva do "estado da arte" é preferível se-

guir os movimentos mais gerais do modo de pensar o Planeamento, 

desde que ele é percebido formalmente como Planeamento , entre 

nós. 

Um primeiro modo, mais do que um período, é o que caracteriza o 

após-guerra, a reconstrução, e a percepção de que há necessida­

de de diminuir a distância conceptual que separa a esfera do e­

conómico da esfera do territorial. 

e curioso ver como o debate das ideias sobre a condução das coi 

sas do território, nos anos 50, era singularmente "an-económi­

ca": não obstante certa sabedoria já disponível ou implícita 

nos trabalhos de Lúcio de Azevedo e Ezequie 1 ·de Campos, e de-

pois, de Ferreira Dias, o debate (quando o havia ... ) centrava-

-se sobre as formas propostas na Carta de Atenas contra concep-

ções historicistas conservadoras (de que Gaston Bardet era o c~ 

rifeu), e resultava finalmente numa prática burocrática e nula. 
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A pr~tica "oficial" n~o ia al~m da interven~~o urbanistica,quer 

sob a forma ainda "Estado Novo" 1! fase, dos chamados Planos de 

Expansão e Embelezamento das Povoações, quer da fase em que es­

tes, substancialmente iguais, se passaram a chamar Planos de Ur 

banizaç~o, Planos Directores, etc. 

A sua culminação, sob forma evoluida sem mudanca de substância, 

ter-se-à dado no Plano Director da Regi~o de Lisboa , dirigido 

pelo Eng9 Resende. Este estudo, exemplar sob muitos aspectos, 

representa um paradigma notável do esquema de intervenç~o que 

se figurava completamente nos trªs "tempos" recomendados por Pa 

trick Geddes: 

"SURVEY - ANALYSIS - DECISION" 

Gerações inteiras de planificadores tªm sido formadas na aceita 

ç~o dócil e perfeita do esquema que se esgota, ou se cumpre, n! 

queles trªs ''momentos", não importando agora as roupagens cien­

tificas com os quais depois ~ vestido. A persistªncia daquela 

triade nos hábitos e nas mentes, vem-lhe exactamente da sua sim 

plicidade e da sua acessibilidade ao bom-senso comum. 

Como resistir a estender a todos os dominios . aquilo que ~ da ex 

periência quotidiana, pessoal? 

"O automóvel oarou, em panne (Problema). Abre-se o capot, ve-

ri fica-se a ignição, o carburador, etc. (Survey). Determina-se 

54 

que uma vela está isolada (Analysis). 

sion)". 

Limpa-se a vela (Deci-

t a própria natureza das coisas do mundo prático qué inculca 

tal modo de proceder - e at~ os animais superiores assim proce­

dem, se se racionalizar "ex-post" os seus comportamentos obser­

vados. 

De ai a generalizar esta triade à intervenção sobre o dominio 

do social vai um passo, um passo t~o curto que nem se dá por 

ele. A acç~o do planeador duplica a acç~o do politico, e esta 

a do "sujeito em situaç~o'' - na pritica, todos praticam o "pro­

blem solving" sem o saber, corno M. Jourdain fazia prosa. 

·Mas, para lá desta aparente simplicidade, fica urna indefinição 

lógica latente: a "decisão", que vem a resolver-se ou a ~esern­

bocar na "ac~~o" (e presumivelmente "acção eficaz") baseia-se 

numa aceitaç~o incritica do principio da causalidade. 

No mundo prático não faz mal nenhum que o principio seja aceite 

incriticamente desde que funcione, ou para ser mªis rigoroso, 

desde que os erros de funcionamento estejam dentro dos limites 

de tolerância aceitáveis para os fins práticos ... Se a causa 

da panne ~ inequivocamente a vela isolada, basta limpar a vela 

para que o motor funcione, e funciona tão bem corno o principio 

admitido "A ê causa de B". 
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Remontar de B para A, é a decisão tomada e contém em si mesma o 

método da intervenção voluntarista, intuitiva. 

Na teia de inumeráveis relações e interdependencias que forma o 

tecido social, a causalidade torna-se outra vez o "vexing pro-

blem", e quando os "cientistas sociais" e planeadores de raíz 

objectivista procuram fundamentar os se~s raciocínios e tecnici 

dades (fundamentar, note-se, e não "expandir" ... ) chegam a be-

cos estreitos, sem saída visível. 

Herbert Simon, que fez época com "Causal Ordering and Identifi-

ability", no prefácio da edição de 1957 chega a esta ·pérola da 

China: "teremos que dizer que A é causa de B, quando o compor-

tamento (behaviour) de A causa o comportamento de B". 

A indigência da lÓgica e da fundamentação do trabalho dos cie~­

tistas objectivistas é deste jaez, mas é logo pudicamente cober 

to com larga abundância de matematizações e léxicos apurados,em 

nome da eficiência e da operacionalidade - e quando estas f a-

lham, a desculpa é a de que as técnicas não estão ainda sufici-

entemente maduras e elaboradas. 

Mas entre nós, na fase correspondente à forma triádica "Survey-

-Analysis-Decision", e à acção voluntarista remontando univoca-

mente à cadeia de causalidade, o que foi posto em causa perante 

a verificação do insucesso crónico, não foi a fase analítica do 

processo nem a fase de apreensão do conhecimento. O que este-
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ve sob suspeita foi a fase de decisão e actuação, não pelos pr~ 

blemas que põe o seu conteúdo como tentativa de inversão da ca-

deia causal·, mas pela dúvida acerca do funcionamento do instru-

mente para tal. 

Não se duvidou de que bastasse querer correctamente para se ob-

ter correctamente o resultado: atribui-se o erro à imperfeição 

do instrumento de acçao. Nenhuma dúvida se pôs, nem por escri 

to nem nos meios relevantes, à natureza, possibilidade e valor 

da acção mas sim à ferramenta para a passar a facto. Esta fer 

ramenta é o aoarelho jurídico e administrativo, entendendo por 

isso todo o conjunto de disposições legais e procê~sos adminis­

' trativos, orgãos e serviços vários da Administração PÚblica in-

tervenientes na acção. 

Que ele funciona ma 1, é certo. Que melhores resultados se pu-

dessem obter (e possam ainda) de uma acçao voluntarista sobre 

uma cadeia causal proposta ou assumida, ou intuida ( ou mesmo 

"mitificada", porque não?), é também certo. 

Mas ainda se navega neste País em plena onda de convicção firme 

de que a raíz dos problemas do planeamento está na orgânica, no 

funcionamento adequado do aparelho administrativo, na justeza e 

operacionalidade do a~arelho legal, no "engineering" instituci~ 

nal que, agora que a onda de fundo parecia refluir, toma novo a 

lento sob a forma de "managerial science". 
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Não há que errar: o grosso dos textos produzidos em sede ofi-

cial ou acadêmica sobre planeamento e intervenção, em Portugal­

no que respeita ao próprio problema do planeamento e não às téc 

nicas de recolha de conhecimentos - é sobre orgânica. 

Poderia interpretar-se esta atitude como uma certa fuga ou 9ro­

cura de um alibi; e por vezes tem tomado esse aspecto. ~1as nao 

parece que seja essa uma interpretação correcta na maioria dos 

casos, porque ela é essencialmente positiva; afirma-se como uma 

redução "mitológica", isto é, como uma crença não racional, uma 

projecção sobre o plano do concreto de uma convicção libertado-

ra. A "angústia do planeador" bem conhecida, traduz-se corren 

temente pelas expressões "não se pode conseguir nada enquanto· 

as estruturas nao mudarem", ou "o que se obtem com a nossa ac­

ção é incorrecto, 90r causa das estruturas que•deformam os in­

tuitos", etc. 

As estruturas em questão, sao, evidentemente, e usando de outra 

terminologia, as "super-estruturas" que emanam das próprias es­

truturas que a acção do interventor ou olaneador se arriscaria 

a abalar, mas esse vector de análise conduziria a um problema 

permanente e generalizado, que não é exclusivo de este modo. 

Um segundo modo veio, por via acadêmica, a sobrepôr-se ao ante­

rior, e não é dificil situar a sua emergência no fim dos anos 

60: a atitude "sistémica". 

58 

Da gênese desta atitude têm sido dadas várias explicações a as­

sinaladas origens - as de raiz tecnológica (servo-mecanismos, ~ 

lectrónicas, engenharias de produção e controle), as de raiz 

gestional (teorias da organização, análises de sistemas polit! 

cos), as de raiz ecológica e biológica (ecologia,geo-sistémica, 

engenharia genética). Provávelmente, todas entram de modo si-

multâneo na constituição de uma atitude que reflecte um estado 

de espirito descontente com o funcionamento disciplinar e a sua 

falência, quer ao nivel da elaboração acadêmica quer a 

dos assuntos "mundanos" pollticos e económicos. 

nivel 

A atitude sistémica quer-se, antes de mais nada, cientifica. Em 

que sentido o planeador sistémico entende o carácter "cientifi 

co" da sua atitude, examinar-se-à mais adiante; mas em termos 

de contraste com a atitude anterior, pode dizer-se que reflecte 

uma percepção e valorização mais intensa da "mudança" ou "de­

vir" do objecto do :olaneamento. 

A triaáe "Survey-Analysis-Decision" que fundamentava a actuação 

dos planeadores do após-guerra (e a dos urbanistas do ante-gue~ 

ra) assentava implicitamente numa espécie de suspensão do tempo 

durante a intervenção do planeador. Nem em termos crlticos nem 

em termos práticos se poderá afirmar que os planeadores "pré-

-sistémicos" ignoravam teóricamente a evolução e mudança do cor 

po social e do dominio territorial - isso seria atribuir uma in 

genuidade estúpida a pessoas que, na prática, tinham até uma in 

tensa percepçao dessa mudança - e até era da praxe, em qualquer 
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estudo de planeamento uma an~lise hist6rica e um feixe de "pro­

jecç6es" e "predições". 

A distinção que aqui se assinala não se situa no domínio da per 

cepção individual, mas sim no pl~10 da concepção do acto de pla 

neamento - na atitude "pr~-sistêmica" existia, im9lÍcita ou ex­

plícita, uma "cesura" ou suspensão do tempo, um ponto no fluir 

do tempo definindo um "antes" e um "depois". O objecto da in-

~ervenção, nesta atitude, ê substancialmente surpreendido im6-

vel, ou com o seu tempo suspenso, para depois ser re-orientado 

na sua evolução. Uma imagem ou met~fora associaria este momen 

to do processo a um ponto de uma função contínua em que a deri­

vada seja descontínua ... 

1j f r~) 

0 X 

Não ~ esta a concepção de tempo que est~ por baixo da atitude 

sist~mica. O homem "sistêmico" não "suspende" o tempo para a-

gir - insere-se nele, como m~todo e princípio. 

interdependencias múltiplas dentro do objecto, 

Reconhece as 

reconhece que 

continuam a agie quer ele intervenha quer não, renuncia à atitu 

de vo luntarista simples que tende a ver a aolicacão directa da 
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decisão à cadeia de causalidade. A atitude do "sist~mico" ten 

de afastar-se da decisão como momento "não-científico",que dei 

xa a outros, e esses outros tanto podem ser vontades políticas 

personalizadas como a acção de uma vontade colectiva agindo no 

interior da sociedade. 

Esta atitude do "sist~mico" ~ por ele vista como "científica" , 

assim, em primeiro lugar, num campo deontol6gico ou ~tico - não 

própriamente epistemológico como identificação com as ciências 

formais e experimentais. o ~;:>laneador "sist~mico" - pratica uma 

ciência social sem valores (ou pelo menos ele deseja-a assim, e 

faz crer que assim ~). Ele descreve mecanismos, descreve evo-

l uç6es em curso, determina parâmetros de evoluç6es futuras, si­

mula hipóteses atrav~s de modelos aliment~dos com dados que 

constituem a realidade operacional que para si ~ significativa­

e deixa aos outros a responsabilidade de atribuir valores a es­

sa realidade e fixar metas à acção, 

A mudança de modo entre a atitude ''pr~-sist~mica" e a atitude 

"sistêmica" parece estar situada numa translação algo subtil (e 

que não tem sido suficientemente esclarecida) do momento unifi-

cador do conhecimento. Na atitude "pr~-sistêmica", o momento 

unificador residia no próprio planeador (não importando aqui o 

facto de ser uma pessoa ou um grupo), no momento da decisão: a­

li, a capacidade de síntese, a chamada "Arte", o car~cter ou a 

personalidade do decisor, apreendiam o que era essencial de ca­

da um dos estudos disciplinares que concorriam no momento ante-
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rior da análise, e rejeitavam o que não era essencial. (Um cer-

to folclore rodeava até, antigamente, este modo de actuar em 

que o Mestre, ou o chefe da equipa, "concebiam" , "plasmavam" 

"davam forma", "criavam o futuro", etc. Muito caracteristica-

mente, os planos eram assinados, eram planos "de autor", tinham 

o "Nome", ficavam conhecidos como obra pessoal ... ). 
\ 

Na atitude "sistémica" o momento unificador dá-se no momento da 

análise, de modo anónimo, estruturalmente inter-disciplinar, va 

zio de valores prévios, virado para a descrição e predição. 

Uma perfeita amostra dessa atitude, caracteristica do auge da 

confiança na então emergente pulsão sistémica, é este trecho de 

um discurso inaugural de um meeting sobre a utilizacão de comp~ 

tadores no planeamento urbano, em 1967, pelo Administrador- Ad 

junto de N. York, Emanuel S. Savas, que vaie a pena transcrever, 

de tão perfeito que é: 

a whole new technical field is emerging, populated by re-

vitalized urban planners and by urban systems analysts, social 

systems analysts, urban sociologists, urban economists , urban 

ecologists, urban transportations engineers, and even urban 

meteorologists. Systems analysis is "what's happening" on the 

urban scene. Engineers are migratir.~ from the space frontier, 

and a new breed of socio-physical scientist has been born. The 

field of urban studies is becoming the meeting ground for the 

social sciences, and the mathematics-based "hard" sciences. The 
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city may witness and may be the beneficiary of the fertile fu­

sion of mathematics, engineering, systems science, and operat-

ions research with sociology, economics, and political science". 

(em: Socio-Economic Planning Sciences, vol. 1, pag. 203 

1968 - Pergamon Press) 

Seria dificil exprimir melhor .... 

O "impetus ingens" que transnarece desta expressão foi tanto 

mais estimulado nos meios académicos e em certos meios governa­

mentais e administrativos, quanto esta atitude servia igualmen-

te bem os interesses capitalistas apoiados na tecnostrutura (à 

qual a "neutralidade" cientifica afirmada, e o carácter técnico 

e quantitativo davam confiança), e a análise de raiz marxista 

menos preocupada com os modos de intervir do que em verificar o 

cumprimento da inevitabilidade histórica das suas hipóteses. 

Em Portugal, no entanto, a fragilidade da orgânica oficial e 

certa instabilidade e conflito de gerações cientificas nos org~ 

nismos intervenientes nas funções de planeamento, confinou a a-

titude sistémica ao âmbito académico (onde, além do mais,é mais 

fácil subsiqtir à sombra do alibi da "falta de dados estatisti­

cos" ... ) . 
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Uma terceira atitude perante os problemas do planeamento e da 

intervenção foi-se gerando no fim dos anos 60 e veio a eclodir 

muito explicitamente já na década de 70, como reacção con.tra as 

formas excessivamente tecnicistas de pensar que se corporizavam 

no paradigma "sistémico~. 

Os movimentos ecologistas, os movimentos radicais europeus, os 

movimentos de minorias étnicas a nivel comunitário dos E.U.A., 

são indicias de uma vontade generalizada de participação menos 

mediada, mais directa dos interessados na acção de planeamento, 

que se entendem como rejeitando a situação de "objectos" e pas-

sando a "sujeitos" da acção. 

Uma certa rejeição da técnica, entendida corno instrumentaliza­

çao da ciência social ao serviço do poder materializado no Esta 

do, tende a caracterizar esta atitude muito tipica, muito con-

temporánea, muito "in", muito na moda- ao ponto em que já come 

ça a ser "recuperada" pelo sistema universitário em certos cen-

tros sobretudo estrangeiros. 

O "espontaneismo", a "escala humana" como . sinónimo de "pequena 

escala" (small is beautiful ... ) deixam sérias dúvidas acerca do 

real valor desta atitude, quando levada a extremos e com exclu-

são ideológica do "corpus" de saber acumulado. 

Em Portugal, neste momento, não parece que o "estado , da arte" a 

cadémico esteja ainda muito afectado por esta inflexão. Mas , 
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aqui, ao contrário da atitude sistémica que se encontra ainda 

muito confinada ao meio acadêmico sem lograr vir para a prática 

quotidiana, a atitude "participativa" sofreu um inesperado im-

pulso prático com uma modificação politica - a emergência do P~ 

der local institucionalizado depois de 1974, com a queda doEs-

tado Novo. 

A tomada de consciência das populações que se seguiu à restaura 

ção real das autarquias é .um facto politico e psico-social- mas 

é também uma revolução latente no campo da teoria e da prática 

do planeamento, mu.ito mais funda do que o que neste momento ap~ 

renta ser. 

Não há ainda perspectiva temporal suficiente para apreender o 

significado teórico do que está a acontecer, mas uma sugestão 

ou uma simples hipótese que poderia estudar-se é a seguinte: a­

través da prática confusa, casuistica e desigual dos municipios 

buscando satisfazer as necessidades das populações, assiste-se 

ao aceitar implicito de que o momento unificador das várias dis 

ciplinas regride de mais um passo na triade "Survey - Analysis-

-Decision" situando-se agora nitidamente no momento "Survey" , 

isto é, assume-se (optimisticamente, talvez!) que a expressao 

da vontade das populações, directamente ou através da opinião, 

é já unificadora, cabendo aos agentes do planeamento da inter-

venção destrinçar as componentes disciplinares, em vez de as 

fundir, metodológicamente. 
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Seria interessante a ~<refa de reflectir sobre esta eventual 

passagem do "momento unificador" desde a fase de decisio no mo­

do voluntarista do planeamento, até à fase da percepçio dos pro 

blemas no modo participacionista, passando pela fase de análise 

no modo sistémico - e deixa-se aqui o problema em aberto. 

1.2.1. 

1.2. -O OBJECTIVISMO LATENTE 

Das três atitudes 9rincipais em que atrás se decom­

pôs a prática ou o ~ensamento corrente em matéria de 

intervençio planeada a terceira é a menos clara no 

seu conteúdo. A pulsão dirige-se no sentido da ex-

periência directa, governada por valores e intenções, 

inverificável e irrepetível, associada estruturalme~ 

te a uma "situaçio" (num sentido equivalente ao exi~ 

tencialista) . Mas é certo que logo que tende a ma-

terializar-se em situaçio de certa complexidade, ap~ 

rece logo, pela mio dos especialistas e dos adminis­

trativos, uma atitude racional "cientificada" ou ~e-

lo menos tecnicizada, que reconduz aos outros 

modos ou atitudes. 

Nestes porém, não há ambiguidade. 

dois 

Quer na forma voluntarista "pré-sistémica", quer na 

forma "sistémica", ·o carácter afirmado e oroclamado 
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de actuação "científica" é equivalente i afirmaçio 

programática de objectividade. 

Para o agente do planeamento "pré-sistémico", quer a 

fase prévia de conhecimento quer a da actuação, su­

pÕe uma "objectivação", um afastamento entre o suje! 

to autor da acção e aquilo sobre que age. Na linha 

de uma vastíssima e antiquíssima tradição da arte de 

governar, de que a acçio de ~lanear é uma directa 

herdeira ou modalidade (que não se quer reconhecer 

formalmente como tal)~ o cidadão ou grupo de cida­

dãos que se constitui como "Interventor", pode agir 

civilmente como cidadão-sujeito, mas age naquela sua 

posição como essencialmente distinto do corpo social 

sobre o qual ~rojecta a sua acçao. 

Para ele, ainda que pessoalmente possa professar uma 

atitude diversa, profissionalmente "o Mundo é o con­

junto dos factos, não o das coisas" (Wittgenstein, 

"Tractatus Logico-philosophicus" 1.1. - Tradução P. 

Klossowski) . 

O planeador tem sido, realmente, um "positivista lô­

gico", um "empirista lÔgico" convicto, no sentido em 

que so reconhece valor i sua acção quando baseada 

num certo conceito de "facto" - o que resulta do mé­

todo das ciências empíricas modernas e que conduz is 

ciências formais idealizantes por via positiva. O 

"facto" resulta de uma exoeriência pré-estabelecida 
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mediante um certo "método" adequado, e é válido se 

tal experiência ou experiências forem selecionadas e 

organizadas por meio de um "aparelho científico" es-

tabelecido inter-subjectivamente. A verificabilida-

de é o seu critério, e é-lhe natural o hábito de se-

rem descritas tais experiências com conceitos for-

mais idealizantes tirados da lógica e da matemática. 

Uma certa equiparaçâo prática do "objecto" da acçao 

planeadora voluntarista, com o barro do escultor, as 

matérias primas naturais sobre que actua o técnico 

produtor, a própria paisagem, alterada e corrigida 

pela acçâo do homem, revelam que o paradigma das ci­

ências sociais positivistas sâo as ciências do mundo 

físico. 

A contrapartida directa e operacional do conhecimen-

to do "facto", objectivado e verificável através do 

aparelho cientifico intersubjectivamente estabeleci­

do, é a possibilidade técnica da inversâo do apare­

lho cientifico para actuar sobre o facto em potênci~ 

só possível enquanto o "facto" for objectivado. 

O "objectivismo" nas ciências humanas consiste em ba 

nir sistemáticamente do seu universo o Homem na sua 

qualidade de sujeito. 
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l. 2. 2. Mas é na atitude "sistémica" que o paradigma fisico 

e o domínio absoluto do "facto" atingem o auge. 

Tanto pela sua gênese, claramente provinda das tecno 

logias, como pela própria instrumentalidade dos mo-

dos do trabalho sistémico no "estado da arte" a redu 

çao objectiva parece ser-lhe congênita. 

A aceitaçâo preliminar do "facto" como finico objecto 

legítimo da acção do planeador sistémico, mas a pré­

via definiçâo do facto como "evidência artificialme~ 

te produzida por um método de observação da Nature­

za" (mesmo então da Natureza humana ... ) tendem a li­

mitar os "factos" iquilo que pode ser construido so­

bre "dados" (medidas e contagens, verificáveis). 

O planeador sistémico controla vastos edifícios po-

tenciais - sobre bases bastante reduzidas no domínio 

dos conceitos. Quando vai passar a acto as constru 

ções mentais que estabelece, fica tolhido pela mais 

inultrapassável das barreiras (do seu ponto de vis­

ta ... ) -a carência de "dados". 

Assume aspectos por vezes patéticos a figura do pla-

neador, (ou do chamado "cientista social") de raiz 

positivista, paralisado "por falta de dados". 

"Por falta de dados", isto é, por falta de uma real~ 

dade transformada pela "objectivaçâo através da exp~ 

riência verificável e intersubjectiva que estabelece 
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1. 2. 3. 

o aparelho científico adequado", única que o seu or-

ganismo intelectual pode absorver, morre, de inani-

ção científica, à margem da suculenta alimentação 

que a Vida quotidiana e a experiência vivencial lhe 

oferecem, mas lhe estão vedadas ... 

O "cientista social" positivista floresce na abundàn 

cia de "dados", e o seu Universo tende a configurar-

-se, cada vez mais, sob a forma de uma descomunal 

acumulação de dados - a criação dos "bancos de dado~ 

independentemente da sua forma material de suporte,é 

condição essencial para a subsistência do projecto 

"sistémico". 

Has a recusa fundamental de examinar ou por em causa 

as bases da "episteme" positivista nas ciências so-

ciais ("an unsavory question best left to metaphysi-

cians") :ç>or parte dos planeadores que têm essa opçao 

inicial, tem as suas penalizações .. 

Em termos científicos tem uma limitação evidente na 

irreversibilidade do tempo histó~ico, e na sua impos 

sibilidade de "refazer" objectivamente experiências 

portadoras de factos verificáveis que limita a fome 

insaciável de "dados~ para um pensamento que tem co-

mo paradigma as ciências da Natureza, e ambiciona um 

estatuto semelhante. 
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Em termos práticos, porque, como fundamentadora da 

acção de planeamento, fica sempre sob a suspeita(fr~ 

quentemente bem justificada!) de usar o alibi de"fal 

ta de Factos" para justificar os seus erros de pred! 

çao. 

E isto, mesmo sem falar na versão "sistémica" mais e 

voluída, que se situa na área prestigiosa da modelí~ 

tica matemática! AÍ, mais do que em qualquer outro 

campo de actividade sistémica, o "facto" . baseia-se 

nos "dados" e a ausência de "dados" impossibilita 

mais radicalmente qualquer conhecimento legítimo à 

sua própria luz. Aí, mais so que em qualquer outro 

campo, as certezas algo arrogantes dos anos 60 vao 

dando lugar a certo desencanto, salvo nos que, ferre 

nhos e irredutíveis, continuam a crer que tudo resi-

de em obter mais e mais dados. 

Este ressurgimento subtil do ideal Comtiano sob for-

mas diferentes, deve ser respeitado como convicção 

pessoal, mas deve ser também . objecto de exame críti-

co sem inibições; e não há dúvida de que está firme-

mente enraizado em meios acadêmicos e técnicos port~ 

gueses, ainda hoje. 
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2 - O PLANEAMENTO COMO INTERVENÇÃO 

2.1. - O "momento científico" e o momento 

do design para a acçao 

No capitulo anterior p6s-se a triade "Survey-Analysis-Decision" 

como o modo instintivo, prático, fundado na experiência quoti­

diana, de conduzir a globalidade da operação de planeamento. 

A sua insuficiência, que tem conduzido às várias tentativas de 

superação, não se radica no seu conteúdo. É evidente que a ne 

cessidade "de fazer qualquer coisa para mudar o que está", exi-

ge conhecê-lo, e depois actuar. Não é a este nível primário 

ou ingênuo que se deve procurar a superação, mas sim no que a 

própria formalização tem de ingênuo e primário, isto e: a sepa­

ração sequencial, (que na prática tem até forma temporal bem de 

finida) dos três momentos. 

A superação tem de buscar-se no reconhecimento de que, pela na­

tureza do Universo da acção os três momentos se fundem constan-
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temente, sendo a análise também análise do próprio momento da 

decisão, o momento da decisão tembém decisão sobre a análise e 

sobre a recolha de conhecimento, a recolha de conhecimento tam-

bém conhecimento da marcha e actuação da decisão. 

Por outras palavras: o conhecimento é carregado de intenciona-

lidade, e a acção não é livre do condicionamento introduzido p~ 

lo acto de conhecer. 

ESTA ~ A CONDIÇÂO ESSENCIAL DO ACTO DE PLANEAR, E A TENTA-

TIVA DE O FORMALIZAR CONSTITUI O PROGRAMA DE ESTE ESTUDO. 

A afirmação de que não é eficaz a separação sequencial daqueles 

momentos não significa negação da existência de dois momentos 

lógicos essenciais no processo, e à falta de melhor, nesta alt~ 

ra, utilizar-se-ão as expressões "momento cientifico" e "momen-

to do design para a acção"; depois se encontrará forma mais 

correcta de os designar. 

No conjunto da operação de planear, há um "momento" mental, uma 

faceta da operação, em suma, que consiste na apreensão do conh~ 

cimento a partir da coisa "dada" à consciência (vorausgegeben). 

Não se trata de um momento no sentido temporal, portanto , mas 

sim da parte da operação (que até pode ser continua e contempo­

rânea à outra) onde se trata de estabelecer uma relação ordena-

da entre o·dado e a consciência. 
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A outra operação é, por assim dizer, a simétrica da primeira: a 

relação ordenada entre a mente e o dado da experiência, a par-

tir daquela. 

Mas esta diferenciação de principio tem o ri3•:o de cair também 

em interpretações imediatistas e ingênuas. 

No artigo de J. Silk incluido no livro "Resources and Planning" 

cap. 7 - Quantitative Developments in Geography and Planning,p. 

139-140, o autor apresenta um esquema comparativo devido a Ols-

son, _pondo em paralelo o que este chama de "esque·}a de Inferên 

cia Causal e Inferência Prática" (sendo esta Gltillia referida ao 

seu uso nas tarefas de planeamento). 

A ideia é a de p6r em paralelo a tradi ção Gali lean~ ~a inferên-

cia causal, com o que o autor chama ~radição Aristotélica da 

inferência prática. 

Os esquemas apresentam-se assim: 

a) -/NFER-ENCIA CAUSAL 

{ 

C c . .. c: - DECJ..AilA;.ÕE.S DE } 

CONHECIDO 

1' .. I< CONDIÇÕES AN~CEPENT'ff5 EX?LANANS 

· é.XP.LICAP/Õ L L ... L - l>ECLA11.AÇ.ÓES DE CAú'SAL 
1' 2. :lt. LEIS GERAIS 111 

f'REZ>IC.A.Õ 
CAV.vfL {E - D~ScRJ;:Ão DO FFNÓMt:No}EXPLANANDUM ~~~ 

EMPti{Jco A sen. INV~snGADO CONHECIDO 
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);. ) - INFERENCJA fMTICA 

~) I2 ··· Ik - ])~CiARA!=ÕES DE 
INTENÇÕES 
CORRENTES 

1-'\) M2 ... 111<- 1>E.Q.AR.A}:ÕE.S 

I)OS MEIOS Dls­

PON/VE/5 PAAA 

A-

A nNG-IR. o !{E SULTAI>o 

l:>ESEJAl>o 

PLANO PARA A A cs;:Ão 

VéSnNAt>A A 087E.R. O 

RESULTADo l>ESEJAJ>o 

CONHECIDO 

?REMISSAS 

Wt<-!P/l.EENSA-0 

T?LEOLO'GIÇA 

CONCLUSÃO 

llACIOCIÍVIO 

?RA'TICO 

CONHECIDO 

O paralelo é atraente, e o primeiro impulso é o de aderir aele, 

porque traduz de uma maneira ordenada aquilo que até é a subs­

tância da prática "pré-sistémica" à qual todos estamos ainda psª=. 

cológicamente muito agarrados (e não há que negá-lo ... ). 

Mas é o próprio J. Silk que logo a seguir comenta: 

( •.. )"é importante apreciar as caracteristicas diversas destas 

duas formas de raciocinar, em mais de um aspecto. Primeiro, o 

modo Galileano é geralmente associado a um discur so descritivo 
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ou teórico, i.e. determinando o que realmente é, foi ou sera, e 

o modo Aristotélico a um discurso prescritivo, normativo e prá-

tico, i.e. determinando o que deve ser feito. ( ... ) 
(sublinhado nosso) 

e, um pouco mais adiante, tem esta expressão extremamente reve-

ladora, mas que depois não é levada até ãs suas consequªncias: 

"Dir-se-ã que o Planeamento diz essencialmente respeito ao ra-

ciocinio prático, mas que os desenvolvimentos recentes assisti-

ram ã introdução de técnicas baseadas no raciocinio causal po-

sitivista numa escala sem precedentes, conduzindo a dificulda-

des em fundir os dois tipos de "lógica". 

(sublinhado nosso) 

Não é fácil, ao técnico e ao homem da ciência habituados aos mQ 

dos positivistas de pensar, reconhecer a fragilidade latente num 

modo de pensar as Ciências do Homem que recusa a "intencionali-

dade" do conhecimento, e que as torna equipolentes (isto é , de 

conteúdo semelhante)' ãs Ciªncias Naturais. 

Importa aqui fazer um pequeno esforço ou tentativa de clarifica 

ção. 

O "facto" (de que é composto o mundo inteligivel para o positi-

vista lógico) é extraido do mundo natural ininteligivel ou des-

provido de significado através da experiência que utiliza o ap~ 

relho cientifico. Mas é o experimentador que é o real "sujei-
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to" da experiincia (ainda que possa ser m6ltiplo, na pritica 

por exemplo, o pessoal que organiza um inquérito ou uma estatís 

tica)* 

Mas o paralelismo estabelecido no exemplo de Olsson, escamoteia 

o facto essencial ao Planeamento como intervenção, de que,na e~ 

fera do humano e do social, a acção sobre as coisas exige uma 

mediação, cujo "sujeito" não coincide com o "sujeito" que adqu! 

re ou constroi mentalmente o "facto a partir da realidade". 

t aqui (na perspectiva do programa deste escrito) que esti radi 

cado o equívoco do planeamento "objectivista" - quer nas formas 

voluntaristas pré-sistémicas, quer na forma sistémica. 

* Repare-se no sentido destas proposiç6es do "Tratactus" de Wit 
tgenstein: 

2.1. - Fazemos para nós mesmos quadros (Bild) dos factos. 
2.11. - O quadro (Bild) representa o facto no espaço lógico,a 

existincia e a não-existincia dos estados de coisas. 
2.12. - O quadro é uma transposição (Modell) da realidade. 
2.15. - O facto de que os elementos do quadro tim relaç6es de 

terminadas uns com os outros, provem de que as coisas 
se comportam da mesma maneira umas em relação às ou­
tras. A esta conexão dos elementos do quadro chamare 
mos a sua estrutura, e a possibilidade da sua estrutu 
ra a forma de representação. 

3 - O quadro lógico dos factos constitui o pensamento. 
3.001. - "Um estado de coisas é pensivel" significa: podemos 

fazer dele um quadro (uma representação) 

(Os fragmentos não estão em sequincia no texto) 

Para o positivista lógico, os factos são a "matéria prima" da 
acção de pensar, depois de objectivados. Resulta daí, por­
tanto, que a "acção" também só se pode fazer sobre os "facto~ 
se for acção lógica, governada pelas leis do pensamento, ac­
tuando sobre a sua estrutura. 
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O "cientista social", ou planeador que, interrogando as coisas 

(o Mundo) constroem os "factos" objectivando-os, através de uma 

experiência intersubjectivamente aceite e verificável etc. sao 

ainda e finalmente os sujeitos dessa acção. 

Convergem neles as acç6es da experiincia. A mediação de outros 

interventores, caso exista, é também obj ~ctivável e até contro­

lável - pode ser suprimida ou alterada. 

Mas a mediação da acção diverge ou parte do sujeito daacçãopl~ 

neadora - é o resultado da actuação de outros sujeitos, que se 

interpõe irremediivelmente entre o sujeito-planeador e a esfer~ 

não já dos factos, mas das coisas. 

Em claro, e por exemplo, caricaturado: 

Suponha-se que está em causa o planeamdnto de um Distrito, por 

exemplo o de Portalegre. Hi que conhecer o que se passa no 

Distrito de Portalegre, o que é o Distrito de Portalegre. 

Para tal, as pessoas e as instituiç6es às quais seria cometida 

a tarefa de "planear", organizam o "momento científico", de vá-

rias maneiras possíveis. 

Uma visão positivista conduziri a reunir o maior numero de "faE 

tos" possível - o conhecimento "legítimo" (a essa luz) será o de 

construir "factos" que possam ser verificados objectivamente, 
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isto ~. que possam ser "objectivados• - s6 esses constituirão 

dados legítimos de conhecimento científico: contagens, medida~ 

mapas, indicadores, Índices. 

As pessoas, mesmo estimáveis, inteligentes e simpáticas que se 

ocupam em recolher esses "dados", não são "sujeitos mediadores" 

- são objectivarnente "instrumentos" que fazem parte do "apare­

lho cient.ífico construtor de factos" (por exemplo, se uma comu­

nicasse, corno resultado do seu trabalho de observação, que ti­

nha determinado que se sentia mais emocionado com o pôr do Sol 

em Portalegre do que em Lisboa, poderia tal afirmação ser consi 

derada verdadeira, ser prova de sensibilidade apurada e de bom 

gosto, mas não de "facto" objectivo e científico: não seria in 

corporável no acervo de "factos" que descrevem ou representam 

"positivamente" o Distrito de Portalegre). 

O ideal científico e t~cnico do cientista positivo "objectivis­

ta" consiste na recolha do maior número possível de factos, mas 

privados de valor pr~vio ou intenção, e para isso ele fiscaliza 

o aparelho científico, para que não haja contaminação - para i~ 

so, a 16gica e os rn~todos das ciências formais ou formalizantes 

construídas sobre o paradigma físico são muito eficazes. 

Constroi-se assim um quadro ou representação (Bild) constituido 

pelos "factos", dentro do qual e com os quais se constroem de­

terminadas relações ou estruturas e sobre elas, positivamente , 

se elaboram medidas de intervenção. A intervenção positivista 

~ ainda na esfera dos factos, não das coisas, em planearnento, 
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mas nao ~ por razão da eficiência apenas, ~ por exigência 16gi-

ca. (Por exemplo, se, por hip6tese, determinasse que havia áE 

vares a mais no Distrito, ou que há população a menos em Monfor 

te, o planeador interveniente não avançará de machado em punho 

para cortá-las, ou procurará casar e ter muitos filhos em Mon-

forte para aumentar assim a população. Se o fizesse, era per-

feitamente consequente, · apesar de pouco eficaz; não o fará, po­

r~rn, não por causa da ineficácia ou insuficiência pessoaldasua 

acçao. Não o fará porque se o fizesse estava a passar direct~ 

mente da esfera dos "factos" para a das coisas, o que contradiz 

a sua 16gica pr6pria) . 

Ele s6 pode conceber a sua acção sobre as coisas atrav~s de um 

mecanismo "mediador" sirn~trico do que lhe serviu durante o "mo­

mento científico", e em rigor, tão neutro e objectivo corno o a­

parelho científico construtor do "facto". 

Por~rn, a mediação efectiva da acção sobre as coisas já não pod€ 

ser controlada positivamente pelo planeador-interventor: ela ~ 

feita atrav~s de "sujeitos" variados. O processo aí diverge 

irrecuperávelrnente. Essa divergência ~. de resto, o substrac-

to e a razão deste estudo. 

Caricaturando mais urna vez: se se chegasse, por qualquer hip6-

tese, a determinar que era preciso cortar 2/3 do arvoredo do 

Distrito, e tal indicação fosse dada aos agentes da intervençã~ 

ela poderia ser por estes cumprida rigorosamente de várias ma­

neiras - uns cortariam duas árvores em cada três, outros corta-
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riam dois terços de cada árvore, outros ainda dividiriam o Dis­

trito em três partes e cortariam todas as árvores em duasdelas. 

Em rigor, todos teriam cumprido exactamente, mas obteriam resul 

tados inteiramente diversos. 

Uma réplica evidente mas simplista será a de dizer que aqui , . o 

que se teria passado teria sido uma má transmissão da informa­

ção, mas então terá escapado inteiramente o ·sentido do exemplo 

metafórico: o que significa com ele é que, a qualquer nível de 

desagregação e minúcia da informação objectiva que se queira 

chegar, sobrará sempre espaço para uma actuação subjectivamente 

incontrolada. 

Os habitantes de Portalegre poderão dormir tranquilos quanto as 

suas árvores, aqui postas em perigo apenas a título de exemp~o 

exageradíssimo- porém, quem tenha observado a propagação deuma 

ordem de execução através do serviço público ou de uma empresa, 

e nao confunda os seus desvios com os que são apenas atribuíveis 

à má transmissão de informação, não ficará tão tranquilo. 

A ineficácia real do objectivismo positivo no planeamento nao é 

desv endada através dos exemplos grotescos apontados quase como 

sensibilizadores, mas através da consideração do permanente de­

sacerto entre os "factos" preditos e desejados em termos de ac­

ção planeadora, e as coisas que representam. 

Convém assinalar que ·esta situação, em termos de prática profi~ 

sional, e em meios mesmo oficiais é implicitamente aceite e con 
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firmada. Mas é-o como uma inevitabilidade, como algo que está 

inscrito na ordem natural das coisas, porventura mesmo nos fun­

damentos da vida social, e é irrelevante perder tempo sequer a 

inquirir sobre a sua natureza. Para quem professa tal atitude 

as coisas são o que são, e não é reconhecível naquele desacerto 

algo que deva, ou mesmo possa, ser superado. Respeitando as 

pessoas que professam tal opinião, procurar-se-à explorar os ca 

minhos de uma e ventual superação metódica. 

A atitude eficaz, do ponto de vista que aqui se sustenta, seria 

a de fundir lógicamente o conhecimento das coisas e o da inten-

cionalidade dos sujeitos mediadores. O programa realmente mais 

urgent~ nas ciências do Planeamento não é já hoje o do conheci­

mento das "coisas" construindo-as em factos, mas o dos modos de 

usar sistemáticamente a mediação dos sujeitos da acção planeadQ 

ra e interveniente. 

2.2. - ESPONTANEISMO E BEHAVIOURISMO 

Convém assinalar aqui que esta intenção metódica (que tem a sua 

forma ingênua realista, também- "Ora, isso já se sabe! Estácl~ 

ro que há sempre desvios e erros quando há muita gente envolvi-

da num determinado processo. Isso não tem nada que ver com a 

necessidade de ter sempre mais "dados" seguros e técnicas mais 

e laboradas! Nós fazemos o nosso dever, a Sociedade que faça o 
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seu ... "), tem tido a sua forma "positivista empirica": o "beha­

viourismo". 

A redução dos comportamentos ·humanos a comportamentos que se po_§_ 

sam traduzir por "factos" objectivãveis, aparece por via das 

ciências biológicas. 

O "experimentalismo" extremado em que se fundamenta a "ciência 

do comportamento dos organismos", parece ser uma resposta ade­

quada ao problema do comportamento dos mediadores da acção do 

planeamento - porque se resolve em "factos" objectivos. Permi­

tiria assim entroncar a cadeia de causalidade que se encontra­

ria na acção mediadora, sobre a estrutura causal dos "factos"da 

acção planeadora - e fazer assim um sistema completo. 

Mas a inviabilidade desse programa reside na aporia fundamental 

do "behaviHurismo" humano: 

ser livre?". 

"como descrever empiricamente um 

Como a acção de planeamento é uma acção governada por valores, 

escolhas, intençÕes, e _representa em Última instância uma acção 

sobre vontades com muitos graus de liberdade~ ~ o programa beha 

viourista não é solução, nem lógica, nem mesmo prática. A sua 

forma quotidiana e corrente (a lei dos grandes números/o proba­

bilismo estatistico dos comportamentos) não é instrumental - é, 

sobretudo, verificadora ex-post (et encore ... );jã se esgota ba_§_ 

tante na construção de tão grande parte da modelistica para ser 

ainda capaz de fundamentar uma teoria da acção - mas isso é uma 

questão aberta para os "positivistas lógicos" ... 
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3 - A "INTUIÇÃO PRt-CIENT1FICA" NAS CI~NCIAS 

DO PLANEAMENTO E DA INTERVENÇÃO 

3.1. - A hipótese metódica 

Nesta "incursão pelos fundamentos", mesmo aligeirada, jã estão 

postas algumas razões pelas quais a posição "objectivista" apoi:_ 

ada no positivismo lógico, parece cada vez mais esgotada nas 

suas possibilidades e cada vez mais posta em causa em todo o 1~ 

do. 

Agora é a altura de tentar, ainda ao nivel dos fundamentos, son 

dar outra posição. 

O que se pretende, enfim, é um modo prâtico de dar resposta a 

uma questão indubitávelmente prãtica - uma das mais práticas 

questões que se pÕem neste Pais, hoje: 
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"Como é que se consegue fazer que o que se deseja . em 

termos de planeamento, seja razoávelmente próximo doque 

se obtém, quando se p6e em acçio?" 

Mas podem dar-se-lhe outras formulaç6es: 

Ou: 

Ou: 

"Porque é que o que se anunc·ia, e se põe em acçio, é tio 

diferente daquilo que resulta?" 

"Uma orgânica melhorada, e uma técnica mais apurada de 

planeamento e intervenção, garantirão a eficácia das ac 

ç6es estudadas e propostas?" 

"Qu.e a divergência entre o que se planeia e o que se o~ 

tem (quando se obtem até alguma coisa ... ) é um facto; 

mas significa que é mesmo uma condição intrinseca ao ac 

to de planear? E se o é, é-o em qualquer grau,sendo de 

antemão ilusório esperar por um determinado grau mini-

mo?" 

Ou ainda: 

"As técnicas e os resultados existem, no estrangeiro, e 

nós, o que temos a fazer, é levar as nossas técnicas e 

as nossas condiç6es de intervenção ao nível do que se 

faz lá fora?" 
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A resposta prática não poderá ser dada nos próprios termos do 

"estado da arte". Doses reforçadas do mesmo não provarão nem 

desprovarão o valor dos fundamentos da praxis. 

Um caminho possível, em termos de fundamentação, é a simples r~ 

cusa da racionalidade, e o enveredar por atitudes irracionalis­

tas, vitalistas ou quejandas, deixando ao espontaneísmo e a re­

dução dos problemas ao nível do realismo ingénuo toda a prima­

zia. 

O irracionalismo vitalista e o historicismo podem tornar-se teE 

rivelmente eficazes, como se pode observar em tantas situações 

dramáticas tanto num passado não muito longinquo como na contem 

poraneidade - mas em termos de acção política, pragmática. Essa 

acção, quer tome aspectos de totalitarismo das massas, quer dos 

homens providenciais, quer das suas simbioses, não relevadopl~ 

neamento tal como pode ser entendido, por exemplo no âmbito de­

mocrático do socialismo, e não interessa aqui explorar os cami­

nhos sombrios daquela acção; quanto muito, procurar e esperar 

que ela não nos venha a ser imposta pelas circunstâncias. 

A via que se propõe à exploração neste escrito, como princípio 

ou tentativa (sem a certeza de já ter sido tentada, apurada ou 

refutada algures, mas na convicção de que certas tendências a­

pontam para ela), situa-se ao nível do conhecimento, em primei­

ro lugar. 
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Em vez de partir para uma elaboração ou ajustamento das "técni-

cas" melhorando-as ou afinando-as em presença dos factos e da 

experiência, pragmaticamente, procurar-se á partir de uma ati-

tude fundamental diferente, e depois ver se se pode, e o que é 

que se pode, aproveitar do arsenal técnico e científico enorme 

que ji caracteriza o "estado da arte". 

Nenhuma certeza ou segurança garantem de antemão essa possibil~ 

dade, desejando-se somente manter tanto uma disponibilidade pa-

ra aceitar resultados pouco usuais, como uma disponibilidade p~ 

ra rejeitar finalmente todo o trabalho . se este se mostrar invii 

vel. 

O esquema, em linhas gerais, do que se pretende,é o seguinte: 

"Desvalorizar (não anular) o "facto" científico da tradição po-

sitivista, em benefício da "intuição essencial das coisas"atra-

vés da redução fenomenológica, como método. 

"Compreender", no "mundo das coisas" entendido como "mundo da 

vida" (Lebenswelt), tanto os objectos da acção (pessoas, coi--

sas, instituições) como os "sujeitos" mediadores da acção. 

Não dar ênfase à causalidade (em termos mecanistas implícitos 

ou explícitos), e sim à probabilidade dos comportamentos dos 

"objectos da acção" e dos "mediadores da acção" como fazendo 

parte do mesmo Lebenswelt. 
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Procurar logificar o processo, a partir de que não se trata de 

encontrar correspondenciais entre pares ordenados de elementos 

(x, y), o primeiro na esfera da consciência e o segundo na e~ 

fera das coisas, mas sim pares ordenados (x, ~>em que o pri-

meiro se encontra na esfera da consciência e o segundo é uma 

relação entre dois elementos (coisa e "sujeito mediador") na 

esfera das coisas (entendida como Lebenswelt, ou "mundo · da· vi-

da"). 

Figurando graficamente o esquema: 

CONSCIENCIA MUNDO 

nao isto 

~ )( > 

~® 
11 ~1.( . ,, <J 

~11 ~~ 
ll 8 

mas sim isto 

p-rocura:r passar da logificação à teorização ou à reformula-

ção do aparelho teórico e técnico do "estado da arte". 

Em palavras ainda mais directas e mais correntes: 

"Trata-se de sobrepor ao conhecimento "factual" de certas re-

lações (científicas) entre "factos" construidos a partir do 

mundo real (se eu fizer isto, causo aquilo, se acontecer A, 

acontece B), uma intuição da "presença conjunta e inevitivel 

do mediador da acção no próprio mundo" ("se eu quizer fazer 

isto, quem o vai executar poderi fazer aquilo ou aqueloutro ; 

eu so poderei tentar reduzir a margem entre aquilo que eu de-
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que seja feito e aquilo que virá a ser feito, através do conhe 

cimento intuído daquilo que é a intenção e presumível cornport~ 

mente de quem vai executar. Anular essa margem, isto é, fazer 

coincidir totalmente o que desejo que seja feito, e aquilo que 

vai ser feito através da acção inevitável de um mediador, é, à 

partida, impossível"). 

Em resumo, trata-se de reconhecer corno INDISSOCIÂVEL e intrin­

seca a qualquer acção, a "liberdade" do agente de essa acção,e 

de intuir o grau de essa liberdade, tirando depois as conse­

quências práticas de essa intuição. 

3.2 - A "REDUÇÂO FENOMENOLl>GICA" 

Aqui, é mesmo a Husserl que se faz referência. A descomunal 

riqueza das "Ideen" e das "Logische Untersuchungen" ficará 

aqui resumida a um magro esqueleto· rnetódico, utilitário e em­

pobrecido (porventura incorrecto até em termos de especialida­

de, mas adaptado à finalidade prática deste programa). 

Ternos consicência do mundo que nos rodeia, formado por objec­

tos, coisas, pessoas. Ele é presente corno um dado "original", 

à nossa atenção - nem é necessário que os objectos estejam pr~ 

sentes no ·meu campo de atenção para estarem presentes no meu 

campo de intuição. Estão lá, para mim, de modo imediato: to-
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co-lhes, falo com eles e troco palavras, se forem pessoas. Pos 

so mesmo afastar deles a minha atenção, sabendo que continuam a 

existir, e posso até saber que existem outros objectos e pes­

soas, que tem "essencialmente" a mesma natureza, ainda que nao 

tenha deles percepção imediata. O conjunto dos objectos "co­

-presentes" no mundo a que tenho eu mesmo a consciência de per­

tencer, não esgota o mundo que para mim "está lá" ou "está aí", 

de forma consciente, a cada momento. 

O que é a cada momento mais ou menos claramente "co-presente" e 

determinado, é envolvido por um "horizonte obscuramente cons-

ciente de realidade indeterminada". Este "horizonte" brumoso, 

incapaz pra sempre de urna total determinação, está necessaria­

mente "aí". (Cf. "Idées Directrices pour une phenomenologie" E. 

Husserl. Trad. Paul Ricoeur, NRF, 1950, pgs. 88-89) 

"o que é verdade para mim, sei bem que é verdade para todos os 

homens presentes no meu horizonte. Pela experiência que tenho 

deles enquanto homens, compreendo-os e aceito-os corno pessoas a 

título semelhante ao meu, e relaciono-os com o seu ambiente na­

tural. Neste sentido, no entanto, que concebo o seu enquadra­

mento e o meu corno formando objectivarnente (objektiv) um único 

e mesmo mundo que acede apenas de modo diferente a todas as nos 

sas consciências" ("Idées", § 29). 

Este mund9 em que todo o homem participa mais ou menos: o mundo 

da vida extra-científica, é, para Husserl, o "mundo da vida". O 

"mundo da vida" é o mundo que é constantemente pré-dado; 

constantemente e desde já tem valor de mundo existente. 
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A posiç;o (ou "tese") da atitude "natural" e das ciências que 

delas nascem, é a da apreens;o da realidade através de um jui­

zo sobre a existência - enquanto a vida da consciência vigila~ 

te segue o seu curso. A dúvida metódica de Descartes é uma 

tentativa para fazer aparecer a realidade num plano ontológico 

absolutamente imume à dúvida. 

Mas a dúvida, como tal, já introduz uma componente de negaç;o, 

de conjectura, de suposição. 

A suspensão do uso da "certeza", o pôr o juizo ou o julgamento 

sobre as coisas "fora de circuito" ou "fora de acção", ou, na 

expressão de Husserl "entre parentesis", é o fundamento da 

É'rroX~ (époquê). Citando directamente Husserl: - " Quando 

procedo assim, como está perfeitamente ao alcande da minha li-

herdade, n;o nego este "mundo", como se fosse um sofista; não 

ponho a sua existência em dúvida, como se fosse um céptico;mas 

opero a ErroXl\ "-fenomenológica" que me proibe absolutamente 

qualquer juizo sobre a existência espacio-temporal. Por conse 

quência, todas as ciências que t~m relação com este mundo n~t~ 

ral ( ... )ponho-as forà de circuito, não faço absolutamente ne­

nhum uso da sua validade; não faca minh~s nenhuma das proposi-

çoes que delas resultam, mesmo que fossem de uma evidência per 

feita; não acolho ' nenhuma delas, nenhuma me dá um fundamento -

enquanto, note-se bem, tal proposição for entendida no sentido 

que ela toma naquelas ciências, isto é, como uma verdade sobre 

a realidade -deste mundo. Não tenho o direito de a admitir se­

não depois de a ter afectado de parentesis, ou, dito de outra 
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maneira, unicamente na consciência que a modifica pondo-a fora 

de circuito; por conseguinte não a posso receber como se ela 

fosse ainda uma proposição inserida na ciência, uma proposição 

que reinvidica uma validade, e cuja validade reconheço e uti 

lizo". 

(Idées" •. §32) - sublinhados nossos 

N;o é por agora preciso ir mais longe no método fenomenológico 

(a Hylé, o Noema, a Noese, o Eidos) porque ficam implícitos e 

chega o que já expôs para o uso deste programa. 

E além do mais é intragavelmente difícil ... 

O que importa é a atitude mental, radicamente diferente da que 

fundamenta o "estado da arte" actual. 

As leis, regularidades, medidas, contagens, modelos (ou ima-

gens - gráficas ou mentais) das ciências nascidas da atitude 

"natural", não devem ser consideradas como válidas no sentido 

de serem portadoras de verdade. 

A atitude do espectador desinteressado, essencial nas ciências 

da Natureza, não serve então, sobretudo, nas ciências do H o-

mem. 

O facto continua a ser importante, com três características re 

levantes - isolabilidade, invariabilidade, e "objectividade" 

(este Último conceito, porém, não é em termos de fenomenologia 
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o mesmo que "objectividade""). Mas: "Todo o facto corresponde a 

uma ideia met6dica". Na ciência da Natureza, as ideias metódi-

cas são principalmente de ordem formal; nas ciências humanas,ao 

lado das ideias formais, as ideias não-formais (inhaltliche)tem 

um papel decisivo. 

Todo o facto é verificável para quem quer que possa e queira a-

plicar a ideia met6dica correspondente - aí está, cremos, a for 

mulação correcta e conforme a realidade da vida científica, do 

princípio de verificabilidade" * 

Este trecho de S.Strasser abre a compreensão do método que im-

porta para este programa: 

-O que é rejeitado não é a existência prática do ~facto", mas 

sim a sua construção por métodos adequados - nao forçosamente 

os métodos usuais nas ciências da Natureza. 

- o "facto" não é objectivo, mas é intersubjectivo - tem que 

poder ser apreendido pelas pessoas que se dispuseram a aceitar 

o respectivo método de apreensão, e por elas verificado. 

- a finalidade do conhecimento não é apreender a "factualidade" 

das coisas, mas sim a sua essência ("eidos"), e a prática da 
I I 

~yo)('l\.. (époquê) 1 ou de "p6r entre parentesis" inter sub-

jectivamente,é que despoja o conhecimento da "ganga" de imper­

* Stephan Strasser- "Phenomenologie · et Sciences de l'Homme"l967 
Publications Universitaires de Louvain - p.l46 
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feiç6es"factuais". O conhecimento da "coisa" para que se diri-

ge a atenção é, no fundo, um "resíduo fenomenológico". 

Afastou-se assim tanto o psicologismo como o idealismo, no me-

todo fenomenol6gico: - "a consciência é consciência de alguma 

coisa", para usar a frase de Franz Brentano. Mas na fenomenolo 

gia, isso significa que a consciência é intencionalmente dirigi 

da para a "coisa" que pretende abarcar, ou tornar presente. 

Este aspecto da "intencionalidade" é sumamente importante nas 

ciências da Homem. Não basta esperar que da observação dos 

factos que se apresentam à consciência fique o "resíduo fenome­

nol6gico" - é preciso buscar-lhes o sentido, dar uma "intenção" 

à operação de conhecer. 

t essa a função da intuição, que não tem, neste contexto, o si-

gnificado corrente ou familiar de "faro, habilidade, sexto sen-

tido" etc. 

A intuição é mais a direcção da consciência, voluntária, delib~ 

rada, para considerar o objecto ou a "coisa" com anterioridade 

à tomada de posição ou juizo sobre ela. Neste sentido, é pré­

-científica, imediata porque não se apoia sobre nenhuma opera­

ção do pensamento. O termo mais justo seria chamar-lhe "pré -

-predicativa". 

Mas é justamente este tipo de conhecimento que funda diariamen-

te a nossa vida prática - ("não é um modo de conhecimento "so-
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lipsista"; há um entendimento intersubjectivo, uma compreensão 

recíproca, uma compreensão de si e do próximo que vai buscar a 

sua justificação às fontes intuitivas do conhecimento a que ch~ 

mamas "primeira objectividade". Eis porque falamos de intui­

ção pr~-cientifica e não de intuição pr~-predicativa") * 

o método fenomenológico é, no fundo, coisa prática e cheia de 

bom-senso. 

3.3 - POR "ENTRE PARENTESIS" O MOMENTO DO 

DESIGN PARA A ACÇÂO 

Feita a ligeira incursão para examinar os fundamentos do probl~ 

ma, e partindo da ideia de que aqueles em que se funda o actual 

"estado da arte" não se apresentam como satisfatórios, propôs­

-se a exploração do m~todo fenomenológico. 

Mas esse m~todo 'foi elaborado com o fim declarado de auxiliar o 

conhecimento, não a acção, (mesmo a acção que leve ao conheci­

mento ... ) 

Assim, daqui para diante ~ terreno inexplorado, que se saiba. 

* S. Strasser - Ibid - p. 168. 
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Não há guias, nem referências, nem mestres; há hipóteses e en-

saias, que ~ preciso avaliar em termos de coerência e resulta­

dos, ou rejeitar, em termos de incoerência ou impossibilidade 

de resultados - mas será preciso atender a que se está ainda 

muito perto dos fundamentos e que, ·portanto, os resultados te­

rão que ser avaliados a essa luz e não à da sua aplicabilidade 

imediata. 

Se, por um lado, muito da tecnicidade a que chegou o "estado da 

arte" ~ recuperável e adaptável, é possivel que venham a apre­

sentar-se modos pouco usuais de abordar os problemas. 

Neste momento ~ ainda útil pensar sobre ex~mplos ou casos, para 

evitar a formalização prematura, e certa dificuldade ou v~u que 

ela costuma introduzir. 

Se a "consciência~ consciência de alguma coisa", o planeamento 

~ "acção sobre alguma coisa". 

A origem, o instante inicial ~. evidentemente, o reconhecimento 

de que alguma coisa deve ser mqdada, porque não está bem. t tam 

bém claro que este primeiro momento ~ ~tico, ou pelo menos axio 

lógico. 

Estar ou não estar bem implic~~m juizo de valor, que não inte­

ressa estrictamente .nada a este programa - parte-se do princi-

pio apenas, de que algo deve ser mudado, e interessa apenas 
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como pode actuar-se para que seja muda~o, em direcção a nova si 

tuação proposta: esta é também dada préviamente. 

O acto de planear não consiste em induzir numa situação dada 

uma qualquer mudança, pelo simples facto de ser mudança - o ac­

to de planear (em sentido lato e enriquecido) consiste em mudar 

de uma situação dada, definida, para outra situação dada, defi­

nida. 

A "definição" da situação não significa "estaticidade" ou "rigj,_ 

dez" - significa apenas que é univocamente expressa. (Por exem-

plo: Posso "planear" deslocar um vagon numa linha de caminho 

de ferro. Posso achar que deva ir mais ou menos longe,mais ou 

menos depressa, e dispôr para isso os meios necessários; mas a 

acção-objectivo é definida: deslocar o vagon. Acçôes que re­

sultem em "vendê-lo", pintá-lo às florinhas", "fazer-lhe um po~ 

ma", são possiveis também, mas fogem à definição do objectivo). 

A acção de planear começa portanto pelo reconhecimento da neces 

sidade de uma mudança, pela definição de um problema - e isso é 

e v idente, uma verdade do Amigo Banana; mas é preciso afirmá-lo. 

O que já não é tão evidente é que o problema tem, ao mesmo tem­

po, que ser individualizado e verificável, e que ser compreendi 

do como pertencente a um continuo presente à consciência (Le­

benswelt). Por outras palavras: não basta que seja um probl~ 

ma tal como é sentido ou compreendido, por exemplo, por mim;tem 

que ser um problema apreendido e compreendido por outros como 
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tal (Posso não gostar de pessoas obesas ou esqueléticas - é um 

problema meu!, mas o problema da má-nutrição no Mundo, esse já 

não é um problema estrictamente meu .•. ). 

Por outro lado, o problema objecto de planeamento tem que ser 

isolável (Posso afirmar que a Sociedade é um todo e que, tudo 

influindo em tudo, só há uma Sociedade e um Mundo adequadamente 

correctos quando tudo, ao mesmo tempo fôr abordado e resolvido; 

mas, em termos de planeamento, tenho mesmo que isolar problemas 

a um e um, apesar de os reconhecer como partes de um sistema) . 

Observem-se por exemplo três tipos de problemas, isoláveis: um 

problema de trãnsito, um problema de politica educacional , um 

problema de economia financeira. 

Problema A: Um determinado acesso a uma grande cidade está satu 

rado e perigoso. 

A atitude positivista do "estado da arte" 

através da sua redução a "factos" (quantas 

isola-o 

passa-

gen's, que atrasos, que frequência de engarrafamen­

tos, que split de meios, que funções de filas de es 

pera, que rede de drenagem para aquela estrada,etc) 

Certas atitudes tecnicistas primárias reduzem-se a 

trabalhar com os factos, e encontrar as soluções ao 

nivel dos mesmos factos (alargar os acessos, elimi-

nar pontos de conflito, etc) assumindo assim que é 
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tudo o que em termos científicos e práticos se pode 

conhecer do problema. 

A atitude mais elaborada, sistémica, procurará jun­

tar mais factos e alargar as cadeias de causalidade 

(avaliar as alternativas, estimar os comportamentos 

estatísticos em relação a outras alternativas, ana­

lisar o que aconteceria se as bacias ou redes de 

drenagem fossem outras, etc). Mas qualquer destas 

atitudes assuma, à partida, uma quantidade de pres­

supostos que nem sequer mentalmente são postos em 

causa, porque são considerados "incientíficos": Qu~ 

rem as pessoas continuar a usar o automóvel daquela 

maneira? ~ o problema dos engarrafamentos entendi 

do por elas como um problema em si, ou como um as­

pecto de um outro problema mais vasto? São as pes­

soas sensíveis à hipótese de que outras maneiras de 

viver ou habitar determinariam o desvanecimento do 

problema? As propostas de solução avançadas para 

resolver este problema, como é que reagem as pesso­

as que não estando directamente afectadas por ele, 

vêem recursos desviados para tal? Consideram as 

pessoas que o incômodo causado pelo problema isola­

do para estudo é o justo preço a pagar por vanta­

gens de outra natureza de que não queiram abdicar, 

e até acham estimulante o desafio à sua capacidade 

de luta numa sociedade competitiva? E que pessoas? 

Quem são os "sujeitos" da questão? Como é que cada 
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um ve o problema: urna coisa que, se pudesse, ajud~ 

ria a resolver renunciando à sua parte corno causa­

dor dele; ou urna coisa que deve ser resolvida eli­

minando da área do problema os outros causadores p~ 

ra que ele o não tenha - isto é, está ele a inter­

nalizar pessoalmente um problema que é, manifesta­

mente, sentido e causado sirnultâneamente por um con 

junto de outros (entre os quais, ele ... )? 

Estas questões parecem apenas psicológicas ou mo­

rais. Parecem, apenas - porque o uso irreflectido 

nos habituou a ver como tal aquela componente. Mas 

são aquelas questões que condicionam a viabilidade 

de uma solução do problema. 

Porque a solução técnica, tecnico-científica, obje~ 

tivista, do problema - formalizado "sem valores" em 

primeiro lugar, e resolvido (!) objectivarnente, em 

segundo lugar - vai, muito provavelmente deslocar o 

problema: ou sem lhe mudar a natureza, deslocando­

-o mesmo em sentido literal, fazendo com que ele a­

pareça noutro lado; ou mudandp-o em natureza, isto 

é, transformando-o noutros sob a forma de comporta­

mentos econômicos e sociais anômalos, sob forma de 

alterações em estruturas comerciais, habitacionais, 

ambientais, etc. que em termos objectivistas, tendo 

desaparecido qo horizonte científico positivo do 

planeador, deixam de "existir" para ele. 
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A atitude importante ("pré-científica" no sentido 

fenomenológico) seria a de desvalorizar ou "pôr en­

tre parentesis" os "factos" que descrevem o fenóme-

no, pô-los sob "reserva" ~u "fora de acção" como 

fundamentadores da realidade, e procurar intuir o 

significado, a essência do problema. Partindo da e 

vidência de que a realidade é espantosamente compl~ 

xa, e de que a insistente acumulação de mais e mais 

factos não chegará só por si a ex~licar a totalida­

de da vida social (a não ser que se chegue ao absur 

do de pensar numa ciência que acabe por saber tudo 

sobre tudo ... e chegar-se-ia à aporia de que não s~ 

beria tudo sobre as "vontades" livres), importa que 

a inteligência abarque a região das coisas que sao 

relevantes para a compreensão da natureza do probl~ 

ma. 

Não se trata de contar e analisar tudo (infinitame~ 

te) , nem de analisar e contar e medir só aquilo 

que é dado à observação natural do problema. 

Trata-se de intuir (no sentido exposto atrás,não no 

sentido quotidiano e literário!) como é que os su­

jeitos do problema o apercebem experiencialmente,c~ 

mo é que se aperceberiam e reagiriam à proposta de 

mudança, como é que os agentes dessa mudança a po­

riam em acção, como é que a acção realizada seria 

sentida e apreendida pelos seus destinatários. 
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Problema B: Uma proposta de política educacional. 

Mais do que em qualquer destes exemplos, o "fa~ 

to" e a "lei" baseada ou construída positivame~ 

te sobre o "facto" são ineficazes para fundar 

uma acção. 

Sem considerar o problema dos "valores" ( que 

aqui ~ ainda mais marcadamente uma questão "pr~ 

via"), a acção de planear uma política de educa 

ção e a de por em acto (ou como se usa muito di 

zer agora: implementar) uma política de educa­

ção são perfeitamente indissociáveis da compre­

ensão da intencionalidade dos seus agentes. 

A si s témica que fez a alegria dos planeado­

res da educação nos anos 60 foi o exemplo da 

ineficácia fundamental da ciência positiva e do 

objectivismo aplicado. 

A intervenção sobre a escola, o professor e o 

aluno, no sentido de fazer com que o professor 

(conhecido de determinado modo) agisse sobre o 

aluno (conhecido através de determinado modo) 

para que este se integrasse numa sociedade(co­

nhecida, definida e proposta de determin~jo mo 

do) revelou-se ineficaz - e será ineficaz - en 

quanto da sociedade, da escola e do professor 
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se tiver um con~ecimento positivista, "neutro" 

ou "não tingido por intenções ilegais em ter­

mos de uma ciência positiva", baseada em "fac-

tos". 

Medidas tendentes a modificar os conteúdos pe­

dagógicos foram sentidas pelos agentes de ensi­

no como intervenções administrativas e tecnici­

zantes; medidas tendentes a racionalizar o fun-

cionamento do aparelho formal de ensino foram 

sentidas pelos estudantes como intenções de re­

dirigir conteúdos pedagógicos, a burocracia do 

aparelho estatal esvaziou de conteúdo as inten­

çÕes orientadas para uma visão de integração SQ 

cial e de resposta a novas condições e anseios 

vendo nelas apenas a emergência de uma moda 

mais ou menos cíclica de inovação - isto e, no 

conjunto, não parece tanto que haja uma oposi­

ção ou um desvirtuamento sistemático por parte 

dos sujeitos intervenientes no processo, mas 

sim um sistemático estranhamente das intenções. 

Num Lebenswelt aparentemente complexo mas inte­

ligível e coerente por parte do planeador, rev~ 

lam-se vazias de sentido mesmo as proposições 

desejadas como "objectivas" ao serem recebidas 

pelos elementos desse mesmo Lebenswelt - cada 

um carrega de intencionalidade a sua apreensao 

na objectividade, e age de acordo (e isto, su-
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pondo mesmo uma total ausência de 

ou ventada de sabotar ou perverter 

animosidade 

intenções 

alheias, por alguma razão exterior, política ou 

pessoal. .. ) . 

O problema de actuar uma política educacional é 

pois isolável e definível, mas em termos de mé­

todo, não parece fenomenologicamente como redu-

tível a colecções de "factos" e a intervenção 

sobre colecções de "factos", mas sim ã apreen-

sao da região dos factos relevantes para 

dar significado. 

lhe 

A busca desse significado faz-se através da re­

dução fenomenológica, da intencionalidaãe ( ad­

mitir os factos intersubjectivos que dão um sen 

tido às coisas) , da verificabilidade intersub­

jectiva. 

De aí que haverá que esperar que a acção ou im­

plementação eficaz seja, provavelmente, difereg 

te daquela que resulta da atitude objectivista. 

Provavelmente, certas acções ou medidas que nao 

são detectáveis como fazendo parte de uma ca­

deia de causalidade "positiva" (resultante de, 

ou construida sobre ''factos") serao 

ainda que aparentemente sem relação 

lOS 

eficazes, 

dire cta , 



"cientifica". A intuição, o "saber que ã 

sim", baseado no cruzamento intersubjectivo 

as-

e 

na {rio X)\. sistematicamente praticada que pe~ 

rnite a toda a gente que o quizer "saber que é 

assim" - inclusivarnente (e talvez essencialrnen-

te) aos agentes da acção - será 

to pratico da eficácia. 

Problema C: Um caso de politica financeira 

o fundarnen-

Um Ministãrio das Finanças, vê que aumentam de 

modo constante e insuportável para a Banca em 

geral, os depósitos a prazo. A•Banca, de facto 

ve-se afogada em dinheiro que tem que remunerar 

a urna taxa elevada e com a concomitante progre~ 

são da taxa de inflação não consegue realizar 

operações activas de que retire proventos sufi­

cientes para conseguir aquelas rernunerações;faz 

portanto pressões sobre o governo para que en­

contre soluções tendentes a diminuir a pressão 

sobre os depósitos a prazo. Para tal existem 

os meios clássicos de emissão de titules do Te-

souro, que entre outras funções tarnbern podem 

servir para absorver fundos que se dirigiriarnern 

potência para o depósito bancário a prazo; nem 

sempre, porém, excitam o interesse do pequeno e 

médio aforrador. 
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Suponha-se que, de acordo com o Ministério, o 

Banco Emissor lança um novo produto financeiro 

sob a forma de titules ou bilhetes de crédito, 

com vida muito curta e taxas aliciantes. Pro cu 

ra, desse modo, "esponjar" o excedente de liqu~ 

dez na mão dos potenciais depositantes, alivian 

do assim a pressão sobre a Banca; é urna decisão 

acertada, clara, objectivável e isolável. Não 

parece que possa haver qualquer efeito "perver­

so" numa intervenção tão linear .•• 

Acontece porém que a própria Banca (a que deve-

ria ser em principio a principal beneficiada 

com essa medida, que em grande parte activarnen­

te provocou) vê ai urna bela ocasião para reali-

zar ela própria um substancial provento: torna 

firme, (com acordos mais ou menos ocultos den­

tro dos limites da respeitabilidade institucio­

nal) a totalidade da emissão, mas, em vez de a 

procurar oferecer ao pequeno e médio depositan­

te que se acerca dos seus balcões, desviando-os 

por ai do depósito a prazo a que se destinavarnJ 

faz outra coisa. Conhecendo a situação de em-

presas de certo porte que, por urna razao ou ou­

tra têm disponibilidades de tesouraria ~ curto 

prazo, oferecem-lhe aqueles titules por prazos 

muito curtos e renovando muito rapidamente 

operações. 
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Assim, pagando ao Emissor a mesma comissão, con 

segue a Banca realizar proventos muito mais su­

bstanciais - mas o que diminui são os depósitos 

à ordem das empresas em questão. Estas, sente~ 

-se felizes por receber uma remuneração que,não 

sendo tão alta como a que nominalmente os títu­

los permitiriam(porque a Banca lhe faz um corte 

substancial) é ainda assim muito superior. _ A 

Banca raz um excelente negócio, desde que dis­

ponha, em conjunto com as empresas mutuárias,de 

uma grande agilidade de tesouraria 

de atenção aos prazos. 

e gran-

O investidor particular, perante isto, ve-se a­

fastado da possibilidade prática de chegar aqu~ 

le produto financeiro que em princípio lhe era 

destinado, e perante demoras e rateios, volta­

-se de novo para o depósito a prazo - que era o 

que se procurava em primeiro lugar, evitar, 

Ora bem: o problema era isolável e objectivo. 

Tecnicamente, estava estudado e era viável. 

Constitui uma decisão acertada. Mas havia "a­

gentes" executantes da intervenção, e esses ti­

nham, do problema, uma perspectiva diferente. 
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III - SITUACAOL_INTERVENÇ80, INTENCIONALIDADE 

1 - ~ONCEITOS PRELIMINARES 

Toda a intervenção é, finalmente, urna operação que, sob a acção 

de urna vontade, transforma um determinado conjunto de 

noutro. 

coisas 

Dir-se-à, especificamente, "sob a acção de urna vontade" porque 

um determinado conjunto de coisas pode, sem a acção de urna von­

tade explícita, transformar-se noutro - por exemplo, fenórnenos 

naturais geológicos ou meteorológicos transformam conjuntos de 

coisas noutros, mas não se considerarão aqui corno intervenções 

no sentido em que na cadeia de causalidade não aparece a vonta-

de humana. Mas se nessa cadeia de causalidade aparece a vont~ 

de humana, ela já é urna intervenção (a erosão de urna costa ma-

rítirna não é urna intervenção, mas se a acção humana a contra-

riar deliberadamente atravé& de obras de defesa contra 

fenórneno, já se constitui urna "intervenção"). 
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Convém, então, precisar melhor alguns conceitos sobre os quais 

se procurará fundamentar os raciocínios que se farão nesta par­

te do trabalho. 

1.1. -AS "COISAS", SUA NATUREZA; O "LEBENSWELT" 

Apontou-se atrás a noção Husserliana do "Lebenswelt" - o mundo 

da vida, o mundo das coisas que são exteriores à nossa consciên 

cia e sobre as quais esta actua, apropriando-se delas para as 

conhecer, através do acto de as "p6r entre parentesis". 

Trata-se aqui não tanto de as conhecer mas sim de agir sobre e 

las - se a actividade é, de certo modo, inversa, o objecto da 

actividade é o mesmo: o mundo exterior à consciência, que se 

assume existir também como objecto de outras consciências. 

Ao fazê-lo, e no mesmo contexto, exclui-se desta área de coisas 

tudo o que está no próprio campo interior da personalidade. A 

acção da vontade sobre a própria personalidade existe, evident~ 

mente: é uma acção, produz resultados e transformações,mas nao 

será aqui considerada como uma "intervenção". A ascese , em 

termos religiosos ou místicos; os esforços de auto-domínio, de 

meditação e abertura de carácter emocional ou estético ficam , 

assim, fora do campo das acções da vontade que se possam consi­

derar como "intervenções". 
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1.2. - AS "COISAS" FORMAM UM CONJUNTO ILIMITADO 

O mundo das coisas fica assim ilimitado: ele é constituido nao 

só pelas coisas físicas que são os objectos exteriores sobre os 

quais se aplica uma consciência individual, mas também em prin­

cípio as consciências ou mentalidades "outras" · ou alheias, com 

a sua carga de intelecções e percepções: estas são também ob­

jecto da intervenção da vontade da personalidade ou consciência 

tomada como geradora da intervenção. 

Na infinita variedade de "coisas" q~e se constituem assim em ob 

jectos de intervenção, esta só tem uma possibilidade de se exer 

cer de forma racionalizável se se exercer sobre uma prévia deli 

mitação do seu objecto naquele "contínuo infinito e variado", e 

essa delimitação puder ser conhecida e comunicada de forma a 

que seja minimamente reconhecida como tal por outras consciên­

cias que a identifiquem como "objecto" de intervenção. 

A "objectividade" ou objectidade do objecto da intervenção é 

assim constituida por uma certa intersubjectividade, que signi­

fica formalmente que diversas consciências delimitam no contí-

nuo das "coisas" partições suficientemente sobreponíveis 

que tenha conteúdo a sua formulação. 

para 

Grande parte da indefinição e incerteza que se introduz na vida 

colectiva nasce de que as questões, problemas ou objectivos da 

intervenção são formalizados em termos da zona de sobreposição 
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das diversas "partiç6es" feitas por cada consci~ncia individual 

no contínuo das coisas - mas na realidade, para cada consci~n­

cia individual, a partição real que ela intui ou constroi nao 

coincide inteiramente com a sobreposição intersubjectiva. ~ es 

se, de resto, substancialmente, o tema da parte seguinte deste 

trabalho. (5) 

1. 3. - AS "SITUAÇllES" DA INTERVENÇÃO SÃO SUB-CONJUNTOS A-ª 

BITRÃRIAMENTE DEFINIDOS NO CONJUNTO ILIMITADO DAS 

COISAS 

Uma "situação" assim ~ um conjunto de coisas que, formando sen-

tido, devem ser mudadas a partir de uma intenção, manifestada 

por uma vontade que tem sede numa consci~ncia, numa pessoa, po-

lítico ou planeador, que se designará por P. Adiante se proc~ 

rarão os modos de formação desta vontade em P, pois não ~ forÇQ 

samente ali que se geram as condiç6es da sua exist~ncia (de re~ 

to, este ~ um ponto secundário em relação à teorização que aqui 

se tenta) . 

Entender-se-à, por~m, que ~ de P que parte a intenção actuante 

sobre o conjunto das coisas que deve ser modificado, atrav~s do 

processo da "intervenção" - e ~ em primeiro lugar a própria en­

tidade P que fornece a delimitação do que ~ o objecto da inter-

v enção. 

114 

P faz assim uma sua própria definição no conjunto ilimitado de 

coisas, de um sub-conjunto que passa a ser então o objecto da 

sua intervenção. Não ~, como atrás se propôs, objectivamente 

existente "a se" esse sub-conjunto: outros agentes e outros iQ 

tervenientes terão, de aquele objecto, um entendimento diferen­

te - o que significa que ao sub-conjunto existente para P eles 

acrescentarão ou subtrairão certo número de elementos. 

Repare-se que isto ~ da experi~ncia comum:· uma determinada pe~ 

soa apercebe-se ao mesmo tempo que muitas outras pessoas da ne­

cessidade de modificar um certo . estado de coisas. Em termos da 

linguagem quotidiana e das suas imprecis6es podem acordar todos 

na natureza do problema, e estar at~ convencidos de estar a fa-

lar da mesma coisa. Mas, se àquela pessoa for dada a possibi-

lidade ou o encargo de actuar a sua intervenção, ver-se-à que 

define o objecto da sua acção (o conjunto de coisas que deverá 

resultar da sua acção) de um modo que só superficialmente coin­

cide com a totalidade dos entendimentos das outras pessoas que 

dirigem a sua atenção para o problema. 

Uma primeira e mais vulgar forma de ultrapassar estas diferen­

ças ~ a aceitação tácita,por parte da maioria dos interessados, 

de que a definição do objecto da intervenção pelo "actuador de­

signado" ~ suficientemente exacta para ser aceite, prescindindo 

dos ajustamentos que em rigor desejariam e que - por disciplina 

ou comodidade - deixam cair no esquecimento; esta situação ~ 

notória no caso dos governos eleitos e da aceitação dos seus 

programas. 
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O "actuador designado" pode sê-lo pela vontade colectiva, como 

"unum et primum inter pares": alguém que é escolhido para pôr 

em execução responsabilizandp-se perante os outros membros do 

grupo por interpretar correctamente o entendimento colectivo do 

que há para fazer (essa é em substância o objecto do estudo da 

ciência política). Mas pode sentir-se designado por um outro 

poder que não decorra do sentir colectivo e não se legitime pe-

la via da escolha democrática; pode sentir-se movido por uma 

convicção intima ou por uma revelação transcendente e não veri­

ficável; pode sentir-se designado pelo facto simples de ter 

uma capacidade de aproveitar a inércia, a ignorância, a ingenui 

dade ou incapacidade dos outros em proveito próprio, enganando­

-os; pode ser designado por um poder alheio ou estrangeiro pa­

ra cumprir determinadas tarefas, impondo-as á um grupo ou comu-

nidade em proveito de outro grupo ou comunidade. O ditador, o 

"leader" fanático ou carismático, o "escroc" e o "gangster", o 

"quisling" ou agente dos imperialismos ou grupos de pressão de 

toda a ordem são actuadores da intervenção - neste estudo nao 

estão em causa atitudes éticas ou análises e julgamentos de va­

lor histórico ou sociológico: trata-se apenas de procurar o 

funcionamento dos mecanismos gerais da intervenção, e todas a­

quelas possíveis (e eventualmente desagradáveis ... ) figuras se 

reduzem, secamente, a P. 

Do mesmo modo o técnico, o gestor, o comandante militar, esco­

lhidos ou legitimados pela sua capacidade, formação e tecnicid~ 

de, serão P neste estudo, enquanto obedecerem às característi­

cas postuladas para a sua acção. 
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A formação ou legitimação da vontade de P e da sua capacidade 

de definir o objecto da intervenção no contínuo das coisas é as 

sim exterior e anterior ao processo que se procura logificar. 

Significa isso que se formam certas cadeias e hierarquias de 

processosi o planeador ou actuador de cada intervenção poderá 

fazê-lo como resultado de uma outra decisão ou intervenção ant~ 

rior, de âmbito mais largo. O caso da hierarquia dos comandos 

militares numa acção guerreira é, por exemplo, paradigmático. 

1.4. -.A APREENSÂO DAS "COISAS" PELOS ACTORES DA INTERVEN 

ÇAO NAO t ILIMITADA. OS CONJUNTOS DIFUSOS. 

1.4.1. -A situação como conjunto de elémentos 

Quando P forma a ideia de determinada situação sobre a qual 

quer definir uma intervenção, delimita no conjunto das coisas 

possíveis, u,m "sub-conjunto" de coisas que são os elementos da 

situação que intencionou. 

Se se imaginar P dotado de uma capacidade ilimitada de conheci­

mento e apreensão da realidade, isto é, se P conhecesse total­

mente todos os elementos de todos os sub-conjuntos daquele sub­

-conjunto, poder-se-ia afirmar que a situação definida pela in-
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tenção de P é completamente descrita pelo sub-conjunto {E} 
em que cada elemento tem um grau de pertença igual a 1, quando 

a função de pertença se situa no conjunto de pertençaJ1={o,1}. 

Porém, a capacidade de apreensão das coisas por P não é ilimi-

tada; bem pelo contrário, de cada um dos elementos (x) que com­

põem o conjunto definido intencionalmente por P, ele abrange a-

penas uma parte - uma parte correspondente a uma quantidade dos 

própri~s elementos que por sua vez constituem o elemento (x). 

Cabe aqui definir o sentido d9 que atrás se disse do conjunto 

de elementos (x) como intencionalmente definido por P: dizer-se 

que {E] descreve a situação, através dos elementos (x) pode-

ria levar a considerar que esses elementos (x) - que por sua 

vez se compõem de outros elementos •- existiriam como tal no 'mun 

do das coisas", objectivamente. Ora, convém dar-lhes um outro 

sentido mais justo: (x) corresponde, no "mundo das coisas" ao 

conjunto de elementos que configura na realidade aquilo que.é a 

intenção de P, ainda que este, verdadeiramente, não os conheça 

na sua totalidade. 

[Um exemplo simplificado e algo tosco poderá permitir uma me-

lhor =mpreensão do que se· propõe. Suponha-se que alguém se 

refere a um dado ministério, por exemplo o da Educação. Um mi-

nistério, enquanto organização, compõe-se de muitos elementos 

variados: uma orgânica, quadros de pessoal, instalações, acti-

vidades ... Duas pessoas diferentes, por exemplo, não associa-

rão a palavra à mesma imagem mental, e mesmo que em vez de duas 
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pessoas se tome um grande número, haverá franjas de imprecisão 

acerca daquilo que cada um entende. Objectivamente, orgânica 

e administrativamente, (e nesse plano parece não haver indefini 

ção - os juristas administrativos gostarão de pensar que assim 

é ... ) na verdade, a experiência mostra que há, mesmo aí, fran-

jas consideráveis de ~mprecisão e faltas de sobreposição de en­

tendimentos. 

O que se quer dizer é o seguinte: quando a pessoa em questão 

se refere ao Ministério, com uma determinada intenção ou deliml 

tação do que por aquilo entende, não conhecerá totalmente a rea 

lidade (ou a partição que a sua intencionalidade faz nessa rea-

lidade) - mas, segundo essa intencionalidade, existem reàlmente 

os elementos, formando um sub-conjunto, que correspondem a essa 

intencionalidade. O "facto" é arbitrári~mente "construido", a 

sua apreensão é, contudo, provávelmente incompleta. 

Se ele pensa, por exemplo, no conjunto do pessoal do Ministéri~ 

mas só do pessoal administrativo do Ministério dando-lhe então 

o significado de ser esse ~ Ministério, ele não conhecerá a to-

talidade das pessoas, das situações, das actividades, do seu 

maior ou menor grau de vínculo oficial, etc. - mas definido as-

sim pela sua intenção - esse Ministério existirá realmente! Se 

alargar, de outro ponto de vista, o significado de modo a engl~ 

bar também os professores e mestrs, terá definido "outro" Minis 

tério) e também este existirá realmente, e também este só pode-

ra ser conhecido incompletamente por ele, etc.]. 
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1.4.2. - Sub-conjuntos difusos 

O conjunto de elementos da situação intencionada por P (ou por 

A ou por C), que esteapreende, é assim uma parte apenas dos que 

na realidade constituem aquela ·situação - mas é uma parte mal 

definida, incerta. 

~ portanto um sub-conjunto de um conjunto virtual completo que 

corresponderia à apreensão da totalidade dos elementos da situa 

ção por uma inteligência trascendente. 

Em relação a esse conjunto que traduziria potencialmente um co­

nhecimento total, uma compreensão completa, clara e nítida da 

situação, aquele sub-conjunto é "dituso". 

A no~ão de "difusão" ("fuzziness" em inglês, "flou" em francês) 

é intuitiva, mesmo pela experiência quotidiana, física, da ima­

gem desfocada ou pouco definida que dão os olhos; por muito boa 

que seja a visão humana,aadjunção de aparelhos ópticos (óculos, 

lupa, microscópio óptico, microscópio electrónico, telescópio ) 

aumenta a definição, o rigor da imagem - o que significa que 

lhe retirou a cada vez, um pouco mais do "flou" ou "difusão". o 

mesmo acontece com a tomada de uma medida, com um aparelho pro­

gressivamente mais exacto e com maior poder de resolução. 
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Mas como formalizar esta noção de "difusão" aplicada a um con­

junto? (Também se usa em Português a designação de "sub-conjuE, 

tos vagos": - • pela origem do .termo - "vago" significa literal­

mente "vácuo" ou "vazio", não se adopta aqui tal designação,que 

não parece sequer ser justa) . 

Usar-se-à neste estudo o método desenvolvido por L. A. Zadeh , 

inicialmente apresentado no artigo "Fuzzy Sets", em Information 

and Control. Vol. 8, pp. 338-353, Junho de 1965. 

A notação usada aqui será, no entanto, a que o Prof. A.Kaufmann 

utilizou nos seus livros "Introduction à la Théorie des Sous­

Emsembles Flous à l'usage des Ingenieurs" "Fuzzy Sets Theory), 

Masson, Paris, 1977. ~uma notação menos sintética e mais le­

gvel do que a que os matemáticos mais modernos tendem a usar. 

Num trabalho de natureza exploratória como este, vale a pena 

sacrificar um pouco a economia da expressão a favor de uma maior 

legibilidade, pois não é ainda um modo muito vulgarizado na pr~ 

tica dos matemáticos, e pretende-se, sobretudo, que a leitura 

deste texto seja acessível ao maior número de potenciais inte-

ressados. Assim, far-se-ão alguns desenvolvimentos e demons-

trações que poderão se~ irritantes para os matemáticos experieE, 

tes ou profissionais, mas serão úteis para quem não dominar es­

ta variante do instrumento matemático. 
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A primeira noção fundamental a introduzir é a de "pertença"a um 

conjunto. Logo aqui é necessário dizer que tal noção é difí-

cil de construir, mas está intimamente ligada à noção de con-

junto - é, também, fortemente intuitiva, e sem entrar em que-

relas acerca do construtivisrno e do intuicionismo na rnaternáti-

ca, assumir-se-à que o leitor não terá dúvida em aceitar que um 

conjunto é formado por elementos que pertencem a esse conjuntó. 

A experiência vulgar, quotidiana, dá, sem necessidade de grande 

elaboração, a noção de que urna dada pessoa pertence a um conju~ 

to determinado de qualquer modo (urna família, um partido políti 

co ou outra qualquer associação, por exemplo); que urna peça de 

loiça pertença a um determinado serviço de mesa; que um deter-

minado ponto pertença ao conjunto de pontos que constituem urna 

figura geométrica simples (por exemplo, urna circunferência). 

Com um pouco mais de rigor, dir-se-à que se f: for um conjun-

to e A um seu sub-conjunto 

AcE 

Indicar-se-à que um elemento x pertence a ~ pela expressão 

xEA 

Pode, porém, utilizar-se, para exprimir esse conceito extensiv~ 

um outro conceito mais qualitativo, introduzindo urna "função c~ 

racterística": a função }J-A (X) ou "função de pertença". Dado 

que o termo "função característica" tem um significado corrente 

diferente e mais antigo noutros ramos da álgebra, é preferível 

usar aqui a designação de "função de pertença". 
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O valor desta função indica se pertence ou não a ~ 

JA(x) = 1 se xEA 

=O se zf=A 

Equivale, em linguagem corrente, a dizer se tem ou nao as carac 

terísticas que o fazem pertencer a ~ : o cidadão x tem ou 

nao o cartão que prova que ele está no partido ou associação; o 

prato x tem ou não as formas e os ornatos que mostram que ele 

faz parte do serviço em questão; o ponto está ou não a igual 

distância do centro da circunferência~ , etc. 

A função de pertença diz, portanto, sirnples1.1ente quais os ele-

rnentos que pertencem ou não pertencem ao conjunto preferencial 

dado. 

1.4.2.1. - O conceito de "sub-conjunto difuso" 

A função de pertença tal corno foi exposta traduz certezas; um 

elemento pertence, ou então não pertence, ao conjunto referido. 

Na vida real quotidiana, experimentada, tais certezas sao ra-

ras; grande parte, se não a maior, dos nossos raciocínios ba-

seiarn-se em expressões do tipo: "é bastante maior do que os ou 

tros"; "é mais escuro do que claro"; "é aproximadamente a mesma 

distância"; "é quasi certo que"; "gosto mais desta cor do que 

destoutra". 
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A imprecisão é o real ambiente das nossas decisões e acções - e 
~ 

no entanto ela é manifestamente quantitativa: basta olhar para 

a própria forma das expressões. 

A transcrição formal deste modo reside em considerar que a fun­

ção de pertença possa tomar vaLores quaisquer no segmento[O,l]. 

Por exemplo, , um elemento de E: , tal como x . pode não perten 
1 -

de todo a ~ - e então a função característica terá o va-cer 

lar )lA ::O ; pode pertencer um pouco a A - e a função de peE_ 

tença terá um valor próximo de zero; pertencer muito fortemen­

te a A e então JAA terá um valor próximo de 1; ou perten­

cer totalmente a A e então .f-A = 1. 

Esta pertença difusa do sub-conj q pto A. em relação ao conjun­

to referencial "vulgar" E pode notar-se com um sinal semelha!! 

te ao til sobre a letra que designa o conjunto ou propriedade 

AcE A~ E ,....._, 

A pertença do elemento x poderá então notar-se também, por exem 
plo: 

'X ~A 
' . 

em que 0,7 e o "grau de pertença" de x em A. 

Mais rigosamente, definir-se-à: 
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"seja E um conjunto, numerável ou não, e x um elemento de E . 

Então, um sub-conjunto difuso A de E é um conjunto de pa­
""" 

r es 

{C x I r~ c x_ ) } \fxEE 

em que f~ (x.) é o grau de pertença de x em A· " 

Se j-A (x) tomar os seus valores num conjunto M chamado "cog 

junto de pertença", dir-se-à que x toma os seus valores em M 
através da função y~ (x) , e notar-se-à: 

x~A 
f6 

Se . M={0/1} , o sub-conjunto difusoA torna-se num conjunto 

"não difuso" ou "sub-conjunto vulgar" e as funçõesj'<.ó(x) torna!!! 

-se funções binárias, Booleanas. 

Um conjunto ou sub-conjunto notar-se-à aqui por uma letra negra: 

AJX, a ... 
Um sub-conjunto difuso designar-se-à por uma letra negra subli-

nhada pelo sinal ~ : 

A, ê,~ 
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1.4.2.2. - Uma forma gráfica de representar os sub-conjuntos 

difusos 

Sabe-se como é prática a representação gráfica das operações e-

lementares sobre conjuntos vulgares através dos chamados "dia-

gramas de Venn". 

Há um modo, de certa maneira análogo, de figurar os sub-conjun-

tos difusos e as operações elementares feitas sobre eles: um mo 
• 

do que tem algumas limitações mas é realmente prático. 

Construa-se um rectãngulo em que a base, em abscissa, contenha 

os elementos de ~ , e em ordenadas representem-se os valores 

das funções de pertença para cada elemento f~ ( x..) 
da máxima será, evidentemente 1. 

f-

1r---~--------~ 
' ' ' 
f~ (x.J 

OI J_. 'E 
~ 

126 

: a ordena-

Os elementos de f: não têm de ser representados por nenhuma o~ 
dem forçosa, a não ser que exista na própria definição de Í: 
uma ordem total ou parcial - será bom, no entanto, procurar um 

certo arranjo gráfico (como já acontecia com os gráficos de 

Venn ... ). 

Veja-se primeiro um caso Booleano, isto é, em que JA (z)=1ou 

fA (x)=O 

1. 1>7>7A I»>>D»>A 

j)-A(X) 

O' f'?'l/1 V~4 E 1 ~ ~ . -

Este é o conjunto A= { 1, 2, 3, 4, 5} - os graus de pertença dos e­

lementos 1 e 3 são _JtA = O e os restantes fA = 1. 

Veja-se agora o sub-conjunto A = 
,..-., 

graus de pertença de 1 e 3 são ft:_ 
o de 4 é f6 ( 4) = O , 3 e o de 5 é 

{ 1, 2, 3, 4, 5 } em que os 

O , o de 2 é A ( 2 ) =O , 7 , 

.)fi-6(5) = 0,8: 

1 r---r----r----.----,-----, 

.f~ (x) 

O' v....--4-t v~ E 
1 2. 3 4 5 
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Mas pode considerar-se um sub-conjunto difuso contínuo: então 

os graus de pertença formam uma função contínua. 

Figurar-se-à, gráficamente, por: 

1~· --~-------------

J"~ (x_J------ -----

/~~~~~~~/~/~/~/~/~/L/~1 ____ __ V/L//1//////(////////// 

OI -x._._ >~ 

Convem introduzir neste momento um Teorema, cuja utilidade sera 

imediatamente visível na sequência deste desenvolvimento: 

TEOREMA DA DECOMPOSIÇÃO: Todo o sub-conjunto difuso)\ pode ser 

----
decomposto sob a forma de uma soma ~e sub-conjuntos vulgares, 

multiplicados, cada um, por coe~icientes: 

A MAX [~Ad-.) o<2 A_, __ .. o<l'r\,AO(""J 
o(;_ , 2. 

4=1,2, ... . 'l't. 

o<c<Á<) 

Da mesma maneira se pode dizer que qualquer sub-conjunto difuso 

pode ser composto por uma soma de sub-conjuntos vulgares multi-

plicados por coeficientes 

Repare-se:o sub-conjunto~ 

to A
1 

multiplicado por (1( 1 

pelo coeficiente CX2 , e do 

lo coeficiente o< 3 

o( . . 
Á 

é composto pela soma do sub-conju~ 

, do sub-conjunto~2 multiplicado 

sub-conjunto ~3 multiplicado pe-
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1~----------------------~ 

0(3 - --·---

9

------ Miiiiiiiiiiliiiiiiiiiil 

o<.z 

o<1 

O' ,,,,, ''{x"'Otll?'!e'NIX'Vbk>VN•rm•>cv .... xx~''' =;x 

Qual o sentido disto? 'Zi 

Os dados recolhidos pelo sistema "objectivo-científico" , pela 

sua acumulação e extensão (por exemplo, à medida que se adensa 

a colheita de uma amostragem estatística, ou se introduzem no-

vas perguntas num inquérito), vão definindo o sub-conjunto difu 

so que representa a apreensão por parte de P, A ou C, em termos 

de construção do "facto" verificável intersubjectivamente; e o 

conjunto "vulgar" que o "domina" representa a envolvente da in-

tuição pré-científica do facto construido pela intencionalidade 

Diz-se que um conjunto domina outro quando, dados dois n-uplos 

ordenados: 

V= 

V'= 

( k1, K~, 
( K:) K~) 
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em que os K.ÁJ ~= 1,2 ... n e os K~J Á= · l,2 ... n perten­

cem ao mesmo conjunto ~totalmente ordenado, e representando ....., (( v• I) IJ 
essa ordem total por ~ dir-se-à que domina V e escre 

ver-se-à 

\J'} \) 

k' '} }( I\1)K~) · -· .. 
/f 2.' 

se K~) Ktr\. 
Os símbolos de relação ordinal ~ e >r correspondem a rela-

ções de ordem não estrita. As relações de ordem estrita repr~ 

sentar-se-ão por > e 7 Por exemplo, tJ' >-l) signi-

(f\)' domina estritamente L)'' desde que em fica que 

K1); Ki . . .. _ .. K.,)~K ... 
haja pelo menos um ~ e um K entre os quais haja uma rela-

ção estrita. 

Supõe-se aqui uma familiaridade mínima com a teoria dos conjun-

tos; uma excelente exposição existe agora por Franco de Olivei 

ra "Teoria dos Conjuntos", ed. Escolar Editora, 1981, em que se 

encontram bases mais do que suficientes para seguir este desen-

volvimento particular que são os sub-conjuntos difusos. Espe-

cificamente sobre esta matéria, relativamente nova, não parec~ 

haver ainda literatura de fácil acesso. 

Voltando ao significado que se pretende dar neste estudo aos 

sub-conjuntos difusos e ao modo de os usar para o fim em vista, 

use-se a representação gráfica que se mostra tão prática. 
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- tome-se, por exemplo, P. Do elemento (~) da situação, P tem 

um conhecimento dado através do aparelho "científico-objectivo" 

que se pode figurar por: 

1+-----~-------

y ,- - -~ - ----- -f y ('X .i) 

o x.._ X 

Mas a situação que P intui, e intenciona, compõe-se de muito 

mais elementos. Por comodidade, representem-se esses elemen-

tos como uma função contínua (se bem que o significado de con-

tinuidade aqui não tenha o valor convencional, usual). 

_}'.. 

P julga conhecer 

1.-~~----~~---

o que P realmente 

conhece 

o I t?000<>'Xõfh?SIX/XO<.I '> x. 
Xj 

P não conhece efectivamente de modo igualmente intenso ou per-

feito cada elemento (x). Um modo inexacto mas prático de sig-

nificar o conteúdo que se procura aqui dar ao sub-conjunto difu 

so usado assim (o que se faz com grande reserva!) é o seguinte: 
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- o sub-conjunto "vulgar" representa o que P julga saber: o que 

o sub-conjunto "difuso" obtido por composição, representa, i o 

que P realmente sabe atravis do uso do aparelho científico-oh-

jectivo. 

Esta i urna forma inexacta e redutora de mostrar o conteúdo da u 

tilização do sub-conjunto difuso, mas perdoar-se-à esta inexac-

tidão pela introdução dos aspectos pragmáticos desta abordagem 

que atravis dela se obtem. 

Então, o significado da síntese do s~d. na forma da construção 

da apreensão da realidade por parte de P (ou de A ou de C) é 

este: 

- Ao abordar o problema, P faz dele urna ideia geral, intencion~ 

da - isto i: apercebe-se de que há ~ urn numeroso conjunto de el~ 

mentes significativos para a definição da situação intencionada 

mas tem deles um conhecimento pouco fundado atravis do aparelho 

objectivo-científico. 

1~~------------------~--

)4. 

O' llll{{{{({(f({({//lll/l/{(,(((lllll! >X 

- Procurando definir e aprofundar a sua apreensão da situação 

tentará captar mais informação, dirigindo a sua atenção e recuE 

sos para um número naturalmente mais restrito de elementos que 

considerará mais importantes ou mais acessíveis. 
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1~~--~----------~--.--

y --~ 
- ---

0' >~ 

- esforçando-se por apreender com mais rigor os que lhe parecem 

mais significativos, e por força da própria actuação do apare-

lho objectivo científico, sua natureza e limitações , reduzirá 

ainda mais o número de elementos (x) cuja apreensão deve ser in 

tensificada. 

1~~~~~----~~--

)A 

o· I<<<<. ayl~U'IIJHV""V"\ "'XX'">DAO.CV // {/I ')X 

Esta i a ginese da função de pertença ~A(x) obtida por síntese 

ou composição, e traduzindo a imprecisão ou incerteza no conhe-

cimento da situação por parte de P. 

Pode ter-se urna imagem visual de certas condições do estado da 

apreensão por parte de P (ou de A ou de C, evidentemente ... ) do 

conjunto que ele mesmo intencionou no "contínuo das coisas sob 

observação"; dar-se-lhes-ão interpreta ç õ e s sumárias: 
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~ 
I 

: •. 
o 

1 
~ 

JA 

o 
X 

1 ~ 

y 

o ·x 

~ 11 . : 

JAI ·I 
I:.~. t o 

P sabe bastante acerca da 

situação intencionada 

P sabe muito acerca de parte, 

mas não de toda a situação 

intencionada 

P sabe pouco acerca dos ele­

mentos ~a situação inten­

cionada, mas abarca-os 

totalmente 

P sabe muito acerca de parte, 

apenas, da situação intenciQ 

nada; doutras partes tem 

apenas a intuição 

Estas formas simplistas de interpretar a utilização que aqui se 

faz dos scd. servem apenas para dar significado prático à sua 

álgebra, que se utilizará nos pontos seguintes, em formas ele-

mentares. 
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A assimilação dos conjuntos e sub-conjuntos construidos arbitr~ 

riamente sobre o "mundo das coisas" a um espaço de Borel, ser a 

objecto de uma nota (6). 

Mas desde já se deixa ver que o passo seguinte mais importante 

sera o de averiguar os modos e a viabilidade de construção da 

função de pertença do scd. trata-se de formalizar a medida e 

o conte6do operativo do conceito de "incerteza". 

1.4.3. - Os elementos da síntese do sub-conjunto difuso: 

o aparelho "cientifico-objectivo" 

No contínuo da escala de coisas em que a intencionalidade dete~ 

mina os elementos do sub-conjunto que define uma "situação", a 

apreensão destes faz-se através do aparelho "científico-objecti 

vo" a que se fez referéncia atrás. 

O observador, ao procurar construir factos a partir de dados, 

recolhe-os do mundo das coisas começando por determinar nestes 

cortes ou delimitações - define o objecto do conhecimento, para 

definir o objecto da intervenção. 

Resulta do anterior que, qualquer que seja o método ou o instru 

menta de captação dos dados para construir o facto, tem que ha-

ver um princípio aceite - o de que existe uma constância ou 
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permanência suficiente do objecto delimitado no contínuo das 

coisas para que a "imagem" construida tenha alguma correspondê~ 

cia com o objecto. Se o objecto está em mudança, então é a 

própria mudança que se estabelece como objecto do conhecimento 

procurado. O que deve ser rejeitado é que durante o acto mes-

mo de recolher os elementos do conhecimento aquilo que deve ser 

conhecido mude; o que não significa que não venha a mudar de-

pois, nem que venha a ser o imediato resultado de uma mudança. 

Por outras palavras: é o momento de chamar de novo à atenção 

às características dos factos que se apontaram no ponto 3.2 -a 

isolabilidade, a objectividade e a invariabilidade. O observa 

dor, se se excluir uma atitude teológica ou metafísica que admi 

ta a captação da essência das coisas, tem ao seu dispor apenas 

os aspectos visíveis, sensíveis, da natureza dessas mesmas coi-

sas - a sua inquirição acerca do objecto através dos aspectos 
• 

manifestáveis da sua natureza pode entender-se como uma "dispo-

nibilidade" ou "emissão potencial" de sinais ou mensagens por 

parte deste. Perante este objecto, a acção do observador pode 

entender-se como a de um receptor de informação, informação es-

sa de que o objecto é um suporte ou emissor passivo, no sentido 

em que está ali, é dado (em termos da teoria do conhecimento) 

Se a inteligência não se aproximar do objecto com intenção 

captar esses sinais ou mensagens, nem por isso eles deixam 

estar lá, disponíveis mas inaproveitados, como uma emissão 

rádio que ninguém escute, ou uma paisagem que ninguém vê. 

de 

de 

de 

Apreender, portanto, a totalidade dos sinais pelos quais o ob-

jecto se manifesta à inteligência, é um processo que pode ser 
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figurado pela captação da totalidade dos sinais que o objecto 

emite - na sua disponibilidade para ser captado. A variedade 

e a diferenciação dos sinais que emite corresponde a uma varie-

dade e progressiva adequação do "aparelho" (natural pu artifi-

cial) de que o observador se socorre para os captar - não é di-

fícil entender como, nas ciências da Natureza, se vai afinando 

a apurando o poder da instrumentação e dos métodos de interpre-

tação para captar aspectos cada vez mais reconditos dos objec-

tos sob observação: é, em tudo, como se se calibrassem recept~ 

res para cobrir novas faixas do espectro de emissão de uma fon-

te emissora. 

Qualquer que seja a forma de que se revista a operação do apar~ 

lho "científico-objectivo" a sua intenção consiste em obter de-

terminado "ganho de informação" acerca de algo; acerca de algo 

que já se sabe que existe (o que já é uma certa informação ... !), 

procura-se receber mais informação, isto é, "remover incertezas 

acerca daquilo a que se aplica a intencionalidade". 

Convém desde já declarar a intenção que já transparece desta 

formulação: o que está em causa é a explicação da quantidade 

de informação e não do seu conteúdo. Ao usar o instrumento 

fornecido pela Teoria da Informação procura-se evitar os esco-

lhos de um psicologismo que dificilmente poderá desfazer-se dos 

aspectos de conteúdo e significado do conhecimento mas nos 

termos operativos em que a presente inquirição se baseia , nao 

são aqueles fundamentais aspectos da teoria do conhecimento que 

importam. 

137 



A melhor maneira de esvaziar de conteúdo semântico o estudo da 

operação do sistema da captação dos elementos das "coisas" que 

formarão os sub-conjuntos difusos que aqui se procuram e pôr em 

evidência uma sua estrutura geral em termos operativos parece 

ser a de entender essa operação como uma transferência ou trans 

missão de informação. 

Esta necessidade de generalização deve-se ao facto de que o ap~ 

relho "objectivo-científico" excede geralmente também o .simples 

uso individual dos sentidos, e implica mesmo todo um sistema 

instrumental formado por pessoas, instrumentos de observação e 

registo e respectivos métodos de operação que apresente todas 

as características de um meio de transmissão de informações. 

• 

1.4.4 - "Quantidade de informação" e função de pertença 

Considere-se um determinado fenômeno ou situação social, econo-

mica, geográfica ou física. Acerca dele procura-se ter certo 

conhecimento. Os seus vários aspectos serão definidos ou iso­

lados metódicamente e voluntáriamente; a inquirição (observa­

ção, medida, contagem ... ) é feita através de um sistema (obser­

vadores, aparelhos, instrumentos, métodos ... ) dirigido~ capta­

ção da informação acerca daquela realidade - e essa irtformação 

é transmitida ao receptor a quem s~ destina e que a dirige (en-

comenda) - ou utiliza tal como a encontra. No primeiro caso é 
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o "receptor-director-activo" que determina quais os objectos ou 

aspectos da realidade que vão ser observados e transformados em 

mensagens que deseja receber. No segundo caso o "receptor-pa~ 

sivo" capta informação que está a ser transmitida (por exemplo, 

estatísticas publicadas, acesso a inquéritos, bancos de dados, 

etc,). 

Se se considerar um dado fenômeno ou situação a ser inquirida 

como um emissor de informação ou melhor, uma fonte de informa­

ção poderá entender-se essa fonte coffio um emissor em as probabi 

lidades associadas a cada elemento da distribuição estão fixa­

das pela própria natureza da fonte, mas a capt~ção dessa emis­

sao obedece a uma lei geral da transmissão da informação. 

Dada a natureza do "facto" tal como aqui foi considerada, com 

as suas características de isolabilidade, objectividade e inva-

riabilidade, e o partido tomado de considerar que o "facto" é 

construido por uma partição arbitrária no contínuo das "coisas" 

parece tudo isto sugerir fortemente um certo número de caminhos 

de reflexão e investigação que só se indicam aqui, para não so­

brecarregar o texto: 

que a partição no "contínuo das coisas" que aqui importa, ad­

mite uma medida, no sentido de Lebesgue. 

-que cada "coisa", objecto de conhecimento, actuando como um 

"emissor", constitui um cilindro num espaço de Dorel. 
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- que a fonte constituída pela partição determinada no conjunto 
e curioso verificar que Shannon, engenheiro de telecomunicações 

contínuo das coisas sendo estável em probabilidade é, assim , 
interessado sobretudo em resultados práticos, não se deu ao tra 

ergódica. 
balho de encontrar uma justificação rigorosa para a sua escolha 

de uma função logarítmica para esta medida, fá-lo um bocado "a 

Esta última propriedade é a que interessa neste momento conside 
despachar", como se lê no ponto 6 do seu "paper": " ... This theo 

rem, and the assuptions r~quired for its prooof, are in no way 
rar. 

necessary for the present theory. It is given chiefly to lend 

e da natureza "ergódica" das fonces de informação constituídas 
a certain plausibility to some of our later definitions. The 

, 
por "alfabetos" e gramáticas que definem probabilidades conheci_ 

real justification of these definitions, however, will reside 

das na emissão de mensagens, que se baseia a teoria matemática 
in their implications. ( ... ) ". e um exemplo significativo de 

da comunicação (7). A "quantidade de informação" (que é inde-
uma atitude corrente hoje em certo tipo de investigação inovad~ 

pendente do conteúdo ou significado da mensagem) pode ser medi-
ra; a intuição de Shannon levou-o a assumir uma forma matemáti-

da pela "incerteza" que é removida com a recepção da mensagem , 
ca que se veio a ver depois não ser a única possível nem estar 

e está relacionada com a maior ou me.nor organização dos sinais 
isenta de incorrecções nas suas formulações rigorosas. (Em no-

que a constituem. Uma sequência inteiramente aleatória de si-
ta apresenta-se uma dedução mais rigorosa de H devida a Khin-

nais não transporta qualquer mensagem- é apenas "ruído",em ter 
chin, para mostrar a lógica inerente à utilização da função lo-

mos de teoria; é ruído "branco". 
garítmica - Shannon assumiu-a sobretudo por ser prática, e como 

tal, mantem-se e generalizou-se ... ) (8). 

Claude Shannon teve a percepção de que poderia medir-se a "des-

organização" de uma série de sinais numa transmissão assimilan-
Que se propõe, neste estudo? 

do a conceito dessa desorganização ao de "entropia" usado na 

termodinâmica. e fundamental, nesse sentido, o artigo de Ju-
- que o inquérito ou amostragem, feito através do " aparelho 

lho de 1947, no Bell System Technical Journal, em que Shannon 
científico-objectivo" corresponde assim a aumentar tanto quanto 

propõe os seus teoremas, dos quais o mais conhecido e o segun-
possível a extensão da mensagem captada, para ir assim definin-

do: nele, Shannon propõe para medida da "entropia" H da in-
do as probalidades iniciais P.t. O que interessa em termos de 

formação de uma fonte: 
incerteza é a quantidade de informação, e portanto um conceito 

H=- K. ~~ r~ log2 r" 
ligado à entropia, e não propriamente o valor da probabilidade 

afecto à amostragem, em termos de estatística. 
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O valor_Qe H está assim naturalmente indicado para definir o va 

lor do coeficiente de pertença j'A-(x) dos subconjuntos difu.= 

sos com que se procura logificar a intervenção, no presente es-

tudo. 

1.5. - Os circuitos da intervenção 

Tornando agora em conjunto o que foi dito, pode generalizar-se a 

incerteza na intervenção que involve P, A e C tais corno foram a 

trás descritos e definidos. 

1.5.1. - A intenção 

P determina urna intenção de interven1ão sobre C, baseado num co 

nhecirnento da situação de C (tanto a inicial corno a que se ver_! 

fica em qualquer momento da intervenção) . A intenção torna a 

forma de urna distância entre dois sub-conjuntos: o que repre-

senta o conhecimento de C por parte de P, e o que representa a 

meta ou situação futura de C desejada por P (medida pela distân 

cia de Harnrning entre estes dois sub-conjuntos). 

Convém aqui definir o que se entende por "distância" de Harnrning. 

Em termos gerais, para que seja definida urna "distância" entre 

dois elementos X e Y, é necessário que se possa definir urna op~ 

ração * tal que ~X, Y, Z se verifiquem certas condições, no­

meadamente: 
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1) d (X,Y)) o não-negatividade 

2) d (X,Y)= d(Y;X) simetria 

3l d(X,Z)~d.(X,Y) * d(Y,X) transitividade para a dita 

operação * associada à no-

ção de distância 

4) d (X, X) ::;o 

Ora, em relação a dois sub-conjuntos vulgares A C: E, 'BC E 
com E finito, 

A= { 
B = t 

x 1 , x2. 
I I 

::t1 , x2. 

X~ J 

xrn.} 
c hamar-se-à "distância de Harnrning" à quantidade 

(f\. 

d (A J B) = ~ \ fi ( x) - Ja ( x') 

No caso dos scd. será: 

m... 

d (6-,~)= *1 \ J-~(x)- ~~ (x') 
que equivale a: 

l f6 ( 'XJ-r~ ( xJ\::: MAX [r~ c~J,Jê(-xJ]- MIN [r~(xJ,f~ (x~D 
Define-se igualmente urna distância euclidiana ou distância qua-

drática: 

~ (]j., ]2) =V~ (f~; (xJ- j-'9- (o:J) 2 

sendo e2. (A B) a "norma euclidiana" 

e:é6,!?)= ~ (J-t;Cx) -j-~?-("-;.j2 
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Chamar-se-à "distância de Hamming relativa" a: 

\ (A B)= J(6,ª) = !_ f I J.-l~ (xJ-J~ (x..) I o ~ ) - 1\'\.. -t=1 J . 

e "distância euclidiana relativa" a: 

E (6)~)~ e(~, B) 
v;;::- = ~ ~1 (ft (xJ -.r! (x.J) 2 

Qualquer que seja a substância ou conteúdo da intenção de inter 

vençâo de P, traduzida por operações próprias da natureza da in 

tervençâo (política, técnica) pode propôr-se que P figure a me-

ta que deseja alcançar por um conjunto de situações de que pre-

sume ter um conhecimento total - por isso se propõe que o sub­

-conjunto que representa essa situação seja um sub-conjunto Boo 

leano, vulgar. 

• 

O conhecimento da situação de partida é um sub-conjunto difuso, 

que P constroi a partir dos resultados da aplicação do aparelho 

objectivo-científico e da intuição pré-científica - mas a sua 

meta é, do seu ponto de vista, constituida por situações de que 

em princípio ele admite ter um conhecimento completo. Deverá 

aqui entender-se que, mais do que um conhecimento em sentido es 

trito, P tem a necessidade de se exprimir e formular mentalmen-

te a meta em termos inequívocos, não duvidosos, absolutos,e daí 

a ideia de exprimir essa convicção por meio de uma expressão 

Booleana (Mas não é este um ponto essencial, e com apenas ligei 

ra complexidade adicional a meta pode ser expressa também em 

termos di fusos) . 
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Mas, voltando à primeira hipótese, a de que a meta tenha uma for 

mulação Booleana, ter-se-ia por exemplo na representação usual 

esquemática: 

11 15>>>>1 f'?1 V>>>>A 

)J-

o i 1////t1 VIl v ///4 7 x.. 

A interpretação desta representação conviria introduzir a noção 

de "índice de difusão", o que exige antes a noção de sub-conju~ 

to vul~r mais próximo de um ~uh-conjunto difuso: 

Abreviadamente, dado um certo scd., o sub-conjunto vulgar que 

tem em relação a ele a menor distância euclidiana é o sub-con-

junto (que se notará A 
~ 

) tal que: 

fê (xJ::O .se. f6(rx:.._) (q5 

r~ c~ ... ) >o, s­
I'::. (x;._) =Q5 

mas por convençao far-se-à 

= 1 se. 

=O Ot\.. 1 5e 

.U.A (x.) = o se MA (X.)= o, 5. 
J~ ~ J ~ ~ 

Por exemplo, em figuração gráfica: 

1r-~--~~~~~~ 

)J-q5 
f'-6(-x~) 

OL_ • •/ //////' ' / ///~ 
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Ora, convem estabelecer um indicador do grau de difusão que a-

presenta urn qualquer scd .. Usam-se então, conforme os fins 

pretendidos, o "indice linear de difusão" e o "indice quadrãti-

co de difusão", definidos respectivamente por: 

V (A)=~· d (6.61 
'\'\(A)=:z_· e(AA) . \. ~ y;r: ,.--...._/ ' c:=:. 

Entendendo assim a distância entre o que P conhece de C, e aqui 

lo que julga conhecer (e que governa a sua intenção de inter­

vir)poderã dizer-se que o valor dessa intenção, em termos de i~ 

certeza, é medido pelo indice de difusão- o que se revelarmais 

apropriado: linear ou quadrãtico. 

O valor deste indice ou difusão condiciona fortemente a eficã-

cia da intervenção a que se farã ref~rência noutro capitulo. 

1.5.2. Os mecanismos da intervenção 

A natureza da intervenção consiste assim na transformação de 

uma situação de que P tem um conhecimento cuja incerteza é dada 

pelos valores de JA!x) do scd. C, noutra situação que P deseja 

ver atingida e e figurada pelo scd. C'. Mas essa acçao e rea-

lizada mediante a actuação do agente de intervenção A (que pode 

ser múltiplo, e pode agir em sequência). 

O agente A introduz na operação de intervenção também um certo 
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grau de incerteza, de modo a que a meta, figurada em termos de 

conhecimento por P de um sub-conjunto Booleano (ou não) , não é 

forçosamente - e até prãticamente nunca o é! - atingida total-

mente. 

~ este mecanismo que se procurarã descrever formalmente agora, 

mas antes deverão introduzir-se mais algumas noções de âlgebra 

dos sub-conjuntos difusos. 

1.5.2.1. - Operações sobre sub-conjuntos difusos 

Sobre os sub-conjuntos difusos definem-se algumas operaçôes se-

melhantes às que se definem sobre os conjuntos vulgares,com cer 

tas restriçÕes: 

Inclusão - se f: for um conjunto e tv\ o seu conjunto associa-

do de pertença, e 6. e 

A estã incluido em ,.....__ B 
,-...-' 

que se notarã A C: B 
r--

~ 
se 

ou 

dois scjd. de E , dir-se-à que 

X E E : jJ-6 ( '):_) ~ )~ ('X) 

A§B ,......__ ,......_, 

A inclusão estrita corresponde ao caso em que pelo menos uma 

das relações seja estrita. Nesse caso notar-se-à: 

Ac:c::B 
~ ~ 

ou Ac::.c::B -- ..........., ,...._.,--

Igualdade - se E for um conjunto e M o seu conjunto asso-

c iado de pertença, e 6 e B dois scjd. de E dir-se-à 
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I 

que A ,-._ ~ e 

e notar-se-à: 

sao iguais se: 

\f x_E E 

A =B __..._, ,......., 

.Y~ (x) = J~ ( x) 

Intersecção - se E for um conjunto e 

to de pertença associado , e A e ~ 
M = [O , 1] o seu conjun 

dois scd. de f: , defi-

nir-se-à a intersecção: AnB 
r-/ "'"-' 

pelo maior scd. contido simultâneamente em A e J2 , isto e : 

v X E E : .f~ (I~ (X) = M IN ( !6 c 'X) J f~ c X~ 
podendo-se notar também: 

VxE E : xE A 
)A~ 

e \fxEB xE B =;?:xE:: A n B 
JL~- y~ny~~ ,___ 

União - se E for um conjunto e Jv1 = [0 , 1] o seu conjunto de 

pertença associado , e A e B dois scd. de E , definir -
r--../ -----" 

-se-à a união: A u B 
~ 

pelo menor dos scd . que contenham A e contenham J2 
'\f ~E E :f6u~ (x) =MAX (rr:Jx),J-~(x~ 

que se pode também notar : 

xe AUB 
JJ 6 u ;<-~ ,-.._/ -----" \fxEE: 'Xy.~ E A X.?~ E B e/ou =} 

o que permite ler,simbólicamente como "e/ou " . (e/ou , difuso) ,....._, 

Complementação - se E: for um conjunto e fvl = [0,1] o seu 

A e B dois scd . de E , junto associado de pertença, e '"'-'" ,...---

-se-a que 6 e B ,____ sao complementares se: 

\fxE E fr~Jx) = 1- J-~ (x) 
e notar-se-à: 

A B ou A ,.....__, B ,....._, 
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con 

di r 

e, evidentemente : (6 ) A 

Soma disjuntiva - definir- se - à a soma disjuntiva de dois $Cd. a 

partir da união e da intersecção , por : 

AEBB 
~ ------

o que corresponde a um "ou" 
~ 

( 6 n 12 ) U (6 n ~) 
(ou, difuso) . 

Diferença - definir - se - à a diferença pela relação: 

A-B 
""' ,--.../ 

A n B ,--... ,......., 

observando que , tirando casos particulares : 

A 
~ =I= B-A 

r-/ r-J 
B 
..----' 

1.5 . 2.2 - Grafos difusos e relações difusas 

A Teoria dos Grafos pode ser utilizada, com generalidade, para 

os sub-conjuntos difusos - e é importante por ser uma forma pr~ 

tica de lidar com relações . 

Ora, é de relações que trata este trabalho: a intervenção é uma 

relação actuante entre uma vontade, um agente e um agido. 

Estudem- se pois sumáriamente algumas propriedades dos grafos di 

fusos . 
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1.5.2.3. - Grafos difusos 

Considerem-se dois conjuntos E1 e E2 e designe-se por x um 

elemento de f:1 e por y um elemento de E2 . O conjunto dos 

pares (x,y) define o conjunto produto E1 X E2. 

O sub-conjunto difuso G tal que: ,...____ 

fQ; (x,~) EM v ( ';t J j) E E1 X E 2 : 

em que fVl é o conjunto de pertença de E
1

)( E2 chama-se 

um "Grafo difuso". 

Use-se um exemplo: 

Sejam E1 = { x1 } x2.' x3} 

e E2 :: {"J~,~h} 

E~ E2. = { ( x1, '3J ,( -x1, '1~) J (x,_, j,); (x1, 'jJ 1 ( x3, ~1) J ( x3, ~2) J . 
Faça-se, para simplificar a escrita: 

JA- (-x.._; j6-) =f~ (x-<., ~j) / 
.Jv=1,2,3 

(x.(.; ~j) a que se chamarã "valor" do par 

Por exemplo: 

jl- ( x1 '<j1 ) = OI 3 

~(x2,tjJ =O 

J(x1,'jz.)::0,1 

f-(x3, ~1) =q5 

Define-se assim o sub-conjunto difuso: 

j = 1,2 

f(xz, Y1) = 1 

y--(:x.?,, ~:h)=q2. 

~ = { «x1/11)\ ~3)) (c~1' ~J\ O, r)) (C x2, ~1)( 1)' (C x,_, ~2)/ o) 
((~3 ,~ 1 )\ qs-) J (('x3> t)2.)\ 0,2)} · 

1 ')() 

q ue pode ser representado por uma matriz como esta: 

i'. ~1 :12. 

x.., 0,3 0,1 

x.2. 1 o 

x3 0,5 0,2 

O grafo Ç3 C E
1 

X E2. é um "grafo difuso". 

Introduzida assim a noção de grafo difuso, passar-se-à à apre-

sentação formalizada do conceito de relação, que permitirá en-

tender o nexo entre este conceito e a operação com grafos. A 

sua utilidade só mais tarde serã aparente. 

1.5.2.4 - Relação difusa 

Seja P um conjunto-produto de vãrios conjuntos, e Mo seu con 

junto de pertença; uma relação n-ãria difusa é um sub-conjunto 

difuso de P que tem os seus valores em M. 

Uma relação difusa em 

X E E.1; 

E1 X E2. 
~E E2 

escrever-se-à assim: 

X~~ 
~ esta notação que é usada no corpo deste estudo. 

1.5.2.5. - Os extremos 

Utilizar-se-ão os seguintes símbolos: 
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, 

v 
'X 

para representar o máximo em relação a um elemento ou va-

riável x. 

~ para representar o mínimo em relação a um elemento ou va­
~ 

riável x. 

Isto e: f~ (x) = Y y (x1 ~) 
será equivalente a .JA1 ( x) = M:-X f (-x) j) 

e 12 c~) ::1- y(x)~) 
sera equivalente a 

f 2 (x) = MIN 
:J 

f-( 'X;'j) 

· 1.5.2.6 - Projecção de uma relação difusa 

~ 

A função de pertença 
(1) v 

J ~ ( x) = ~ f (E; ('x) ~) 
~ define o que se chamará a "primeira projecção" de 

e 
('2.) v 

J-~: ?G j-!f; (x) ~) 
(R 
........__ defini~á a "segunda projecção" de 

A segunda projecção da primeira projecção (ou inversamente), de 

finirá a "projecção global da relação difusa" 

h_(~):: ~y tf~(X/J) 
= yy_ frf:_ ('X) '3) 

Se h(~)= 1, a relação dir-se-à "normal". Se l(~)<l, 
projecção dir-se-à "sub-normal". 
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a 

- Suporte de uma relação difusa 

Chama-se suporte de uma relação Ek ao sub-conjunto vulgar dos 

pares (x,y) para os quais a função de pertença é não-nula. 

s ( ffi) = { (X) 1j) I f~ (X) j) > o} 

1.5.2.7. -Continente de uma relação difusa 

Sejam duas relações difusas ~ e ~ tais que: 

\j (x1 ~) E E~>< E2 : f~(X;<j) ( fg (x,~) 
diz-se então que Q é "continente" de ~ 

~ ---- @, é ,...__., , ou que um 

"conteúdo" de Q 
~ 

Nota-se (Rcca 
r--' ,-... 

1.5.2.8. - União de duas relações 

A "união" de duas relações ~ , notada GG uQ ou tam ,-...- ~ 
e Q 

bém G{ +~, é uma relação tal que: 
~ ,......._ 

Se 

ffl:ll@. (-x;'~) =f~ (x,'j) Vj-~ (x,j) 

=MAX [JA-~ (-x,;) ,yg (x,~)] 
Q{ 1 , G{'l. ····(f{,""- são relações 
~ _...,__ "'"' 

J~, U f~~ U .... f~'"' ( x,j) = ~.t (X,~) 
Note -se que: 

(R = l) G<,. 
.)... ,....._,Á.. 
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1.5.2.9. - Intersecção de duas relações 

A "intersecção" de duas relações 
(f{ 
,....__ e ~ , notada ~nª 

de fine-se por: 

Jli:n ~ (:x1 ~) = .J-ff:_ (x,<j) Â f~ (x1 :J) = M!N [Y~J::t,_) ), tfg (::t1 ~)] 

G(1, G2t ·····~~ 
~ ,...__ r--' 

Se são relações, então: 

J~, n.fh n .. .. ny~,.._ (x) !j) ~ j-(BJ. (X,~) ,.......,. 

Note-se que: 

(R 
~ 

n CR. 
A- ~..A.-

1.5.2.10. - Produto algébrico de duas relações 

Define-se o produto algébrico de (R 
_....__, e de ~ , notando-o ~. 

çg por: Y 0:_. ~ (x 1 ~) =f~ ( x 1 ~) • )Lg (x) ~) 
em que o ponto (.) no segundo membro indica a multiplicação vul 

gar, numérica. 

1.5.2.11. - Soma algébrica de duas relações 

Define-se a soma algébrica de 

(R. + Q , do seguinte modo: 
,...__ ,....._ 

(R 
~ 

e de Ç2 
,..--....., notando-o por 

J\&.t ~ ( 'X; lj) =f~ (x,j) +f@ (x., 'j) -f~ (-x.,l)) f@ (x; j) 

1.5.2.12. - Complemento de uma relação 

O complemento de (R_, , notado ........., ~ , define-se por: 
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\j(xJ~) E E/ E2 f~ ('X; :J) = 1 - y ~ (X 1 :J) 

1.5.2.13. - Soma disjuntiva de duas relações 

Define-se a soma disjuntiva , notadQ. como ~ ~ @, por: 

(g,$Q = ( ~ n @) u ( ~ n ~) 
Define-se igualmente a operação complementar: 

~ffi~-
~ ,.....___, (R,e~ = ( ~ u ~) n\ CR u @) 

1.5.3 - Composição de relações difusas 

No ponto 11.1 introduziram-se os grafos difusos. 

A notação lR,cXx Y significa que <4 C. X X Y em 

,..._..., gra~ difuso G 
(R, é a que 

relação difusa correspondente ao 
r---' 

1.5.3.1 - Composição max-min. 

Esta operação reveste-se de importância para a forma de abordar 

o problema da propagação da incerteza, tal como se faz no pre-

sente estudo, assim como as outras formas de composição de rela 

çoes. 

Sejam então 8( 1cXxY 
,-.... 

e (Rz.cYxZ 
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Definir-se-ã a"composição max-min." 

por 822. O (jG_ pela expressão: 

de (R~ e de (Rl 
r--- , notada 

~ 

r-- ~ 

}J-!A.o~. (x,r.)= Y [.f~. (x,~) A }J-~L (~~~)] 
1"2. ~ 

= M~X [ MIN ( j{g,Jx,LJ), f-~L (<j,z))j 

em que 'X. E X , ~E Y e ~ E Z 

São de notar algumas propriedades interessantes: 

- A operação em causa é associativa, isto é: 

( ~3 o ~l) o ~1 = ~~ o ( ~~ o ~1) 
por outro lado {R. O {R,= tR,2 , de onde (to {JG2 = t::l.o ~ == (i3 

-- -.,_,,....._,! -v,....._.,.-,;-.....,),:...../ 

ou, de um modo geral: 

rto (R, o __________ 8(, 
'""'-' r-> ,..__, 

(%K 
,..__., 

I< vêzes 

A composição max-min. goza de distributividade com a reunião, 

mas não com a inte~secção 

~o ( ~1 U @L)= ( rg o@,1 ) U 

~o cg1 n ~h)l= ( ~o01) n 

1.5.3.2. - Composição max-"asterisco" 

( ~ o22) 

( ~ o@2) 

O "asterisco" representará aqui um qualquer operador que se 

substitua ao operador na expressão da composição max-min., des-

de que, como ele, dê uma composição associativa e monótona nao 

decre scente para cada argumento. Abrem-se vastas possibilida-
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des de aplicação a esta pperação, dotada assim de um notável a-

largamente de conteúdo. Notar-se-ã: 

)J-Q* gs (x,z)= y [j-~ (x)d) * }g (j>~)J 

1.5.3.3. - Composição max-produto 

Se o "asterisco" for substituido pelo produto vulgar,obter-se-ã 

Jg.~(x)~) = y [.f~ (x)J). JT?~ (~,:r)J 

1.5.4. - Sub-conjunto vulgar de nível o< numa relação difusa 

Se r::;ZE [0,1], chamar-se-ã "sub-conjunto vulgar de nível C><..' '' 

de uma relação difusa (R, C Xx Y ao sub-conjunto "vulgar" 

G~ = {(x1 'j)\ f~ (x,:1) )o<} 
que pode ser definido também através de uma 

r}Go<. , por exemplo: 

relação "vulgar" 

j-~ (x, ~) 1 
o 

se_ 

Se 

fff1 (X;~) ) o( 

f~ (x)d) <O( 

1.5.4.1. - Teorema de decQmposição de uma relação difusa 

Já foram expostos teoremas de decomposição (e composição) res-

peitantes aos sub-conjuntos difusos. Certo paralelo pode ser 
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encontrado no teorema que, referindo-se às relações difusas, a­

firma: "qualquer relação difusa ~ pode ser decomposta sob a 
~ 

forma: 

em que 

~='i o<· ~o( ,...._._ 

J{ f& ( X 1 ZJ) := 1 
=O 

(R o( significa 

J o< o< <1 
5e f~ ( ':t:) ~) >o< 
se Y!!:: (x~':l) (ex 

que todos os elementos da e em que o<.. 
vulgar ~o<. são multiplicados por C>( 

De facto, a função de pertença pode escrever-se: 

f~ ex CR.o( ( x) ~) = 'f eX frhcx (x) 1J) 

==V o< 
o(~ )A.~ ( 'X,'j) 

Y~ (x) ~) 

1.~.4.2. - Composição de relações vulgares mais próximas 

relação 

~ bastante claro que, ao contrário do que acontece com a compo-

sição de um sub-conjunto difuso, não se verifica a reversibili-

dade entre a composição e a decomposição de uma relação difusa. 

Pode por~m verificar-se como se compõe a relação "vulgar" mais 

próxima: 

Notando , como (ft 
. ~~ 

, a relação "vulgar" mais próxima de uma re-

lação difusa , pode demonstrar-se que: 

~2 o ~~= ,....___ ,--.../ 
rR2- o 
~ 

(R=} 
------

(R,~ 
~ ~ 
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em que O representa a composição max-min. 

Observe-se um exemplo simplificado: 

(R 
'V~ ~. ':l~ !:l3 ~y_ ~ 

o 
'X1 0,2 0,5 0,1 

i! 

~~ 

~ 

q8 q4 

:t2. 0,1 0,9 o ~l O, t q1 

:tj 0,3 02 0,5 j3 0,1 q9 
' 

2 

0,6 

0,3 

1,0 

ff1 ('_ i!, 

'X1 

~ 

::t 
.3 

qs 

q7 

q3 

2._ 

02 
' 

q4 

0,5 

a que correspondem as relações "vulgares mais próximas" 

0?,2 LI 
~ (";. J' <j2. ~3 ~A __.?I i!. 

O r r 1 

~1 x1 o 1 o 1 
x2 1 1 o !:1.z 1 
'::t3 o o 1 ~3 o 

L___ 
L__ 

Za. t3 -
o 1 

o o 

1 1 

~ -r- 2 = C r 
1 

z-1 1 

:2:2 1 

~3 o 
~ 

1.5.4.3. -Sub-conjunto induzido por uma aplicação 

2:~. 

o 
o 

1 

z1 . 

q1 

q6 

q5 

z3 -
o 

j 

1 

Seja uma aplicação não forçosamente unívoco do conjunto f:1 ,so 

bre o conjunto E2 , notada E1 fV'-f> E2 

:tE E ::1 E E2. r 
ou, se e 

~E f'{ z} 
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Seja Y-1:: (x) a função de pertença do sub-conjunto difuso Ac. E
1 

então a aplicação r induz em E2 um sub-conjunto difuso 

B C. E
2 

cuja furição de pertença e: 
.-J 

f:eJx) MAX 
X. E r-1(':1) 

o 

[ f~(x)] Se- r -1c ~ ) =F ~ 

se r -1( j ) == ~ 

1.5.4.4. - Sub-conjuntos difusos condicionados 

Um sub-conjunto difuso B ( x) c. E;!. di r-se-à " condicionado sobre 

E1 " se a sua função de pertença depende de ~E E1. como de 

um parâmetro. 

Então, escrever-se-à a função condicional de pertença: 

f-p_ (1j /) ~) , onde Jc_ E E-1 e ~ê.E 2 

Esta função define uma aplicação de Ei sobre o conjunto 

sub-conjuntos difusos definidos sobre [:2 

dos 

Um sub-conjunto difuso 6 C:. E1 induzirá um sub-conjunto difuso ª C:. E 2. cuja função de pertença será: 

f~(~)= ~EAEX (MIN[.f~(j/lx)J.ft(x)]) 
1 

Este conceito pode ser apresentado de outra forma, que sera a 

usada no corpo deste estudo. 
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A expressão anterior desempenha, para os sub-conjuntos difusos, 

um papel semelhante ao da noção de função para os conjuntos for 

mais . A noção de função, para estes elementos pode escrever-

-se ou exprimir-se pela frase: se x = a então y b pela fun-

ção f, escrevendo-se: x~y 
f 

ou então: y f (x). 

Se em vez de consi'derar os elementos X E E 1 ~EE 2 e a re-

lação f que é uma função, definir-se-à o que se segue, que re-

presenta exactamente o mesmo papel: 

Sejam: e a relação difusa ~ existente entre 
------' 

E1 e 

X E E-1)YEE2 
E2 Então, dir-se-à: se )( = A então Y = ~ 

~ ~ ~ 

pela relação ~ , o que pode escrever-se como: A I"\~ B ___.._,.li'r--

Se j{~ (x,y) é a função de pertença da relação difusa~ yU~(x) 
a de A e~$?.. (y) a de B, ter-se-à então: 

f:e (~) ~:~ MlN [_f~(~), y~(x,j)J 
v [ }ló c x) " r !2 ( x/ :1) J 

X. 

Confronte-se esta expressão com o uso que dela se faz no ponto 

3.1 do texto. 

Cabe aqui urna nota importante: salvo casos excepcionais ou tri 

viais, a relação t não é uma relação inversa de ~ 

A álgebra dos scd. não é uma álgebra comutativa. 

O significado disto é importante. 
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Trata-se da transcrição formal, matematizada, de algo que os 

historiadores têm aguda consciência: qualquer momento históri­

co, traduzido por uma situação que é o resultado de uma inter­

acção d e vontades agindo como uma "composição de relações" en­

tre conjuntos de conhecimentos, não é reversivel. 

Pode admitir-se (e esta é a substãncia e intenção deste estudo) 

que, conhecendo "ex-ante" a constituição do conjunto difuso de 

conhecimentos que os intervenientes numa intervenção têm acerca 

dos elementos dessa intervenção, bem como os dos "agentes" des­

sa intervenção, se pode avaliar o grau de incerteza (que ajudará 

a definir o grau de eficácia interna da intervenção) como adian 

te se procurará mostrar. 

Mas, a partir de uma intervenção já realizada não é possivel 

"ex-post" definir a constituição inicial do conhecimento das s! 

tuações de que os intervenientes dispunham no inicio e durante 

a intervenção, a partir do resultado real da intervenção e da 

"composição de relações" que o fundamenta. 

A observ ação do trabalho cuidadosissimo e honesto do historia­

dor (e do jornalista ... ) quando dão o seu melhor, mostram-nos 

confinados à consideração dos resultados de uma intervenção ba­

seados na comparação da eficácia externa do processo da inter­

venção, nos casos em que conhecem a decisão inicial - mas mesmo 

nestes casos favoráveis, escapa-lhes completamente a "eficácia 

interna do processo de intervenção". 
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Poderá observar-se mesmo que, em relação à avaliação retrospec-

tiva de uma decisão baseada numa técnica "objectiva" de optimi-

zação de decisões (do tipo das que adiante se mencionarão breve 

me nte, mas que podem ser elaboradissimas e gozar de prestigio 

intocável) , esta se torna lógicamente impossivel dada a irrever 

sibilidade da operação de "composição de relações". Ora, to-

das elas, na prática, quando implementadas através de agentes -

e dificilmente poderiam sê-lo de outro modo ... -assentam em 

"c omposições de relações". 

Convirá examinar algumas propriedades das relações binárias di-

f usas. 

1.5. - Propriedade~ da~~~lações binárias difusas 

Simetria: Uma relação binária difusa simétrica define-se por: 

\j ( x 1 '-j) E E X E : ( Y! ('x 1 'j) =f) ~ (f~ ( lj, x) =J) 
Re flexividade: f: definida por: 

V (x; ~) E Ex E r~(x)x)==1 

Transitividade: Esta propriedade é importante para o d e senvol-

v ime nto feito no texto. 

Sej a m: X 1..1 ~ E E 
J J ) 

\j(x,~)J ('j,?), (x1 7:) E Ex E 

ló 3 



~~ (x1 z) ')- MAX [ M IN (f~ (x,~J), _f~ ('j,2)) ] 
lj 

Esta relação define a · propriedade de transitividade numa rela -

çao difusa. Pode escrever-se também assim : 

fi; (x/j)) ';' [y~ (x1 lJ) !\ J!& (~, z)] 
onde V significa "maximum de " 

e J\ significa "minimum de" . 

Esta definição generalisa a seguinte, no caso da notação de 

transitividade nas relações formais. Para essas relações , sa-

be-se que a transitividade é definida pela propriedade : 

\f(x.,j),(j,x)
1
(x,l) E: E>< E 
((x,~)E ~ e (~, 2 ) E(j )=? (x)z)E ~ 

que exprime que , se existe pelo menos um y tal que (x , y)E= ~ e 

(y, x) E G sej,a }t (x , y) = l e y(y,z) 1, então )A (x, z) = 1 

e (x,y) E G 
A operação J\ (MIN) corresponde ao "e" da proposição lógica e 

a operação ~ (MAX, em relação a todos os y) corresponde ao re 

sultado que se pode obter através da implicação ~ 

Reparar-se-à no significado desta asserção em relação à descri -

ção do processo de intervenção , no ponto 1.6 . do corpo deste 

estudo. 

1.6 . - A intervenção 

Se se considerar um determinado sub- conjunto difuso dtE:E pode 

estabelecer-se uma relação difusa ~ que ~lica ::se conjun-
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to sobre E ~ E E 
--.../ 

, induzindo um novo conjunto difuso 

t evidente que a analogia entre esta aplicação e a multiplica -

ção de um vector por uma matriz , de que resulta um novo vector . 

Ter-se - à então que se ~~ (x , y ) for a função de pertença para 

os valores da relação difusa entre os elementos x , y E E, se Y~ 

(x) for o valor da f . p . do sub- conjunto dt, , e Jc;, (y) o valor 

da f.p. de ~ , a relação difusa ~ aplicada a Ã induz ~ , 
~ ~ r- ~ 

notando- se: 5/1 ~ r-J 

Então: f~ ( lj) = ~~ , M IN [ }J-é ( x) J f:r;., ( x J 1j)] 
ou: .fff2 (~) = '{ [ J\t!: (x)' f(]: (X;j)J 

A obtenção do sub- conjunto condicionado ~ induzido pela rela 
,..__../ -

ç ao ili:, em ~ depende assim da possibilidade de obter ~ 

Para tal, considere-se o seguinte esquema : 

dt,~~ 

P Q A Q C 
~~ 

A relação que conduz a acção voluntária desejada por P até ao 

obj e cto ou "mundo das coisas " C, nos termos que atrás foram ex-

postos , é constituido por dois momentos de transmissão dessa 

vontade de intervenção : de P para A (o ~gente de intervenção), 

c de A para C. 
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A relação que figura a recepção da instrução dada por P a A de­

signar-se-à aqui por Q, \: e a que figura a execução por A de­
(P,A,~ 

signar-se-à por ~( ) . 
A 1C 

Propõe-se que a relação GG(P,C)que induz ~ seja dada pela com 

posição max-min das relações ~(F,:A) e @(A,C) 

Notar-se-à esta composição do seguinte modo: (R =~ o@ 
~(P,C) {P,A) (A,C) 

significando que: 

fg(r,fJ9p.,c/'X,r_) :;=: '{ [hiP,A)('X, lj) ;\ .fg(A,c)(~J;cJ] 

= M~X [MIN ( Y~(r,A/X/ lj)) f@(P. ,C) (jJ~))] 
Um exemplo numérico simples permitirá ler o sentido da composi-

ção max-min de duas relações difusas. 

Tomem-se x 1 , x 2 , x 3 como ele mentos de P, Y1. ,y2 , y
3 

de A e 

z1 , z 2 e z3 de c. 

Seja a relação ~ dada por: 
~~ 

e a re lação~ dada por: 
(A,0 

1 66 

~ ?r \j, 
(P,A){ ' 

x1 

x:t 

X~ 

Q, 
CA,c)(' 

~1 

'j2 

~3 

0,1 

0 ,3 

q7-

l.~ 

o, r-

1 

0,2. 

~h ':!3 

0,8 0 ,8 

0, 5 q6 

o O,l 

r:t %3 

0,3 o 

0..4 0,8 

0, 3 0,9 

Então a composição max-min de @ e 
(P,A) 

Q será (R, = Q og!, 
-(A,C) ~(~C) ('-A) (Á,c) 

f2oQ (r ~1 z2. :z3 

CP,A (A,c) ~-i 0,8 o .. -4 0,8 
-

~ 0,5 0 14 0,9 

porque: 'X.3 015 
L_______ 

0,3 o, r-

(x1 , 21 v (o, 1, o, 8, o, 2) = 0,8 

(x-1 , 22. v (o, 1, o, 4, o .. 3) = 0,4 

(x1 , 23 v (O, o, 8, o, 8) = 0,8 

(x2 , z_., v (o, 3, o, 5, o, 2) = 0,5 

(xz , Zz v (o, 3, o, 4, o, 3) = 0,4 

(x2 , 23 v (o, o, 5, o, 9) = 0,9 

(x3 , 21 v (O, 5, o, o, 2) = 0,5 

(x3 , 22 v (O, 2, o, o, 3) = 0,3 

(x3 , 23 v (o, O, o, 7) = 0,7 

Poderá vizualizar-se a composição max-min executada neste exem-

plo, através da figuração gráfica seguinte, em que se represen-

tam por vectores de espessura proporcional, primeiro os valores 

de M[i). ( x, y) e J ;_IP,A) 

de jl!J:; (x,z). 

tP,c) 

de~~ (y,z) e depois os valores . resultantes 
-~~ 
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x1 H1 

x2. R , ·. ·.- ><~U - -~~ :·,'-'''"''? M2 r .... ;-'(~. - . ·: // r-... /7, 

X1 E2 

x2 ...........__ I 
"' -

~ (x1 z) 
(P,c) 

s3 

::z L: 

== @ (x/J) o @ (~,z) 
(~A) (A,c) 

z1 

·. 5 ~2 I 

_..... ~ z1 I 

~· z2 ·I. 

'X1 Xz :Z3 
Suponha-se agora que~= (0,3, ~.s, 0,8). 

Avalie-se C induzido pela composição de relações em P: 

~ ( ~P,AJ 0 ~ .. ;:,) E A (~•.Al 0 ~A,c)) 
:x, r.._ ZJ /'"J z., .z,_ .:Z.3 

'Z, q8 0/4 qs p 
-._/ x1 

-

0,3 q3 0/3 

qs q4 0,9 

0,5 q3 qrj 

1 0,3 1 ~5 1 o,sj 1\ x, 

'X 
3 

0,5 c~:+ 0,5 

qs 0,3 qr 

-- :z, 

x3 

Efectuando agora a operação MAX sobre as colunas de 

I' 1\ ( ~P,A 0 ~.c) 
tem-se 

ç l 0,5/ qi 1 q1 1 
que se pode representar gráficamente do modo seguinte: 

p c ~ .-....-' 

I ~MAx/\ (r2 o2 )= 
W• (A ,') 

:x1 Xz. 1)::.5 :a-1 z L h 3 
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LV_:_ _INCERTEZf-\., INTERVEiJCJ\0, EFICACIA 

1 - ALGUNS CONCEITOS E SUAS RELAÇ~ES 

Encontrados assim nos capítulos anteriores, pistas para estudar 

a incerteza associada às intervenções procurar-se-ão agora cami 

nhos para interrogar a questão da eficácia. 

Um certo gosto da subtileza semântica e verbal conduz a que em 

alguns meios se distinga eficiência e eficácia. 

Eficiência seria então, salvo erro, a melhor maneira de dispõr 

ou aplicar recursos escassos para cumprir determinada acçao; e­

ficácia seria a utilização mais económica de recursos abundan­

tes ou suficientes para cumprir determinada acção. 

Qualquer dos conceitos que se albergam sob estas duas expres-

sões (que tem muito de convencional ... ) abrangem lógicamente um 
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par constituido por meios ou recursos, e um resultado da sua a­

plicação, ligados pelo próprio acto da aplicação . 

meios, 

recursos 

A P L I C A Ç Ã O 

f---------------+ I RESULTADO I 
(eficaz ou ineficaz, 

eficiente ou ineficiente) 

A eficácia ou eficiência são assim medidas externamente , · pela 

determinado relação entre os meios postos em obra para cumprir 

objectivo, e o resultado obtido por via da aplicação desses 

meios. 

Se em todos os tempos foi necessário governar bem, administrar 

tem, usar bem dos meios que a Natureza e a sociedade dispõe, hQ 

je parece ser a primeira das prioridades, o objectivo dos obje~ 

tivos, a pedra de toque que separa as boas das más chefias, os 

bons dos maus governos. Eficácia é hoje o termos mítico ou rni 

tologizado em torno do qual se articula,de forma mais ou menos 

velada, o próprio conceito de educação - e a cultura conternpor~ 

de um modo ou de outro, parece eixar-se sobre este concei-rea, 

to; até as manifestações das contra-culturas tomam formas, por 

vezes ingénuas, de sobrevalorização da ineficiência. 

Nada mais natural, portanto, que no mundo das tecnologias, 

economia, da administração, em suma, em todos os campos em 

da 

que 

se procura ter, ou se é obrigado a ter, um rendimento máximo 
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dos recursos disponíveis, corno é o caso das artes militares, te 

nharn aparecido elaborações teóricas dirigidas à determinação da 

melhor escolha, da melhor decisão, da decisão com menor risco, 

da estratégia, da política e sub-política optirnais dentro de um 

processo, etc. São muitas e diversas as linhagens ou estirpes 

de preparação e aptidões intelectuais e técnicas que convergem 

nesta universal corrida à eficácia: vão desde regras e algori~ 

mos simples e ac~ssíveis a qualquer um, até aplicações matemáti 

cas de grande refinamento e potência. 

Disciplinas inteiras se têm formado em torno deste objectivo 

(por vezes englobando um "pot-pourri" de técnicas variadas, co-

mo a chamada "análise operacional"), por vezes procurando um e.§_ 

tatuto mais unificador e científico (como as nurnerosas"análises 

sistérnicas"). As escolas superiores consagram períodos e anos 

lectivos a estes estudos, e basta entrar numa livraria para ob-

servar o volume de publicações dedicadas a este objectivo. 

Quer em excelentes traduções, quer em produção original nacio-

nal de qualidade elevada, o estudante ou o estudioso das tecno-

logias, da produção,da administração, da acção governamental ou 

empresarial, da economia, e com crescente urgência,os de outros 

campos até agora aparentemente alheados desta ornnipresente in-

fluência - os que operam na medicina e nas biociências, na so­

ciologia e na psicologia, na arquitectura e em outras artes,são 

obrigados a conhecer e a praticar modos teorizados de eficácia . 
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Neste estudo, assumir-se-ão como adquiridos e conhecidos, e nao 

se fará o menor gesto no sentido de lhes acrescentar 

coisa ao seu volumoso e crescente "corpus". 

qualquer 

Com certo "ã vontade", talvez abusivo, far-se-ã aqui outra coi­

sa: um resumo drástico do seu contéudo e intenção, procurando 

evidenciar a sua estrutura e a sua situação em relação ao uni-

verso de problemas a que se dirigem. 

to esse resumo tem de controvertível. 

1.1. - A decisão 

Sabe-se de antemão quan­

~ um risco assumido. 

Sendo "decidir" uma actividade que se espalha por todos os domf 

nios da vida individual e colectiva, é natural também que sejam 

inúmeras as abordagens teóricas e pragmáticas desta actividade. 

As operações que se desenrolam no campo da economia e da arte 

militar, talvez porque as consequências da tomada de decisões 

sejam aí mais evidentes e penalizadoras para grandes númeios de 

pessoas, foram o campo privilegiado de desenvolvimento de esfo~ 

ços teóricos. Seria interessante fazer uma história da "arte" 

de decidir, e talvez ela já tenha sido feita. Certamente se 

mostraria, ou mostra, que, com o aumentar da complexidade e so­

bretudo, da responsabilização democrática latente no progresso 

social, a decisão tende a buscar uma justificação racional, uma 
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lógica, uma racionalidade, e até uma tecnicidade, que nao ocor­

reriam a um súbdito de Assurbanípal ou de D. Afonso Henriques , 

mas que podem ocorrer a um accionista de uma grande companhia, 

um eleitor e contribuinte de um país moderno, ou a um oficial 

de uma unidade de linha prestes a ser lançado numa acção de com 

bate. 

O corpo deste estudo é de molde a não aceitar que se possa, com 

"certeza", afirmar "ex-post" que determinadas acções ou inter­

venções foram tomadas sobre decisões inequivocamente correctas 

ou incorrectas- e muito da História consiste nisso ... -e as­

sim, também não se afirmará aqui que modernamente, se tomam de­

cisões mais correctas em virtude da racionalidade ostensivamen­

te posta em acção. Há certamente quem pense assim, e tenda a 

desvalorizar completamente o instinto, o "génio", a "visão" de 

certos decisores que não se apoiaram na racionalidade e tecnici 

dade. 

A atitude que se toma neste estudo é a de que há larga margem e 

necessidade (e haverá sempre ... ) para aqueles valores excepcio­

nais, mas que não podem também já ignorar-se os perigos que es-

condem, apesar dos repetidos avisos que a leitura do 

mostra. 

passado 

A teorização sobre a racionalidade da decisão, mais do que um 

instrumento inapelável de eficácia, como alguns pensam, aparece 

assim como uma "pedagogia" ou vacina contra os perigos da arbi­

trariedade e da prepotência. 
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1.1.1. - Incerteza, ambiguidade; axiomas, critérios sempre distinguida, na prática, de "jogada") é como a colusão 

realizada pelas regras, pelas probabilidades e pelo auto-inte-

O estudo da decisão tomou, portanto, o caminho da logificação e resse na "teoria dos jogos ( ... )". 

da matemátização, no seu esforço para atingir um certo grau de 

"objectividade". • Ora a decisão trata de confrontar e reunir o estado de "ambiguª=. 

Citando D. J. White, "a tomada de decisão é sin6nimo d~ decidi-

bilidade ma temática". Assinalando desde já que "decidibilida-

de" em matemática tem hoje um sentido . mais específico do que 

lhe é aqui atribuido (e lembra-se aqui G6del!), fica de pé, . to­

davia, a ideia de que a teorização a fazer é de ordem lógica e 

matemática, ainda que na prática diária a grande maioria das de 

cisões é tomada sem que os "decisores" se apercebam claramente 

dos fundamentos ou da formulação exacta dos problemas sobre que 

decidem - na vida prática sobra sempre uma margem vastíssima p~ 

ra o inconsciente e o intuitivo, ainda que por dentro tenham 

uma estrutura que, não obstante escondida, não deixa de ser for 

te e complexa. 

Também é corrente e generalizada uma confusão verbal e inconve-

niente entre "decisão" e "escolha". Cita-se aqui Dunlop: "Po-

de haver escolha sem decisão, mas não pode haver decisão sem es 

colha". 

Ao longo de toda a economia, tolera-se a esse miserável boneco 

que e o "homem económico" que escolha, mas poucas vezes, ou nun 

ca, que decida. A sua escolha ou acção de escolher é determi-

nada pela preferência, tal como a escolha de uma estratégia(nem 

178 

dade" com o acto de "escolha" por meio de um conjunto de opera-

çÕes cGgnitivas inambíguas e identificáveis. 

Que sejam identificáveis, já é um problema complicado em si mes 

mo. Que sejam cognitivas, é essencial: não se pode dizer que 

o "decisor" está a decidir a não ser que o faça sobre operações 

com carácter cognitivo. 

Em termos gerais, indo desde a ambiguidade mais primária e a es 

colha mais primária até à ambiguidade mais pura e à decisão 

mais pura, dir-se-à que a ambiguidade c:L num estado de conhe­

cimento K é resolvido por um processo de decisão pura se há 

uma operação cognitiva não ambígua e identificável e tal que: 

(Q}K) e q-t:Q 
e !Q,K> e tem que ser tal que cr saia dedutivamente de 

por via de e 
Un conceito central da teoria da decisão é o de "mensurabilida-

de", a qual não pode separar-se de "predictividade". Um caso g~ 

ral aparece na confrontação contínua entre "ordinalidade" e "ca!_ 

dinalidade" (reparar-se-à que neste estudo, e mesmo fora dos as 

pectos da decisão e sim nos da intervenção, se opta por uma me-

dida ordinal da incerteza, contra medidas cardinais, como a va-

r iância, etc.). 
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,-

As principais teorizações acerca do valor e da incerteza ou am-

biguidade, e da escolha, desenvolveram-se em torno de uma axio-

mática va~iada, mas que assenta substancialmente em qualquerdos 

critérios seguintes ~segundo Milnor): 

( 1) 

( 2) 

( 3) 

Laplace: 

Wald: 

f'«<.1i.:J:­

aE-Q. 

I}'YI.aX, 
a. EQ., 

[ ~GE e (a1 e)] 

[ rm·t~EE [e ( O-;e) ]] 

. ro< ~max. 
Hurow1.cz: @à.::t. L' c6E [e(a,e]+ 

CltQ r 
+ L(/f-o<) fYryl"tt.cGE [B ( a;e)]J 

Savage: {Tha:x ~i 'h. r e (a) e) - tmax [ B ( lr) e.) ]1] 
aEQ L' HE L' [rEQ_ 

(4) 

em que Cl..i, são os actos alternativos e ej sao os sucessos pos-

síveis. 

Mas, para a formação da decisão é necessário medir a incerteza 

ou ambiguidade que deve ser levantada pela decisão. Aqui, tan-

to corno no corpo deste estudo e noutro contexto, as teorias da 

decisão não são satisfeitas pelos resultados da verdade propo-

sicional, problema da lógica e da filosofia a que se faz breve 

aceno na nota (9), mas cujo ãmbito não deve ser confundido com 

aquele, bem limitado e pragmático a que o presente estudo se 

circunscreve. 

Na teoria da decisão tern-se.procurado medidas da incerteza, de 

diversas naturezas, segundo o grau de "objectividade". Esque-

matizando e agrupando, propõem-se as seguintes: 
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I ) Medidas objectivas 

1) - A probabilidade de frequência, de Von Mises 

definida por: r c h/ cJ 1n;'h-) rmjn 

2) - A probabilidade lógica, de Carnap 

definida por: rN;?-1r 
- a medida da probabilidade lógica de um estudo numa de­

terminada estrutura é igual à medida dá probabilidade 

lógica da estrutura dividida pelo número de estados da 

estrutura. 

3) - A probabilidade lógica clássica 

Como para carnap, mas todos os estados gozam da mesma 

medida de Probabilidade. 

II) Medidas subjectivas 

1) - Teoria da probabilidade subjectiva, de Savage 

Derivada da observação das escolhas, considera duas 

formas de probabilidade: qualitativa e quantitativa. 

Uma relação de probabilidade qualitativa ~ entre pa­

res de proposições num conjunto J-I satisfaz os segui~ 
tes axiomas: 

1) <· é uma ordenação simples 
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i"""'" 

2 l (h~~ h,J ~ (~~Uh) < (h,_ Uh) se 1
1 
n 1 = 1< n h = ~ 

3) >ZJ<hf:H; p <:H 
>Z) é a proposição vazia 

<: define-se como: h< K 
(> <') 

2) - Teorias de Marschak e Raiffa 

se h<:K 1 K t 1 

Marschak considera problemas em que as probabilidades 

p-i.j 

j 

(a) de que o resultado seja · EJ1 quando o estado é 

sao conhecidas. Então os seus valores sao: 

v (a) = 2. z; ».c JT j p -'-j (o..) 
~ :l 

As probabilidades de ~j são as probabilidades subje~ 

tivas a-priori para os estados j 

3) - A Probabilidade subjectiva, de Luce 

(cx~(3)~ (QCO(,f3)~%) 
A quantidade Q (cx.J (3) é a probabilidade de escolher o( 

por uma pessoa a quem se pedisse que escolhesse entre 

o<. e (3 , independentemente de O( , r-v O( (3 ,rv(3. 

4) - O Grau de Surpresa, de Shackle 

Esta medida tem aspectos extremamente curiosos para es-

te estudo, porque de algum modo se podem aproximar da 

medida de incerteza introduzida pelo "grau de pertença" 

de um elemento num conjunto difuso, tal como atrás se 

expos. Mas o carácter psicológico e duvidoso que emer 

ge do enunciado dos seus axiomas mostra a diferença de 

atitudes fundamentais entre as duas formas de abordar o 

problema. 
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AXIOMA 1 - O grau de crença de um indivíduo numa hipót~ 

se pode considerar-se como consistindo num 

grau de surpresa potencial associado com a 

hipótese, e num grau de surpresa distinto,a~ 

sociado com a sua contraditória. 

AXIOMA 2 - Os graus de surpresa podem ser zero ou nao 

zero, com um máximo de (J , que significa 

incredulidade completa. 

AXIOMA 3 - A igualdade entre os respectivos graus de 

crença, sentida por um indivíduo, numa hipó-

tese, requererá para sua expressão em termos 

de surpresa potencial, dois enunciados, a s~ 

ber: que se atribua um grau qualquer de sur 

presa a ambos, potencialmente; e que se a-

tribua qualquer grau às contraditórias de am 

bos. 

AXIOMA 4 - O grau de surpresa potencial associado com 

qualquer hipótese será o mínimo grau entre 

todos os apropriados a diferentes conjuntos 

de hipóteses mútuamente exclusivos, cuja ve~ 

dade pareça implicar a verdade da primeira 

hipótese. 

AXIOMA 5 - Todos os membros de um conjunto exaustivo de 

hipóteses rivais podem acarretar surpresa. 
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AXIOMA 6 - Quando h é qualquer hipótese, o grau de sur-

presa potencial atribuido à contraditória de 

h é igual ao menor grau atribuido a qualquer 

rival de h. 

AXIOMA 7 - Seja p~ o grau de surpresa potencial atri-

buido à hipótese B quando PA é o grau atri-

buido à hipótese A, e . PB seJa o o grau atri-

b . PJ'\ -u1do quando = O. Entao: 

~~ ~ m>aX [ PA) p~] 
AXIOMA 8 - Qualquer hipótese e a sua contraditória, ju~ 

tas, constituem o conjunto exaustivo de hipQ 

teses rivais ·. 

AXIOMA 9 - Ao menos um membro de um conjunto exaustivo 

de hipóteses rivais deve comportar surpresa 

potencial zero. 

A exposição alargada que se • fez da teorização de Sha-

ckle tem o intuito de mostrar como uma ideia imaginosa 

e verbalmente engenhosa não conduz a resultados quanti-

tativos, ou sequer operativos, utilizáveis formalmente. 

Observados de perto, não são mais do que a descrição 

justa mas discursiva do comportamento de alguém posto 

perante um problema de decisão. Há aqui identificação, 

mas falta a cognição inambígua de que antes se falou co 

mo sendo essencial. 
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III) Medidas objectivas, subjectivamente derivadas 

são dois os fins da construção de medidas objectivas de 

probabilidade: condensar um corpo de conhecimentos K 

sob uma forma fácilmente compreensível; usar o cálculo 

de probabilidade para determinar as medidas de incerte-

za de eventos compostos a partir das medidas de incerte 

za dos eventos componentes. 

2 aqui que se encontram duas "escolas" de pensamento 

as que crêem num princípio determinista e outras que 

crêem num princípio de incerteza. Pensam uns que com 

suficiente informação, ilimitada informação, se conse-

gue chegar a levantar qualquer incerteza ou ambiguidade 

mas sao os que se esquecem de que a informação tem um 

"custo" (que nem sempre é rigorosamente um · "preço" ... ), 

e que esse custo pode ser crescente e invalidar a espe-

rança ou a convicção de levantar definitivamente qual-

quer incerteza. 

Anteriormente referiram-se medidas de valor e de incer-

teza fundamentalmente individuais. 2 dos comportamen-

tos individuais que se tem procurado extrair a maior 

parte das medidas de incerteza, e isso 
I 

compreende-se 

bem. Mas mais significativas são, para a teoria da de 

cisão, as medidas de incerteza colectiva, no sentido em 

que a incerteza se refere a todo um processo ou a todo 

um conjunto de pessoas ou situações. 
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t sabido que a mais vulgar destas medidas, quando as 

proposições portadoras de ambiguidade são da forma X 

= X em que x ~ uma variãvel cardinal, ~ a "variãncia" 

02. definida como: o 2 =?r CX)(X- E (-x))
2 

com a m~dia, dada por E (-x) =L f (X)X 
/<. 

o que se encontra em qualquer manual escolar de introdu 

ção à estatística. 

Outra medida~ a "entropia", de que se fala abundante-

mente neste mesmo estudo, e ~ objecto de uma nota rela-

tivamente desenvolvida. No caso discreto, pode defi-

nir-se por: E= -I r (X) 1og2 (r ex» 
X 

Nesta exposição dos fundamentos da teoria seguiu-se mui 

to de perto a excelente exposi~ão de O. J. White no seu 

livro "Teoria da decisão". 

1.1.2. - As prãticas da decisão. A anãlise operacional. 

O "problem solving". Os m~todos sequenciais. 

A anãlise multi-crit~rios. 

O simples enunciado do título desta secção é jã uma indicação 

indirecta do florescimento de t~cnicas, processos, algoritmos, 

regras e prãticas dirigidas à formulação correcta da decisão. 

Seria insensato tentar expô-las aqui, não só pelo incomportãvel 

volume, mas tamb~m porque são acessíveis sob inúmeras formas a-

cad~micas ou comerciais; firmas, escolas e institutos multipli-
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cam-se em cursos e seminãrios, permanentemente, ainda que com 

valor e seriedade variãveis. A literatura da especialidade a-

bunda. 

t no entanto claro que, sob todas estas esp~cies se aloja a bu~ 

ca de uma solução óptima ou satisfatória: quer sejam substan-

cialmente satisfactores quer optimizadores, os modos da decisão 

procuram uma e so uma solução ou valor a aplicar eventualmente 

depois à intervenção, se o decisor fôr tamb~m interventor (no-

meadamente se fôr P) . 

De aí que na anãlise operacional e nas t~cnicas de "problem sol 

v ing" se siga prãticamente sempre o mesmo esquema de passos de 

r aciocínio: 

l) Formulação do problema. 

2) Construção do modelo matemãtico ou lógico que represen-

ta o sistema a trabalhar (esta construção pode tomar 

formas incrivelmente complexas e - passe o detestãvel 

anglicismo - "sofisticadas'', ganhando por aí um prestí-

gio em muitos casos bem equívoco e intelectualmente exi 

bicionista!). 

3) Determinação de uma solução sobre o modelo. 

4) Comparação entre o modelo, a solução dele derivada e a 

r e alidade , para controle. 
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O que difere são, mais do que as variantes técnicas,o Valor que 

se procura determinar inequivocamente. 

Tentar-se-à aqui uma forma de agrupar as grandes intenções des­

tas técnicas, de um modo bastante desenfastiado e pouco rigoro­

so, mas que, discutível, dê, apesar de tudo, uma ideia de con­

junto: 

1) A Análise Operacional 

Baseia-se numa sucessão de certezas virtuais(CPM,PERT .. ) 

ou num conjunto de certezas concomitantes 

linear, etc) . 

2) A Análise de Sistemas 

(programação 

Baseia-se numa grande certeza posta "sob-condição". 

3) Teoria das decisões sob incerteza 

Baseiam-se na procura de uma certeza latente, num momen 

to dado ou ao longo de um processo (TSRP, Plano trunca­

do, etc). 

As "certezas" a que aqui se refere esta espécie de agregação de 

atitudes, são uma mistura heteróclita de dados de observação, 

convicções e regras, e até, das próprias "medidas de incerteza" 

a que atrás se fez referência. Uma vez objectivadas, para os 

"práticos", convertem-se em autênticas "certezas'' -basta obseE 

var o uso que se faz frequentemente das medidas estatísticas,n2 

meadamente das médias e da variãncia ... (lO). 

Estas modalidades de racionalização da decisão são formas da 

busca da eficácia, mas formas que de uma ou outra maneira se di 

rigem á optimização da decisão. 

Contêem em si mesmas, assumem como implícita, funcionam como se 

fosse uma condição simples e natural a existência de uma eficá-

cia interna no processo - de intervenção desencadeado eventual-

mente pela decisão que estudam ou ajudam a tomar - como se esse 

processo não tivesse atritos ou "viscosidade" própria. 

~ esta eficácia própria, interna e externa, dos processos de i~ 

tervenção que constitui o objecto do presente e~tudo - por ser, 

porventura, o aspecto menos estudado e mais obscuro dos mecanis 

mos que agem no interior das sociedades organizadas. 

Propõe-se pois aqui a ideia de que qualquer dos processos logi­

ficadores e quantificadores da decisão a que se fez referência 

e xplícita nesta secção (mas de que abundam formas não explíci­

tas na vida pública, política e administrativa, na vida comer­

cial e empresarial, na vida de relação familiar ... ) estão limi-

tados na sua eficácia global pela sua eficácia interna. E a lo 

gificação, ou compreensão das condiçÕes ou graus em que essa e­

ficácia se verifica, passa pelo conceito de incerteza tal como 

foi posto numa das suas abordagens possíveis num capítulo ante­

rior (relacionando-a com a teoria da informação) - e pelas ope­

rações a executar sobre ela. 
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1.2. - A reacção de C 

Em todo este estudo tem-se fugido deliberadamente a qualquer a-

bordagern caracterizadarnente psicológica, e a atitude Husserlia-

na que se assumiu corno fundarnentadora de quanto se desenvolveu 

aqui é testemunha dessa vontade. Do mesmo modo, as posiçÕes 

behaviouristas têm sido evitadas - sabe-se que ao fazê-lo, qual 

quer estudo parece subitamente descolado da realidade, quando, 

no fundo, procura agarrar bem fortemente essa mesma realidade , 

para lá dos aspectos mais fáceis e patentes ... 

No entanto, cabe aqui considerar que nenhum dos elementos P, A 

e C são estáticos , e mesmo C - o elemento actuado - não é passi 

vo , nem forçosamente cativo de um espaço fisico ou de ~ma situa 

çao institucional, nem forçosamente fugaz ou passageiro. Na ex 

pressao de Robert E. Goodwin, no seu artigo "Itinerants, It2-

rations ans Sornething in Between" (Briti sh Journal of Political 

Science, Vol. 14, part 1, Jan. 1984), pode ser elemento "itine-

rante". 

De facto , a intervenção pode ser , na prática, exercida sobre um 

conjunto C "itinerante": pode ser exercida sobre um conjunto 

de pessoas em fuga ou de passagem ; exercido sobre um grupo em 

condições tão especiais e transitórias que não possam chegar a 

criar urna "memória " ou a articular formal e racionalmente urna 

reacção à intervenção (corno no caso infelizmente cada dia mais 

vulgarizado de grupos de malfeitores ou terroristas apanhados 

súbitarnente em situações de resistência às autoridades, situa -

ções que evoluem rápidarnente e irnprevisivelrnente). 
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Mas na grande maioria das situações da vida pública, administra 

tiva , empresarial, familiar, social, politica, o sujeito da in­

tervenção permanece, pelo menos durante o tempo suficiente para 

fazer sentir a sua resposta à intervenção. Mais frequenternen-

te ainda, as situações serão suficientemente prolongadas para 

que se formem sucessivas intervenções, baseadas em cada momento 

no resultado das intervenções anteriores, e na resposta de C (e 

também , no comportamento de A) • 

Formam-se assim situações iterativas ou recursivas, que se pro­

curarão esquematizar mais adiante. 

Discursivarnente, e para usar as expressões de Goodwin, o elerne~ 

to actuado pode aceitar e conformar-se com a áctuação que sobre 

ele é exercida, ajustando-se-lhe passivamente; ou responder com 

força igual à que sobre ele é exercida. A este caso dá Good-

win urna designação tirada da giria ou fala popular: 

tat", ou seja- "responder logo ali à letra", "pagar 

"Tit 

na 

for 

mesma 

moeda ", etc. -e nota-a pelas iniciais TFT ("Tit for tat"). Em 

francês usa-se dizer "du tac au tac", que em calão português de 

generou na expr'essão sem sentido "taco a taco" ... 

Vê-se como se está aqui em pleno behaviourisrno, extraindo da 

realidade observada um certo tipo de comportamentos mais usuais 

ou frequentes, para deles tirar ilações. TFT, portanto, e a 

reacção retaliatória equilibrada, a manifestação de uma capaci­

dade de reagir proporcionada à probabilidade de ser actuado. 
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Mas a reacção pode ser em excesso sobre a intensidade da inter­

venção planeada - com um sentimento de luta, de expressão .de 

combate ou vingança: tem-se .então uma reacção VTFT ("Vindicati 

ve Tit for tat") segundo Goodwin. (11). 

2 - A EFICÂCIA 

As formas de busca da eficácia que atrás foram expostas (desCOQ 

tando o esquematismo voluntário, e a supressão de formas meno­

res ou demasiadamente especializadas) dirigem-se de um modo ou 

de outro à optimização do resultado da intervenção. 

~ essencial comprendê-lo. 

Ao fazê-lo, porém, dão como implícita ao ponto de ser negligen­

ciável mencioná-la uma eficácia interna do processo de interveQ 

ção desencadeada pela decisão, como se este não tivesse atrito~ 

desvios e viscosidade própria. 

2.1. -Eficácia interna e eficácia externa 

O "processo" pelo qual uma decisão, propulsionada po.r uma vonta 

de, dirigida a uma meta de transformação e iluminada por uma 

certa quantidade de informação, no sentido em que foi proposto 

192 

nos capítulos anteriores, tem como característica intrínseca e 

inevitável o desenvolver-se num ambiente de incerteza. 

Insistir-se-à aqui, mais uma vez, na necessidade de repensar a 

ilusória transparência do mundo neopositivista, a supremacia do 

"dado" constituido em "facto" operativo, a imediata transforma­

ção da acção em efeito. 

A intervenção, no sentido que desde as primeiras páginasvem ten 

do neste escrito, é agência humana, é obra de vontades e inteli 

gências em jogo, traz consigo toda a riqueza e imprecisão da vi 

da humana já não só isolada (o que já seria muito ... ) mas inter 

agindo em sociedade. 

O processo que materializa a intervenção tem uma própria eficá-

cia interna e um eficácia externa; estas são o mais substan-

cial do presente estudo - por serem porventura os aspectos me­

nos estudados e mais obscuros dos mecanismos que agem no inte-

rior das sociedades organizadas. Grande parte da reflexão que 

se faz em torno do problema da burocracia, no âmbito das chama­

das ''Policy Sciences", trata dos aspectos jurídicos e adminis­

trativos desta eficácia. 

Propõe-se aqui a ideia de que qualquer dos processos logificadQ 

res e quantificadores que buscam a melhor decisão de intervir, 

e de que se apontaram alguns exemplos no ponto anterior(mas que 

abundam de forma não explícita na vida pública, na vida comer­

cial e administrativa rotineira, na vida de relação familiar .. ) 
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estão limitados na sua eficácia global pela eficácia int erna e 

externa do " processo" de intervenção . E a logificação , ou com 

preensão das condições em que a eficácia pode verificar - se , pas 

sa pelo conceito de incerteza tal como fo i posto - numa das suas 

abordagens possíveis - no capítulo anterior . 

Convirá então considerar que uma intervenção se faz através de 

um processo (com os seus agentes e acções ) - e essa intervenção 

tem uma determinada eficácia . A eficácia da intervenção tradu 

zir - se-à pela relação entre os meios postos em acção e os resul 

tados obtidos . Depende da qualidade e acerto da decisão ini­

cial de intervir (de que , como já se viu , este estudo nao se o­

cupa) , e da eficácia do ''processo " de intervenção . 

A eficácia do processo de intervenção (a que se dirige este es -

tudo ) é composta por uma eficácia interna . Isto é , uma adequa -

ção e funcionamento melhor ou pior do conjunto de informações , 

agentes , acções e reacções que constituem o processo , e uma efi 

cácia externa do processo, isto é , o maior ou menor grau de aju~ 

tamento entre o que era a intenção inicial de P e o resultado 

obtido. 

Faça - se aqui um pouco de reflexão acerca destes conceitos pro ­

postos : 

- P pode fazer (e na vida real fá-lo frequentemente ... ) uma 

intenção errada , insensata o u contraditória, e transformá ­

-la numa decisão . Essa decisão pode depois ser cabalmen -
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te e eficazmente cumprida, dentro dos limites dos meios hu 

manos , materiais e circunstanciais em que se desenrola. 

Acções militares , ·decisões governamentais e empresariais 

podem ser verdadeiros desastres , e no entanto resultarem 

de um cumprimento escrupuloso e excelente das directivas e 

das vontades da acção interventora (o exemplo clássico é a 

Carga da Brigada Ligeira, em Balaclava) . 

Dir-se-à então sem dificuldade , porque os resultados fi­

nais o mostram sem sombra de dúvida, que a acção ou inter­

vençao foi pouco eficaz. 

Mas , do ponto de vista deste estudo , a sua ineficácia foi 

uma ineficácia externa , porque no interior do processo e 

dentro da medida do possível tudo terá corrido da melhor 

maneira, isto é, com grande eficácia interna . 

- P pode, por outro lado, fazer uma intenção muito correcta 

e tomar uma decisão que se possa considerar acertada e sen 

sata e, no entanto, o processo de intervenção apresentar 

tantas lacunas, desvios ou "viscosidades " no seu funciona­

mento, que o resultado final é igualmente desastroso. 

Quer P tenha "intencionado" a realidade de C que quer 

transformar em C ' , através de uma forte "intuição pré-cie~ 

tífica" (e não pode deixar de se evocar aqui a capacidade 

e a visão genial de grandes chefes militares, de grandes 
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políticos ou condutores de homens e empresas - um especial 

"faro'', uma indefinível certeza int~rior, um sexto sentido 

que ultrapassa o sentir comum ... ), quer tenha tido à sua 

disposição uma informação altamente negentrópica fornecida 

pelo ''aparelho científico-objectivo" de que disponha e fei 

to o melhor uso dela, a ineficácia interna do processo de 

intervenção anula as virtualidades positivas da decisão. 

(Não será difícil encontrar na vida política nacional si-

tuações destas; e muita da análise histórica deveria ter 

em conta a natureza dos processos da intervenção ao julgar 

decisões de figuras e grupos no passado, avaliando-as). 

- Se P tem uma informação insuficiente e uma "intenção" da 

realidade afastada da que uma intersubjectividade atenta 

dela obtem, e formula uma decisão em relação ao objectivo 

de atingir C' fundada nela, (ainda que para tal use das 

mais refinadas técnicas da teoria da decisão ... ) e o pro-

a cesso de intervenção funcione com boa eficácia interna, 

eficácia externa da intervenção resulta aleatória. Não é 

difícil evocar um número considerável de decisões políti-

cas e econômicas, a nível internacional e nacional em que 

tal acontece, sobretudo quando estão em plena acção as cha 

madas "tecno-estruturas" com poder decisório. 

- Mas se para lá das circunstâncias em que P tem que decidir 

da melhor maneira mas sob informação insuficiente, o pro-

cesso tem uma grande ineficácia interna, a ineficácia ex-

terna é, com altíssima probabilidade, muito baixa. 
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- O caso limite será sempre o de uma decisão errada ou inse~ 

sata de P baseada sobre informações insuficientes, gerando 

decisões que virão a ser cumpridas por intermédio de um 

processo com pouca eficácia interna. Vem logo à ideia a 

situação de países muito sub-desenvolvidos e a série de si 

tuações anedóticas que aí, aparentemente mais do que nou­

tros, se geram. Não é porém assim - e o conhecimento do 

que se passa em certas empresas privadas e públicasdegra~ 

de dimensão e responsabilidade deveria obrigar a uma modes 

ta abstenção do julgamento. 

Mais importante será considerar o caso limite pela sua im­

portância teórica - porque teóricamente parece que deveria 

tender para conduzir a uma situação entrópica total, e 

vêm à mente ideias de caos, desgoverno, acracia, catástro-

fe, etc. 

A observação e a História parecem mostrar que não é assim, 

na prática - ainda que teóricamente se admitisse a total 

ineficácia global do processo de intervenção considerado , 

as matrizes de relação ~ são substituidas por sub-matri 
(.4.,j) -

zes com valores positivos ainda que baixos e geram-se por 

substituição novos equivalentes a P, decompondo-se o pro­

cesso em sub-processos que correspondem a outras tantas i~ 

tervenções com alguma (ainda que reduzida) eficácia exter­

na. Quem tenha assistido a situações de pânico, catástro-

f e, subversão generalizada, etc. terá podido observar esta 

decomposição do processo de intervenção. 
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2.2. - A eficácia externa 

2.2.1. -O observador e a medida "ex-post" 

Retomando a designação dos participantes na intervenção, cuja o 

peração se deseja sistematizar e logificar, ter-se-à que: 

- P representa o iniciador formal e portador da vontade de 

intervir. Em termos do processo, a sua figura (singular 

ou colectiva) ~ traduzida pelo "acervo de informação" de 

que dispõe, correspondente ao corte que intencionou no con 

tínuo do mundo das coisas ou mundo da vida (Lebenswelt), e 

pela "decisão" que formulou, ou lhe foi imposta, tendente 

à actuação sobre o objecto que dev~ ser mudado atrav~s da 

intervenção. 

- A ~ o agente ou executante da intervenção (singular ou co­

lectivo, agindo num único momento da operaçao ou numa se-

quência de momentos). Em termos do processo, traduz-se 

tamb~m por um acervo de informação correspondente ao corte 

que ele pr6prio faz no contínuo das coisas, e por a ins-

trução (ordem, "Briefing") 

formação que dele recebe. 

que recebe de P, associada à in 

Sobre estes dois valores, ele 

cumpre ou põe em acto a "decisão" proveniente de P. 

- C ~ o sub-conjunto de coisas e pessoas agidas, ·intenciona­

das como tal tanto por P como por A (mas não forçosam~nte 

da mesma maneira!) e que por efeito daquela acção se deve-
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rã transformar desejávelrnente em C', 

C'n. 

e provavelmente em 

Convem, no entanto, · al~m destes participantes essenciais, intro 

duzir outro elemento, não participante efectivo na intervenção, 

mas significativo em termos de teorização. Para tanto, far-se 

-à urna breve digressão, no sentido de situar esta nova figura : 

o Observador, que se designará por O. 

Quem já tiver assistido a manobras militares em tempo de paz,t~ 

rã notado que as duas forças em presença desenvolvem a sua t~c­

nica e fazem os seus exercícios com urna considerável margem de 

independência (mas sujeitos a determinados limites ou planos, 

num ambiente bem diferente do descrito na nota nQ 2 ... ) Mas, 

mantendo-se exterior, neutral e imparcial, um grupo de oficiais 

upe riores examina, observa, anota e comenta depois o que vai 

·ontecendo - são os ''árbitros" das manobras. 

m grupo de Artilharia, por exemplo , ao qual ~ cometida a fun-

ão de apoiar um batalhão de Infantaria, regulará o seu tiro se 

~undo as ordens do seu comando a solicitação do comandante da 

Infantaria, guiando-se pelas indicações dos seus próprios "ob­

ervadores" do tiro. O Comando do Grupo, aqui, faz as funções 

t0 P , na sua intervenção, os artilheiros nas suas baterias de 

peças são A, os observadores do tiro comportam-se como o apare­

ho ''objectivo-científico", e o resultado da intervenção~ ore 

ntame nto das granadas e os seus efeitos, apreciados pela In­

tntar ia como apoio à sua acção, e a Infantaria, nesta situação 

mporta - se corno C . 
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Ora, a intervenção do Grupo de Artilharia constitui uma parti-

ção no desenvolvimento geral das manobras, e o seu comandante , 

os artilheiros nas baterias, os observadores que vão dando in-

formações para corrigir o tiro, não precisam, para executar o 

que lhes é pedido, ter um conhecimento mais largo do que o que 

têm. Podem conduzir determinada acção dentro do seu campo de 

decisão possível, podem fazê-lo melhor ou pior - mas depois de 

feita, está feita. 

O "Arbitro", no entanto, como observador exterior, pode situar 

a acção do Grupo de Artilharia, e dar-lhe um determinado valor. 

Em relação á acção concreta, realizada pelo exercitantes no ter 

reno, o "árbitro" dir-se-ia um puro espírito ou uma abstracção, 

podendo ver tudo, conhecer tudo, estar em todo o lado ser ser 

visto nem ouvido, olhar, por assim dizer, por cima do ombro do 

comandante e dos homens sem dar sinal da sua ptesença, sem "in-

tervir". (Escusado será dizer que os senhores majores e briga-

deiros que constituem os corpos de árbitros, não realizam forçQ 

samente, "Hélas!", uma natureza tão "angélica'' ... ). Importan-

te é que o "árbitro" pode, porque conhece a acção concreta e o 

seu enquadramento mais vasto, r3criar teóricamente outros cená-

rios para a acção que julga; pode fazê-lo ao acompanhar a ac-

ção ou pode fazê-lo depois, retrospectivamente. Pode até criar 

em teoria situações em que maximize abstractamente a eficácia 

da acção da Artilharia, assumindo que o comando do grupo tives-

se tomado certas decisões e não outras, que os observadores do 

tiro tivessem dado informações melhores que as que deram, etc. 
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Para ele, "árbitro", a acção é reversível teóricamente, de mo-

do s infinitos; na prática, não teve a menor parte na interven-

ção. Para o interventor real, concreto, a acção de interven-

ção é irreversível. 

Es tá posta aqui, de resto, · a condição do Historiador, do Jorna-

lis ta, do crítico. Podem reconstruir mentalmente a interven-

ção que historiam ou relatam e, ao fazê-lo, não só estão a deli 

mi tar arbitráriamente o sub-conjunto que entendem englobar a to 

tal idade da acção, como estão a proceder a uma reversão abstra~ 

ta do tempo da intervenção, atribuindo valores às matrizes 2(m.) 

que correspondem a cada real interventor. Mas os valores que 

fundamentam os sub-conjuntos difusos, obtidos por via da entro-

pia da informação como medida da incerteza, não exigem a cardi-

nal idade, como se fosse medida pela via da variância nao e 

pos sível ao Historiador ou ao Jornalista reconstruir essa ordi-

nal idade e a sua composição de relações decorrente, que even-

tua l e realmente tenha figurado a acção dos interventores. 

ma is que podem é, a partir dos dados e não dos factos - e dos 

lado s tais como existem registados! - construir, fabricar, se-

fies de composições de relações abstractas e escolher aquela 

u aquelas que mais de perto repliquem o resultado C' realmente 

1·eri f :i c a do. Mas esse resultado, que se deu no domínio das"coi 

1s ", no "~undo da vida", no "lebenswelt", também só pode ser 

~onhecido probabilisticamente, através da operação do "aparelho 

bjec tivo-cientifico" sob qualquer das suas formas. 
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Isto é o mais impressionante. 

A frase ou locução, tão frequentemente ouvida por todo o lado, 

em momentos tão diversos e a pessoas tão responsáveis: "Esta é 

que é a verdade dos factos; foi assim que as coisas se passa-

ram!", para descrever qualquer evento mais ou menos recente, é, 

portanto, totalmente privada de sentido. No entanto, ouve-se , 

nos tribunais, ouve-se em debates politicos, Duve-se nas conver 

sas familiares. A certos nveis não acarreta grande mal, este 

uso. Mas quando se pensa, por exemplo, na quantidade de sen 

tenças judiciais que são proferidas baseadas "na verdade dos 

factos", e quando, percorrendo os textos (pelo menos os clássi-

cos que nos são indicados pelo especialistas ... ) da chamadct Ci-

ência JuridicaJse tem a noção das insuficiências lógicas sobre 

as quais é construido o conceito de ''prova", há razão para fi-

c ar perplexo - e assustado ... 

Não há, na vida corrente, no curso da História, no decorrer dos 

acontecimentos da vida colectiva e quotidiana nenhuma "verdade 

dos factos" - os "factos" não são, por si só, portadores de ver 

dade. ! certo que o problema da verdade, no seu sentido filo-

sófico ou teológico está fora do alcance e, sobretudo, do inte 

resse directo deste estudo: remete-se, no entanto, o leitor p~ 

ra a nota nQ (9) 

A eficácia externa de uma intervenção é assim uma medida "ex-

-post" que só pode ser feita, condicionalmente, por um observa­

dor tJ, ainda que na prática o próprio P possa procurar assumir 
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e sse papel, se tiver capacidade, vontade e meios para se distan 

ciar e procurar abarcar um "espaço arbitral" que englobe o con-

junto dos sub-conjuntos envolvidos na intervenção- num casoque 

mais adiante se estudará: o da intervenção "recursiva". (Ao f~ 

zê-lo, está a alargar os limites do campo-sigma sobre que cons­

troi . o seu sub-conjunto objecto, pela adjunção de familias~e 
sub-conjuntos probabilizáveis num espaço de Borel). 

Formalizando um pouco ter-se-à: 

o observador e. exterior ao processo, delimita o "campo arbi-

tral" do que considera a intervenção. Assim, os valores de jl 
podem por ele ser atribuidos "a-priori" (como se olhasse por ci 

ma do ombro de P ... ) no caso em que tente acompanhar o desenro-

lar da intervenção. Sujeitar-se-à, poré~, à eventualidade de 

nao ter definido um campo suficientemente vasto para englobar 

também os valores de A e de C o que só poderá razoávelmente fa-

zer "ex-post". 

2.2.2. - Uma medida sumária de eficácia externa 

Assumindo pois que determinar tal medida é fazer uma verifica-

çao de um afastamento entre a meta inicialmente proposta e o 

resultado realizado, ela poderá consistir na consideração da 

distância de Hamming entre 1: =- Y*- c'): _J 
e a realizada finalmente, do ponto de vista de P: 

' R =f r c~_._) 
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Se se designar essa distância, por exemplo, pela letra 

ca, o Observador mediria a eficãcia "externa" por: 

6 góti:_ 

E (f,f')=~ IJt~(xJ-jtCxJj 
Trata-se de urna forma linear simples de medir a distância entre 

uma meta considerada como o sub-conjunto vulgar mais próximo do 

sub-conjunto difuso que P pode construir com os dados que lhe 

sao fornecidos pelo aparelho científico-objectivo (isto é, com 

a informação disponível para ele, captada do "Lebenswelt"), e a 

equivalente realização final do processo de intervenção, dada 

urna decisão. 

Observar-se-à que~· é o resultado final, depois das actuações 

de A, mesmo que estas sejam múltiplas e sequenciais. 

2.3. - A EFICÂCIA INTERNA 

2.3.1. - A natureza da eficãcia interna de um processo 

intervenção 

Fez-se sentir, ao longo deste ensaio, quanto o conteúdo do con­

ceito de "eficãcia interna" não é única componente do ~xito de 

urna intervenção, dada urna qualquer "decisão" certa ou correcta 

(certeza ou correcção, de resto,que só podem ser julgadas condi 

cionalrnente e "ex-post" ... ). 
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Bem pelo contrãrio, vincou-se bem que decisões que a todos os 

títulos parecem ter sido justíssimas e judiciosas (e até apoia-

das no uso rigoroso da Teoria da Decisão!) se t~rn revelado de-

sastrosas. Propõe-se aqui que a raíz de tais insucessos estã 

implantada na eficãcia ou ineficãcia interna dos processos de 

intervenção, irrernediãvelrnente. 

Urna rnetãfora algo tosca perrnitirã pôr um pouco mais de clareza 

no que se pretende exprimir: 

- Um condutor deseja chegar a urna hora pré-fixada ao termo de 

urna dada viagem. ~ um condutor hãbil, dispõe de um potente e 

rãpido automóvel, de boa marca, afinado, tomou a melhor deci-

sao na escolha do itinerãrio, da velocidade, etc. Chegou a 

horas. "Ex-post" a sua "intervenção'' foi um ~xito em termos 

de eficãcia externa, se tudo correu bem. Se, no entanto, na 

mecânica do automóvel, urna peça se avariar no sistema eléctri:_ 

co e nao chegar gasolina ao carburador, a eficãcia interna do 

meio ou agente da acção reduz-se ao ponto de que, não chega a 

horas. Então, decisão correcta, prud~ncia, habilidade e de-

mais condições para maximizar a eficãcia externa não chegam 

para que o resultado seja o ~xito desejado. 

Se, por outro lado, apenas tivesse à sua disposição um carro 

velhote mas cuidadosamente reparado, em que nenhum dos orgaos 

mereça confiança para grandes velocidades ou esforços,rnas qu~ 

quilômetro após quilômetro, provada e honradarnente lã vai curn 

prindo a sua missão, o condutor sabe de antemão que não tem à 
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~~---------------------------------------------------

sua disposição um n í vel de eficácia int erna do seu meio ou a -

gente q u e lhe permita chegar à ho r a desejada no prime i ro cas~ 

Pode , então , fixar logo outra meta (hora de chegada ) mais rea 

lista , ou aceitar a mesma , acei t ando também logo que o risco 

ou probabilidade de não a atingir é inevitável . Decidirá. Mas 

o calhambeque , provado por intermináveis durezas de viagem e 

cuidadosamente conduzido , se nele nada falhar mais urna vez , 

chegará . Atrasado , mas chegará . Então , a eficácia interna 

do meio de acção foi total; - a eficácia externa do processo 

é que não ! Mesmo a eficácia interna , precária , do calharnbe -

que, pode também ser posta em causa por urna peça (basta urna 

peça !) q ue falhe . Agora , a eficácia interna é então ainda 

mais baixa , tão baixa que o condutor chegará ainda mais atra-

sado , ou nem mesmo chegará . .. 

Procura - se , com este exemplo metafórico (com todas as fraquezas 

inerentes a estes recursos ao anedótico ) mostrar que a eficácia 

interna depende da coerência do sub - sistema encarregado de mate 

rializar a acção interventora em consonãncia com a vontade moto 

ra ou iniciadora da acção , e não do nível de alguns dos seus e -

lernentos - uma eficácia interna elevada , associada a um nível e 

levado de coerência será sempre um bom ~~te para a obtenção 

de urna eficácia externa da intervenção também elevada , dado, p~ 

rérn , que exista urna correcta decisão . (12 ) . 

Mas , só por s i urna elevada eficácia interna não garante em nada 

o êxito de urna in t ervenção , e nesse engano caiem com curiosa e 

i ntrigante insistência os i deólogos da orgãnica e da organiza-

ção . 
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Se se observar q ue o bom funcionamento a qualquer nível (mesmo 

baixo !) de conhecimentos numa organização , e sobretudo se hou­

ver sucessivas iteraç~es ou A for constituido por uma série co~ 

siderável de agentes , é a coerência e a semelhança dos sub-con­

juntos q u e representam o conhecimento das coisas sobre as quais 

estão a actuar que garantem a maior eficácia interna , sobretudo 

se esta se aprox i mar (ou se possível , coincidir!) com o sub-co~ 

junto P. 

2.3 . 2 . - Uma medida sumária de eficácia interna 

Entende - se , portanto , que a eficácia interna de um processo po­

de ser teóricamente muito elevada mesmo quando cada elemento i~ 

terveniente não tenha uma informação de nível muito elevado , mas 

c ontanto que o conhecimento de A seja tão próximo quanto poss í-

ve l do de P. Não há então dispersão de esforços , não há per -

das por desvios de intenção; - o processo e a intenção sao per­

fe itame nte assimilados e a intenção inicial, rnotora , curnpre - se -

a inda que a eficácia externa possa ser baixíssima , bastando pa ­

ra isso , por exemplo , que a decisão inicial seja má. 

Se ndo assim , a eficácia interna é máxima quando for mínima a 

J istãncia de Hamrning entre as composições de P e de A. Desig -

nando-a pela maiúscula caligráfica ~ para a distinguir da de ­

signa ç ã o dada à eficácia externa , ter - se-ia que : 

~= 1(~, u~) - (~, n~) ! 
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e portanto: 

(@uQ)-(~n@) 
(~A) (A1C) (P,A) (A,C) 

MAX Ó MIN 

3 - OUTRAS MEDIDAS POSSÍVEIS DE EFICÂCIA 

Nos pontos anteriores propuseram-se formas expeditas e simples 

de quantificar a eficácia externa e a eficácia interna de um 

processo de intervenção, no qual seja dada uma decisão motora, 

cujo valor não é aqui considerado. Importa apenas,como já foi 

largamente explicado ao longo deste texto, a forma de propaga-

çao daquela decisão através do conjunto de agentes que a devem 

pôr em acto, e avaliar a fidelidade, ou as perdas, ou a propag~ 

ção da incerteza durante a intervenção motivada por aquela deci 

sao. 

Vale a pena tentar aqui indicar um caminho possível para uma a­

valiação mais significativa, mais rica, daqueles dois valores da 

eficácia já definidos: interna e externa. Isso obrigará a in-

traduzir mais alguns conceitos de álgebra dos conjuntos difusos 

- ainda em formas muito simples; são como que um esboço apenas 

de um tratamento que, eventualmente, se procurará desenvolver 

em trabalhos posteriores, mais sólidos e resistentes a uma cri-

tica formal. No entanto, como ideias de princípio que podem 

excitar a imaginação e o interesse de algum investigador ou cu-

rioso, ficam desde já aqui oferecidas; há aqui um vasto campo 
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a explorar e nada daria mais satisfação a quem o aponta do que 

vê-lo percorrido e discutido nas suas possibilidades. 

O convite fica, assim, feito. 

3.1. - CONCEITO DE "MEDIDA DIFUSA" 

Em paralelo com o conceito de medida, no sentido de Lebesgue, 

pode estabelecer-se uma medida difusa. Apenas, esta medida não 

goza da propriedade de aditividade. 

Proponha-se a seguinte axiomática: 

Seja ~ um conjunto arbitrário e ç6 o conjunto vazio; :L 

é um membro de X . 13 é um campo de Borel de X . 

Então: 

1) 

2) 

3) 

3 (0') =O, 

seA,B E 'S 
Se Fm.. E}\ e 

3 (x) = 1 

e A cB, então 3 (A)~ 3 (B) 
F~ é uma sequência monótona, então: 

Lrn 
rn.~ co 9 ( Frn_) == 3 ( ~:00 Fm.) 

Uma função ~ (.) com tais propriedades chamar-se-à uma medi­

Notar-se-à, no entanto, que se ~ fôr um conjunto da difusa. 

J inito, a condição 3) pode ser omitida. 
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3.2 . - INTEGRAIS DIFUSOS 

Usando medidas difusas, podem construir-se integrais difusos, 

que, para os fins que importam aqui, são em muitos pontos seme-

lhantes a integrais de Lebesgue. 

Seja ~ uma função }) -mensurável. 

Então, o integral difuso de y sobreA, com respeito as, defi 

ne-se assim: 

f p(x) 0 3() = o(~(o,1) [c< 1\ 5 (A n F~)] 
Fo( = [ x\r1o\} 

Repare-se que o símbolo usado para designar o integral difuso é 

o símbolo de integral, usual, mas cortado por um pequeno traço 

oblíquo, para que não se estabeleçam confusões . 

Simplificando a notação , pode escrever-se o integral difuso co-

mo: f .f'03 
Seja ~(A)( ) a função de pertença de um sub-conjunto difuso . 

Então , a medida difusa de A é definida assim: 

g(A) = j .f-CA)(x) o g(·) 
em que o pequeno círculo , relembre-se, representa a operação de 

composição já atrás estudada. 

O integral difuso sobre A define-se então assim: 

j y(x)o[j() =f [fA(x)A_fl(x)] o:] () 
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3.3. - MEDIDAS DIFUSAS CONDICIONADAS 

De um modo que faz lembrar vivamente as probabilidades segundo 

Bayes, ou probabilidades "a posteriori", podem estabelecer-se 

medidas difusas "condicionadas". São, por assim dizer,medidas 

de difusão referidas a uma condição prévia. 

Seja Uy (. lxl uma medida difusa de Y para qualquer :X: EX 
Definir - se-à como uma medida difusa condicional com respeito a 

x. 
Constroi-se a medida difusa 9 y (.) de Y através de Uy (. lx.) 

e g X (.) do seguinte modo: 

9Y (F)= fuy ( F!x) o 3x(· ) 

fy;t(~)o3y==j[jyy(~)o oy (-\x) o Sx 

Considere-se agora ~)( (./jl e a relação que agora se pode es­

tabelecer entre CJIY (.I ) e ~X(. lxl: 

fiox(Ei~) 0 Sy= ~u1 (F\x)o 9x 

Num sentido análogo ao do Teorema de Bayes mencionado acima , 

dá-se então a 3 X a designação de "medida difusa a-priori", e 

a Vx (.I~) a de "medida difusa a posteriori". 

Se F= { ":>1} em que ~J E- Y , tem-se que: 

CTx ( E / ~ j) 1\ 3 Y ( [ ~ ~} ) = fE uy ( { Y j} \ -x) o 9 x 
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Então, se 

e se 

9Y ( { ~ j}) > ~E C)y ( t ~ j} I ~) 
Ox (E )j1)::: fEoY (l'jj}\~) 

9y ({~ j) = :f E OI ({'JjJ ) x) 
_ ax (E l ~i) 4 f r V; (f~j I x) 

Notar-se-a que se mantem sempre 

_9y ({ :JJ) ~ fE C)y ({\j~ ! x) 

o Sx 
o gx 
o 9')(, 
o 9x 

O 9x 
que concorda perfeitamente com quanto ficou expresso neste estu 

do, sobretudo nos pontos 2.1 e 2.2. 

Que significado atribuir a estas expressões? Que se conside 

rar a "medida a-priori" tjx (.) aplicada à eficácia interna do 

processo de intervenção, se terá que a "medida difusa a poste­

riori" c:r)l (. lxl poderá medir a eficácia externa do processo 

(desde que não se considere o valor da decisão inicial , e se 

considere o resultado final da intervenção enquanto depende da 

sua execução medida pela eficácia interna) . 

3.4. - HIPÓTESES PRÁTICAS 

Um aspecto importante desta abordagem é o facto de os integrais 

difusos .serem computados por métodos que implicam apenas oper~ 

ções de comparação, corno se torna evidente a quem tenha seguido 

as exposições sumárias feitas acerca da álgebra dos conjuntos 

difusos. 

Assim, um trabalho interessante seria o de tentar encontrar pa-

ra a avaliação das funções de pertença a partir da entropia da 
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c aptação do conhecimento pelo aparelho "cientifico-objectivo" , 

usando também apenas operações de comparação. 

Então, já que as operações de composição também são computáveis 

s ó por meio de comparações, bem corno os integrais difusos em 

q ue se fundam as medidas a-priori e a posteriori da eficácia(i~ 

to é: da eficácia interna e da eficácia externa), este conjun-

to de operações seria muito apropriado para o seu tratamento 

por meio das linguagens de computação usadas em grande parte da 

investigação em "Inteligência Artificial" (LISP, PROLOG ... ). 
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N O T A 1 (pag. 26) 

Compreende-se que este ponto possa conter matéria controversa, 

se se aceitar a existência de um "Plano" transcendente, 

inscrito teleológicamente na ordem natural. 

quer 

A boa ordem das coisas da Natureza, ou a desordem catastrófica 

das coisas da Natureza {tanto faz um como o outro ponto de vis-

ta ... ) tenderiam a confirmar a existência de um Plano imanen-

te que o Homem não faz senão perturbar; ou o caminho desordena­

do para algum fim também imanente, a que o Homem não pode senão 

assistir, ou atrasar na sua chegada. 

Estariam num dos casos várias visÕes mitológicas, esotéricas, e 

rnisticas, que são do dorninio da Teologia, e constituem propria­

mente matéria de Fé; e no outro, concepções fisicas e cosmológ~ 

cas {p.ex . - a entropia universal) que são do dominio da conje~ 

tura cientifica. 

Quando , em certas colectividades naturais, está patente uma or­

ganização ou uma regra a que todos os seus elementos se sujei­

tam , pode invocar-se o instinto, a selecção natural, a adapta­

çao ao meio , etc . Mas seria impróprio falar de Plano, no senti 

do que lhe é dado neste escrito , a que envolve urna sequência de 

esco lhas racionais, postas depois em acto por uma vontade livre. 

r. r·r:rl_q '1UC ffi('SffiO ai , il frrmteira Ó pOUCO niti.da: OS etÓlogos e 

r,~; n;; lu r., I j s t;:;s p0derilo objectar , com base no comportamento de 

r · r·r!r;~.; 'jrtlr;r,~; ri<· dnimais superiores , p . ex . bandos de babuinos ' 
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manadas de elefantes, etc. Significa isso que é até nessa fron 

teira pouco nítida que poderão ter origem estudos capazes de 

iluminar aspectos do comportamento das sociedades humanas. 

Mas em rigor, nem o ângulo etológico nem o antropológico 

centrais, neste estudo. 
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sao 

N O T A 2 (pag. 28) 

A situação em que o poder de uma classe burocrática tende 

o limite que consiste em controlar realmente todas as 

que se desenrolam no seio do corpo social é uma situação 

explorada pela ficção literária. 

para 

acçoes 

bem 

Quer sob a forma dos frios horrore§ do "Brave New World" de Hux 

ley, ou de ''1984" de Orwell, quer sob a forma truculenta e pop~ 

lar do romance, do filme ou da banda desenhada de ficção cienti 

fica, a situação limite de uma sociedade inteiramente condicio­

nada e controlada suscita sempre como herói e redentor o incon­

formado, o desobediente, o segregado ou o "marginal". :t: enten­

divel essa revalorização do mito do "inconformado" (e das suas 

formas socialmente mais visíveis entre os grupos de juventude, 

violentas como os "Hell's Angels", blousons-noirs, punks, etc. 

ou pacificas como os "Hippies", o fugaz "Flower Power", etc.) p~ 

rante evoluções da sociedade que apontam para um totalitarismo 

concentracionário, quer ele se faça veladamente através da teia 

dos mecanismos de mercado, quer se faça patentemente nos regi­

mes ditatoriais. 

A expressão que corre Mundo - "Um regime totalitário é aquele 

em que tudo o que não é proibido é obrigatório" - contém em si 

mesma os elementos de uma visão realista das situações criadas 

pelo fecho das sociedades através da concentração do poder. Re 

pare-se: ainda que formalmente, distingue-se um campo de acçao 

definido pelo que é "vedado", e outro, pelo que é "obrigatório~' 
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A sua complementaridade total é que forma, nesta definição,o ca 

em rácter totalitário do regime - mas assume que, pelo menos 

principio, o elemento do corpo social pode ainda escolher entre 

prevaricar contra o obrigatório ou contra o proibido. 

O drama do poder opressivo pode ainda estabelecer-se assim 

tre actores ainda humanos - o horror da abominável escolha 

en-

já 

Única possível ainda é reconhecível por todos, e bem mais sent~ 

do quando apresentado nas suas manifestações reais, 

e contemporâneas, qualquer que seja o Continente e a 

históricas 

vertente 

(ou alibi) ideológico em que se verifiquem ou fundamentem. 

até as próprias imperfeições devidas à natureza humana sao 

AÍ, 

si-

nal de uma possibilidade (em termos cristãos dir-se-à: da· "Esp~ 

rança") de restabelecimento da liberdade e de reintegraçao da 

pessoa humana. 

No âmbito deste trabalho, não se procurarão no entanto introdu-

zir explicitamente os valores éticos que estiverem associados 

ao grau de liberdade de actuação individual e pessoal; procura-

-se aqui, antes, avaliar o grau de incerteza que o 

das liberdades introduzem na acção colectiva. 

exercici0 

re-Não deverá confundir-se urna escolha deliberada do campo de 

flexão e sua delimitação metódica, com qualquer "alheamento"ét~ 

co ou cívico dos campos que ficarem de fora dessa circunscrição 

metódica. 
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N O T A 3 (pag. 29) 

A literatura tem, dessa divergência, expressoes muito mais per-

feitas e penetrantes que as das análises formais dos historiado 

res e políticos. 

O maravilhoso trecho de Tolstoi, em a "Guerra e Paz", descreven 

do a sábia, técnica e metódica preparação do recontro de Borodi 

no, e o real desenvolvimento da batalha, cuja sorte é definida 

por incontáveis decisões individuais que pouco ou nada tem a 

ver com as decisões dos generais que apenas nominalmente conti-

nuam a comandar, é um admirável paradigma se for lido com trans 

posição metafórica para a área militar, do que, de facto, acon-

tece na área do poder civil. 

( ... ) De todas aquelas personalidades (Pfull) ( ... ) so uma coi-

sa pretendia: fazer executar um plano fundado numa teoria que 

lhe custara longos anos de trabalho, ( ... ) 

--------------------
( ... ) O príncipe André, perante aquela Babel, aquelas hipóteses 

complicadas, aqueles planos, aquelas contradições e gritaria, 

não dominava o espanto. Durante o seu serviço no exército,oco~ 

rera-lhe muitas vezes que não há e nao pode haver ciência mili-

tar ( ... ) 

Corno é que se pode falar de teoria e de ciência ali, onde as 

condições e circunstâncias são desconhecidas e não podem defi­

nir-se, ali onde as forças em presença só podem ser determina-

das imperfeitamente? Nunca ninguém pode ou poderá saber qual s~ 

rá a posição do nosso exército e a do inimigo daqui por vinte e 
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quatro horas, qual a capacidade de acçao de tal ou tal destaca­

mento. 

Suponha-se que não há na primeira fila um poltrão que grite:"E~ 

tarnos cercados!" mas pelo contrário, um alegre e valente solda­

do que brade: "Avante!" ( ... ) 

Cap. XI - la. parte - Livro terceiro 

( ... )A disposição (da ordem "para a batalha" de Napoleão)atrás 

transcrita não era pior, e era mesmo melhor do que aquelas com 

que outras batalhas haviam sido ganhas. As ordens dadas duran-

te a batalha não eram piores do que quaisquer outras. Simples-

mente aquela disposição e estas ordens foram consideradas pio­

res porque a batalha de Borodino foi a primeira que Napoleão 

nao ganhou ( ... ) 

( ... ) O fumo dos tiros de canhão e das espingardas tornou-se 

tão espesso que cobriu toda a encosta do outro lado das ravinas 

Através da cerração avistava-se qualquer coisa de sombrio, pro­

vavelmente soldados, e por vezes o cintilar das baionetas. Mas 

avançavam ou estacavam aquelas tropas? Eram franceses ou rus­

sos? Do ~eduto de Schevardine, não se podia distinguir.( ... ) 

( ... ) Do seio da batalha, os ajudantes de campo de Napoleão e 

as ordenanças dos seus marechais acorriam sem cessar para ele, 

com esclarecimentos sobre a marcha geral do combate. Mas todos 

esses esclarecimentos eram falsos, porque, no ardor da batalha, 

é impossível dizer o que se passa num dado momento. Alguns dos 

ajudantes não chegavam, aliás, ao centro da luta, e transmitiam 

somente o que tinham ouvido dizer. Além disso, enquanto o aju-
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dante de campo percorria as duas ou três verstas que o separa­

vam do imperador, as circunstáncias mudavam e a informação que 

traziam já era errada ( ... ) Fazendo fé em tais informações, ne­

cessariamente falsas, Napoleão dava ordens já cumpridas ou que 

o não podiam ser e não o eram ( ... ) 

( ... ) Não dava qualquer ordem (Kutuzov), contentando-se com as-

sentir ou nao aquilo que lhe propunham ( ... ) Sabendo que 

sao as ordens do generalíssimo, que não é o local onde 

na o 

estão 

dispostas as tropas, nem a quantidade de canhões e o número de 

homens mortos que decidem da sorte das batalhas, mas essa força 

incompreensível que se chama o espírito do exército, seguia-a e 

guiava-a tanto quanto podia fazer ( ... ) 

Cap. XXVII - 2a. parte - Livro terceiro 

(trad. José Marinho, ed. "Inquérito") 

Quem acompanhe ou esteja·envolvido em acções de planearnento ou 

governação, não terá dificuldade em transpor para esse plano a 

situação descrita por Tolstoi. A espessa cortina das teias da 

burocracia, o atraso (e geralmente, a insuficiência e inadequa­

ção das estatísticas) interpõem-se entre a realidade e os cen­

tros de decisão, de modo e que destes, como do reduto de Sche­

vardine, não se pode ter urna ideia correcta do desenrolar da ac 

çao. 
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N O T A 4 (pag. 29) 

Todas as pessoas relacionadas com as práticas de planeamento r~ 

conhecerão esta situação. Há, por vezes situações penosas,qua~ 

do se ouve um responsável por determinado plano de urbanização 

de uma granqe cidade - um plano daqueles em que tudo estava pr~ 

visto, fixado e desenhado - afirmar com toda a amargura da ino­

cência ofendida, que todos os problemas de hoje estariam resol­

vidos se o seu plano tivesse sido aplicado ... Como fazer-lhe 

ver que todos e cada um um dos problemas que o seu plano enfre~ 

tava e "resolvia" estariam de facto presumivelmente "resolvi-

dos" por ele se, e s6 se, fossem isoláveis entre si, e o seu 

conjunto não formasse um sistema? Como explicar-lhe que, exac­

tamente porque o seu plano foi de facto começado a aplicar, se 

invalidou no pr6prio momento em que começou a ser aplicado? 
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N O T A 5 (pag. 114) 

Um desenvolvimento recente no domínio das matemáticas merece al 

guma meditação e estudo por parte de quem debruce sobre as que~ 

tões da incerteza. Trata-se da "Análise não-standard", desen-

volvida por Abraham Robinson (1918-1974). 

Muitos matemáticos profission-ais têm expressado dificuldade em 

aceitar a inovação, questionado o rigor ou posto interrogações 

sobre o valor e utilidade da "Análise não-standard", argumenta~ 

do que um uso adequado da análise clássica chega amplamente pa­

ra todos as exigências práticas, experimentais e mesmo lógicas. 

Mas são os pr6prios físicos quem pÕe em dúvida a medida na ob­

servação dos fen6menos no limite; do outro lado, são os lÓgicos 

matemáticos que poem em questão a coerência dos "infinitésimos" 

já muito abalada depois de Cauchy. No meio, aparentemente, ap~ 

nas ficam contentes os engenheiros - para as suas tecnologias , 

os "infinitamente pequenos" chegam e sobejam, comportam-se per­

feitamente, calculam-se bem, dão resultados práticos correctos 

e bem verificados na prática; para quê pô-los em dúvida? que 

mais se pode exigir? Muito semelhante é a atitude dos "cientis-

tas sociais", dos econometristas, dos planeadores. Se as técni 

cas quantitativas clássicas têm chegado para os usos correntes 

da prática científica, para quê pô-las em dúvida? As perguntas 

inc6modas a fazer a estes "cientistas" são:"serão realmente su­

ficientes? Estão realmente contentes com os resultados a que 

chegam com o "impetus ingens" da modelização matemática comple­

xíssima que agora se atingiu? 
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A.Robinson, a seu modo, interrogou os matemáticos e os físicos 

(ou, talvez melhor, interrogou as matemáticas e a física ... ) e 

verificou que nem tudo corria num mar de rosas lógico, junto 

aos limites. No campo da observação da Natureza, como no campo 

do raciocínio matemático, quando se sai da zona confortável dos 

macro-fenómenos e se caminha para os limites torna-se difícil 

mascarar o facto duro de que o rigor da descrição ou do cálculo 

é condicionado pelo da observação ou do próprio conceito de pr~ 

ximidade. O valor, limite ou número atingido por um processo 

"standard" revela-se corno uma hipótese abstracta, rodeada de um 

"halo" de incerteza (ou "conjunto externo" em termos de análise 

"não standard"); do conjunto da parte "standard" de um número 

e da sua parte "não standard" Robinson constrói os números "hi-

perreais" que permitem, com métodos de cálculo semelhantes aos 

da análise "standard", vencer muitos problemas postos pela hip§ 

tese do contínuo. Que isso o seja facilmente entendível em ter 

mos do mundo físico é natural, e os físicos entendem bem que o 

rigor das suas medidas não pode ir além do rigor dos seus ins-

trurnentos de medida. Que isso seja entendível na análise mate-

mática já é muito mais difícil, mas um dos méritos da análise 

"não-standard" é ter mostrado o comportamento do rigor maternáti 

co quando se aproxima dos limites (e isto em termos práticos 

operacionais, tanto como lÓgicos). Que nas ciências sociais e 

nas técnicas de planearnento, a "quantificação" ainda goze de um 

estatuto que era o das matemáticas aplicadas à física aí pelos 

anos trinta, é, pelo menos, intrigante ... 

226 

N O T A 6 ESPAÇO DE BORE'L 

(pag. 135) 

MEDIDA NO SENTIDO DE LEBESGUE 

Para o leitor que não tenha presente o significado das expres-

soes indicadas, faz-se aqui urna sumária apresentação dos con-

ceitos de Espaço de Borel , medida no sentido de Lebesgue, e 

Corpo Sigma (que aparecerá na nota seguinte acerca do Teorema 

Ergódico de Birkhof). 

Na Estatística elementar costumam dar-se exemplos de tiragem 5 

sorte de faces de moedas (cara ou coroa), dados, etc. isto é, 

experiências a que se pode associar a cada resultado um numero 

mas este número faz parte de um conjunto numerável. Alarga-se 

este âmbito elementar considerando experiências a que corres-

pondam números de col}.juntos não-numeráveis (como o conjunto dos 

números reais, p. exQ). 

a) Considere-se uma experiência. Há um espaçoJl de pontos ú.:5 

que se consideram como os resultados elementares da experiên-

cia. 

Um conjunto ~e sub-conjuntos dei2, chama-se campo de Borel, 

ou campo-sigma, se gozar das seguintes propriedades: 

l - Se uma colecção de conjuntos A1, A2 , A 3 ••. f..J 
então U A.J.. rJ' 

i = l 

2 - O conjuntoS1é elemento de ~ 

3 - Dado um conjunto qualquer AÇ;_T, o conjunto compleme_!! 

tarA é elemento de J. 
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Urna função de probabilidade num campo -(Jideve satisfazer as 

seguintes condições: 

1 - A função de .probabilidades P [ • J é bem definida em to­

dos os conjuntosAê..Y: e para A, o:::;.PrA]~1. 

2 - p [S1] = 1 

3 - Dada uma colecção numerável de conjuntos disjuntos A1 , 

A2··· [r 
P ( l) AÁ) = ~ P (A J 

...... ...., 

A função de probabilidade assim definida recebe o nome de "me­

dida"~[·). A propriedade 3 é referida como a aditividade­

-sigma da medida F. 

Define-se então um espaço de probabilidade con~tituído por 

( Sl, J;'P>, em que ..(2. é o espaço de pontos, fo campo - U de 

sub-conjuntos deJ1, e f? uma função de probabilidade nos con­

juntos deJ. 

Considere-se a função de probabilidade P [ ·l de um fenômeno a­

leatório com valores numérieos. Para muitas funções de proba­

bilidade existe então uma função f(·) definida para todos os 

números reais X e da qual !?[·] pode para qualquer evento E 
ser obtido por integração 

P[E] = Je t ( x) d:x: 
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Então (.) é chamada "função de densidade de probabilidade" se 

obedecer a determinadas condições: 

Fazendo E R 

1 - O integral acima mencionado deve ser bem definido 

2 -1= P[R] = ./: -f(x)dx J: fCx)dx 

3 - f(x) ~O para todos os X em R 

A função f(·) deverá ser então uma função de Borel, o que sig­

nifica que para qualquer número real C, o conjunto {X : f ( -x.) 

< C} é um conjunto de Borel. 

Pode ser demonstrado que, se uma função de Borel f(·) satisfaz 

2 e 3, então, para qualquer conjunto de Borel 'S, o integral de 

f(-) sobre :S existe como um integral definido no sentido de Le 

besgue. 

Se "Sé um intervalo, ou a união de um número finito de interva-

los, e se f ( •) é contínua em'$, então o integral de -Ç ( ·) so-

bre~ definido no sentido de Lebesgue tem o mesmo valor do inte 

gral de f(·) sobre~, definido no sentido de Riemann. 

uma medida P dotada com a aditividade-sigma. 

f: assim 

Esta exposição, reduzida a um esqueleto de uma área importante 

das matemáticas, pode ser estudada convenientemente em qualquer 
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texto suficientemente avançado sobre os fundamentos da Teoria 

das Probabilidades e da Teoria da Medida, que lhe está intima-

mente associada. 

b) Deixando de lado a indicação de "cilindro" num Espaço de Bo 

rel a K-dimensões, que excede muito o que se poderia põr numa 

apresentação tão esquemática, o que se quer significar nesta 

nota ~ que, tomando o "continuo não numerável" da~ coisas no 

"mundo das coisas'' (o "lebenswelt" Husserliano), a partição 

que nele faz a intencionalidade ao definir o objectivo e o cam 

po de intervenção, define intervalos não sobreponiveis (para 

cada individuo), divisíveis em sub-conjuntos menores, sucessi­

vamente, tanto quanto se queira; a sua união ~ não-nula(o "Mu~ 

do está ai, é dado à consciência"); - com estas caracteristi -

cas admite uma medida, no sentido de Lebesgue. A sua apreen-

sao é correspondente à sucessiva captação de mensagens que ca­

da sub-conjunto "emite" em regime erg6dico, dada a · permanência 

das coisas; admite a sua designação pela. intencionalidade. 

São algumas das pistas para reflexão sugeridas como necessitan 

do de muito trabalhQ te6rico de aprofundamento a fornecer ain-

da, mas que se pressente poderem fundamentar a utilização das 

funções de pertença ~(x) dos sub-conjuntos difusos, a sua 

operacionalidade e finalmente, o significado e utilidade deste 

estudo. 

c, ücorr~ ctsslnct~ctr aqui que, no "estado da arte" da chamada 

''inteligência artificial", o maior problema do reconhecimento 

das formas pela máquina (mesmo na situação de "low level vi-
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sion'') ~ o da "segmentação dos objectos em formas generalizá­

veis (esfera, cilindro, paralelepípedo, etc) a partir dos quais 

ela vai reconhecendo outras formas acess6rias menores que vao 

permitir a confrontação e identificação através do catálogo de 

formas inscrito na mem6ria. 

A dificuldade maior parece residir exactamente em que tal "seg-

mentação", para ser eficaz, exige uma intencionalidade (e uma 

"intuição pré-científica", diria um Husserliano) de que a máquª=. 

na ainda não é capaz. 

Talvez um caminho frutuoso pudesse vir a encontrar-se um pouco 

na linha deste trabalho, pela fragmentação do objecto intencio­

nado e captação da mensagem que ele emite em regime erg6dico, e 

comparando as formas probabilizadas, difusas, assim obtidas,com 

um catálogo de formas pré-intencionadas. 
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N O T A 7 (pag. 140) 

A hipótese ergódica 

Convãrn esclarecer melhor a razão de ser da invocaç~o do car~c­

ter ergódico da captação da informação, relacionando-o com a 

medida de incerteza que se procura neste estudo associar ao 

grau de incerteza ~(x) que entra na definição dos sub-conju~ 

tos difusos. 

Assumiu-se neste estudo a atitude fenomenológica de atribuir 

ao facto intencionado, que se torna objecto de inquiriç~o, as 

caracterlst~cas de isolabilidade, objectividade e invariabili­

dade. 

No continuo do "mundo das coisas" o facto intencionado ã a pa~ 
< 

tição volunt~ria, intencionada, acerca do qual se procura cap-

tar inforrnaç~o ~ a expressão usada indica então claramente que 

ela ã urna fonte, ainda que passiva, de informação. 

Mas essa fonte de inforrnaç~o ã assumida corno objecto invari~ -

vel e isolado, ou isol~vel metodicamente. Significa isso (que 

dentro dos limites de tempo em que se considera a sua invaria­

bilidade, evidentemente, como atr~s ficou assinalado), a prob~ 

bilidade de que a informação que ele contãrn, passivamente, ã 

constante. O processo da sua emissão toma assim a configura-

ç~o de um processo ergódico, ou "est~vel em probabilidade". 
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A hipótese "ergÓdica" em relaç~o a um processo aleatório exprJ:_ 

me-se usualmente de forma simpl).ficada como sendo "a igualdade 

das médias espaciais e temporais"; e alguma reflexão conduzir~ 

a entender que ã essa condição a que constitui a vertente pr~­

tica, operacional da característica de objectidade do facto(p~ 

ra 1~ dos seus conteúdos fenomenológicos) . Se não fosse possi 

vel a dois observadores diferentes e em momentos diferentes de 

observaç~o captar informações suficientemente próximas da mã­

dia, o facto n~o se chagava a formar intersubjectivamente a 

própria permanência do "mundo da vida" ou "mundo das 

tal como ã apercebida ficaria comprometida. 

coisas" 

Propõe-se, como pista para analisar este modo de ver a capta­

ç~o atravãs do "aparelho cientlfico-objectivo", da informaç~o 

contida no objecto intencionado a sua formalização por meio de 

uma an~lise sum~ria dos processos "estacion~rios". f: da teo­

ria dos processos estacionários que nasce a maior parte da fu~ 

damentação das teorias da informaç~o, e toma sentido a elabor~ 

ção proposta por Claude Shannon que se apresentar~ no nota se­

guinte. 

Considere-se um processo aleatório Xt (W) em que t ã um param~ 

tro tET, sendo T, por exemplo, o conjunto dos números reais. 

Dir-se-à que o processo é estritamente estacion~rio se as va-

ri~veis aleatórias Xu I xt2 ....... Xtm 

tiverem a mesma distribuiç~o conjunta de prob_a!:J_il_i93-_Q~_gue as 

vari~veis xtl+p I xt2+p • • • • •Xtm+p 
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para qualquer inteiro positivo m, qualquer tl , .... tm e qual-

quer p, todos em T. 

A estrutura de probabilidade do processo é invariante sob uma 

translação do parâmetro. 

Convém assinalar que T não é forçosamente representâvel pelos 

pontos da recta real, assimilados a momentos sequenciais no 

tempo; pode representar p. ex. também, os pontos de um espaço 

euclidiano a K dimensões. A i~portância desta observação re-

side no seguinte: a natureza da série de experiéncias ou tira-

gens que configura o funcionamento do aparelho "cientlfico-ob-

jectivo" não exige uma estrita sequéncia temporal (p.ex. na 

condução de um inquérito social pode haver simultaneidade tem-

poral na recolha de dados ao longo da extensão do território). 

Seja então {><n}, n =o, 1, 2 ... um processo estritamente es­

tacionârio com primeiro momento finito , isto e, 

E\Xn\ = E)X\<oa 
O espaço de probabilidade pode entender-se como sendo o espa-

ço dos pontos UJ = ( ... ()..r 
1

, w- , ú5'
1 
.... ) com X (W) - o n w 

n 

Cada ponto representa pois uma história posslvel do sistema, à 

medida que ele evolui de t = -00 para t = -+ 00 , sendo )<' = ú.Y 
n n 

a localização do sistema em t = n. 
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Se a estrutura do processo é invariante sob uma translacção 

do parâmetro T, introduz-se explicitamente este parâmetro como 

um parâmetro de translacção, - a translacção que leva o ponto 

úJ de coordenada úJ até ao ponto ú5' = T,_~ com coordenadas w-' = n ~ n 

= (Twl n = ~+1 · 
- -1 -Seja entao T a transformaçao inversa de T, de tal maneira 

-1 -1 
que o ponto U5'=T U5 tem como coordenada UT' =(T url = 4T 1 . n n n-

Dado um conjunto A de pontos úJ 

TA ={wl T-lW E A] 

à teoria ergódica interessa o comportamento do limite das mé-

dias temporais do processo 
m.-1 

.1_ L XK (w-)= _i_ 
rn Ko . ('(\. 

m·1 

L XK (1Kw-) 
Ko 

ou generalizando, o comportamento do limite das médias do pro­

cesso, com as suas translacções através do parâmetro T 

rn-1. 

~ t f (T~ w) 

sendo f uma função mensurável em relação ao compo de Borel de 

funções mensurâveis. A função f deve ser integrável de modo a 

que 
E I fCw-\ <oa 

seja a média espacial ~f(úJ) 
bém a expectação do processo. 

- o que corresponde a ser, tam-
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Mas 1 
ITl-1 

z 
Ko 

é a média temporal. 
()'\_ 

f(TKw-) 

Dir-se-à então que um processo estritamente estacionário [Xn} 

é um processo ergódico se o limite da média temporal existir, 

LJ>i. 
m.~o:> 

~ t 1 

f (1~w-) 
Ko 

e for igual à média espacial E ({w-) . 

A forma forte de generalizar este resultado, é o teorema ergó-

dico de Birkhoff: 

"Seja P (.) a medida do espaço de sequências CA.ígerado por um 

processo estritamente estacionário. Seja T a transformação de 

translacção e g o campo de Borel dos conjuntos invariantes UJ 

momento finito f \f(w) j <o0 Se f for uma função com primeiro 

l n\-1 . -

- im. "' f (T j ) en ta o ll'\~oO L_, úY 

j::o . Sf 1 } existe, com probabilidade l (medida P) e é igual a E_ l.. (ú.Y) fJ 
Se o processo estacionário é métricamente transitivo 

E {f ( ur) \ g} == E { f ( w)} 
de modo a que as médias temporias e espaciais são iguais". 

Não se demonstrará aqui o teorema ergódico, apontando apenas 

que há uma belíssima demonstração devida a F. Riesz. 

o interesse do teorema ergódico, aqui, é o de permitir chegar 

ao Teorema de MacMillan, que é importante na teoria da informa 

ção, e cujo resultado será usado como base da definição de in-

certeza usada neste estudo. 

Mas antes convirá introduzir um teorema acerca da convergência 
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das probabilidades condicionais. Remeter-se-à o leitor para 

as referências bibliográficas para o entendimento de alguns 

conceitos em que esta matériase apoia, porque é extensa demais 

para apresentar aqui. 

"Numa sequência crescente de campos sub-sigma e (e C c ) ,.,... \' (\'\ rn. ·t-1 

de f-> , seja e o campo sub-sigma de f3 gerado por u em, 
SejaA um evento 

Então P (A I (,) --? P (A I f) quando rn-~ cO IJ 

Considerem-se as variáveis aleatórias X ( W) X ( UJ J 
-m..-t-1 ' o 

Seja~ o operador de translacção já mencionado. Então~ét é 
ll'\. 

o campo de X (w) .... X (ur) 
-ri\. -1 

Seja H .:::H (d ) a entropia de 
11\. "' 

Se o hrn. H~~:: H a. 
IY\- fT\4-c:Q 

do processo xm (u.r). existe, serã natural chamar-lhe a entropia 

Ora, o teorema de MacMillan diz que esse limite existe. Como 

resultado da aplicação do Teorema Ergódico, "a quantidade ale~ 

tória 

- ~ log rNC (xo (w-), .... Xm-/w-) = {,,_ (w) 

converge para H em média, quando m~ooe se X"'Cw) for um proce~ 

so ergód i co" . 

Uma formulação diferente é dada por Kinchin, mas para o efeito 

o que importa é o resultado assinalado: 

"NUM PROCESSO ERGÓDICO, EXISTE UM LIMITE PARA UMA QUANTIDADE 

QUE SE CHAMARÂ "ENTROPIA" DO PROCESSO". 
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Toda esta introdução feita para chegar ao teorema de llacMill a n 

teve o intuito de fundamentar com ele a escolha da "entropia" , 

como valor definidor da função de pertença jt (x) definidora 

da natureza difusa dos sub-conjuntos difusos usados para operar 

sobre a incerteza. 

~ aparentemente uma transferência um pouco arrojada de um campo 

de teorização para um outro, tão diferente. 

O que se pretende significar e utilizar é, no entanto, claro: é 

retirar alguma coisa ao carácter subjectivo, arbitrário ou pré-

vio de vfl (x) na teoria dos sub-conjuntos difusos, dotando e~ 

ta incerteza com uma gênese objectivável, mensurável. Esta me-

dida de incerteza vai-se então buscar à teoria da informação, 

passando primeiro pela análise dos processo~.estacionários. Nes 

tes, o Teorema de MacMill a n afirma que há um limite para a in-

certeza (medida pela entropia) num processo ergódico. 

Este resultado fundamental põe numa perspectiva clara a nature-

za do conhecimento que se pode extrair de um processo de exame 

da realidade que consiste na captação através de um canal o 

aparelho "cientifico-objectivo") com uma natureza ergódica: - a 

quantidade de informação tem um limite, definido pela convergê~ 

cia de uma função. 
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N O T A 8 (pag. 141) 

Logo depois da publicação do trabalho de Shannon no Bell S. T. 

Journal, que se apoiava matematicamente em ideias anteriores,de 

N. Wiener, numa nota à Academia Francesa (Comptes Rendus Hebd. 

des Séances de l'Academie des Sciences, tome 232-nQlO-Mars 1951 

p.25 -"Sur les rapports entre la quantité d'information au sens 

de Fisher e au sens de Wiener") M.M. Paul Schutzenberger assina 

lava que a locução "quantidade de informação associada à obser­

vação de ~ tem sentidos bem diferentes caso se trate de estatis 

tica matemática ou caso se trate de teoria da informação." E 

nesse artigo dá o principio de uma demonstração, (bastante difi 

cil ... ) "mostrando as duas expressões como casos particulares 

da solução geral de um sistema de duas equações funcionais que 

é natural impor a priori a qualquer medida da informação". Sem 

e ntrar em desenvolvimentos, o essencial para Schutzenberger re­

side na diferença entre o operador linear D que toma a forma ( ~6~) 
para a determinação da quantidade de informação HF segundo Fis­

her, e a forma -~32 para a determinação da quantidade de in­

formação Hwsegundo Wiener/Shannon. 

Não constitui surpresa que haja uma relação profunda entre as 

várias formulações que se podem deduzir, mas entende-se tembém 

que em termos práticos haja vantage m no uso dos logaritmos, e 

sobretudo dos logaritmos de base 2. Pense-se, não só na codifi 

cação binária que interessou Shannon principalmente pela utili-

zação tecnológica do PCM (Pulse Cede Modulation) em telecomuni-

cações, mas no uso crescente da informática na recolha e tra ta-

mente da informação sob a forma de "dados" ... 
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Mas a forma logarítmica deduz-se autonomamente, com certa faci-

lidade: 

Considere-se uma experiência (! com um número finito de resulta 

dos elementares A
1

, A2 , A3 ... An com probabilidades de ocorrên 

c ia 

E>o l = 1, 2, 3 .... n, 2 P.t = 1 

O que se procura então é um número J{((l)que dê uma medida 

tisfatória da incerteza associada a êt ; é a esse numero 

se dá o nome de "entropia da experiência (111 

sa-

que 

Considere-se então outra experiência ~ , associada a ~ , com 

resultados elementares Bj j=l ... m, e que a forma de }1((1) 
como função das probabilidades Pi é conhecida. Então, a entro­

pia condicional da experiência (êt) depois do resultado 8)1 
da experiência Wb será função das probabilidades condicionais 

p ( A.t \ Bj), i=-1, .... rn. 

Para o total das experiências será então 

H~ ( d) = ~1 H ( d \ cffij) p ( Bj) 
Ora H (Ll)=H(p1 .. . p.,) é função dos resultados 

elementares de êt. 

Ora quando é que a incerteza o rsultado da experiência é máxi-

ma? Parece fora de dúvida que é quando as probabilidades elemen 

tares são todas iguais, isto é 

b-b-b- -b-1 11- f2.-r>-··- ··· -r"'- rn, 

Aceitar-se também que H($ v ex)= H(ct) + Ha ( ~) 
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e ntendendo por 

de a e de 

esta propriedade aditiva que a entropia conjunta 

~ será igual à soma da entropia de a e a de 

$ , dado a. 
Introduza-se outra condição, óbvia: 

H ( P1 } P2. .... .2ft\) :: H ( P1, p,_ --- ·· - r,_, o) 
isto é, a entropia da experiência não muda se se lhe acrescen-

tar um evento com probabilidade zero; significa, substancialmen 

te, que é a mesma experiência. Considere-se LCrn)==H(~, · -*) 
e mostre-se que L(,...) = !-. log.m- sendo À uma constan-

te positiva . 

Então L (rn) 

Sejam fl'n e )l. 

= Hc~"~ .. -~)==H(~~ .. - ~,o) 
~ H (_i_) ... _1_)::: L ( rn+1) 

" f'\.+1 IY\.+1 

inteiros positivos . 

Se s1 , ... Sm forem m experiências independentes, cada 

com R resultados elementares equiprováveis de modo a que 

1-1 ($K)=H(1 ·---i) = LCJt) 
K= 1, .. 'n\ 

Pela aditividade da função entropia, tem-se que 

H ( S, v .... . v snn) :: ~ H ( s KJ = IYh L ( fL) 

uma 

Por outro lado, se s
1 

igualmente prováveis, então 

S tiver rm resultados elementares m 

H (51 V ... v S'lY') = L (ll"") = rrn L C/\_) 

Considerem-se inteiros arbitrários S, 'Y\.) O . Tome-se um intei 

r o )\_ maior que 1, com L ( fL) -=/=-O . 
Pode-se então determinar um inteiro 0YL tal que 

241 



Jl IYrl < ~ m.. < }L 'YIH1 

rm. Iog JL <. rn, Tog 1 ~ ( IYh + 1.) T.og JL 

rm. 
(Y\.. < Iog~ 2og JL 

< rfYI. +1. 
rn.. 

é uma função monótona, por isso: 

L c lL fYYI) ~ L c~~) < L c fl. ~ +1
) 

~L (lL) < fl\ L(:)) -<: (m+1) L (ll) 

Portanto: L c~) 
L c n.) 

rm. 
(r\... < 

log ~ 
log J1.. 

log ':S 

lo,g ll-

f'YL 

1 ~ 

< 

se m---) 00 , tem-se que: L c')) _ Ice- -:s 

o que implica L 
\ L (!L) - log /L 

que ( 1'\'\.) )\ log 'n. com ).. ) o porque 

crescente. 

f"Yn+1. 

rn. 

L não é de-

Considere-se agora a forma de H para f>.) O , 
-.4. 

;;Ep.._=l, visto 

que a forma obtida se referia apenas ao caso em que: 

E, = .P2. .::. - --- - = :Pih. =_1 
IY\. 

,._ 

5;. )o; f :JÀ == 3 e considere-se Tome-se para .P..._ = f!Pg J i= 1; ... IYL. J 

uma experiência ~ com 2J resultados elementares equiprová-

veis B-1J ....... . B
3 

. 

Seja a uma experiência com os resultados elementaresJ\
1 
.. /\n 
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ora P (AK)= 55§ =Pl<. , e a probabilidade condicional de um 

evento BA. dado AK é '31JK , se B,<. fôr um sub-conjunto de 

AK e os outros, zero. 

Portanto: 

HII(~)=~PKH(:ll/A~) = À trK Lgg" 
).. ~ f K Iog 5 pK = ~ log 5 + À t

1 
f K log f K 

A experiência ffi V a tem s resultados elementares com probab_i 

lidades respectivas ~ , tendo as restantes probabilidades 

zero. Assim: H (~v a) = À Lcg 5 
Mas a entropia tem a propriedade aditiva. Então: 

H (a) =H ( gj v a) - Ha( ~) 
e então: m. 

H(ll)= -À~ PKlgfK 
As três razões de ordem prática que Shannon dá, logo na introdu 

ção do seu estudo para o uso da medida logarítmica (em resumo: 

é mais "prática", é intuitivamente mais próxima do nosso senti-

do do que deve ser uma medida, é matemáticamente mais adequada), 

podem assim receber o apoio reconfortante de uma dedução legít_i 

ma. 
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N O T A 9 (pag. 180) 

1. Convém aqui referir que o problema da incerteza em termos ló 

gicos e pragmáticos, tem sido largamente tratado e está perm~ 

nentemente a ser examinado. Não se tentará aqui nenhuma revi ­

são que se _pretenda completa acerca desta questão , mas designa~ 

-se-ão brevemente alguns modos que tem sido propostos em campos 

afins dos que ocupam este estudo - para efeitos de comparação 

pelo leitor que não os tenha presentes . O livro de Susan Haack 

e uma boa introdução ao estado actual da questão, e com base ne 

le se apresentam alguns aspectos. 

1 . 1 - A incerteza tem-se apresentado , na lógica formal , sobretu 

do sob a forma da rejeição da Lei do Terceiro Excluído , ou do 

Princípio de Bivalência; por outras palavras, a questão é a de 

serem admitidos ou não valores de verdade para qualquer proposi 

ção , que não sejam 1 ou 0 , ou , usando da notação 

"pV rvp ". 

Russeliana, 

As alternativas postas à existência de " um terceiro vaior de 

verdade" podem conduzir-se a quatro grupos de teses ou atitudes 

em relação a este "item" lógico: 

a) A tese de "não existir o item '' - que consiste em considerar 

que os hipotéticos valores em questão nem sequer pertencem as 

coisas em que a lógica está interessada . 

b) A tese da " forma enganadora" - que consiste em que os iterns 

?.~4 

em questão, apesar de estar dentro do campo de interesse da ló­

gica , não tem realmente a forma que deveriam ter, e parecem ter. 

c) A tese do "vazio de valor " - que consiste em considerar que 

os hipotéticos itens caem dentro do alcance da lógica , mas nao 

são verdadeiros nem falsos ; não tem qualquer valor de verdade. 

d) A tese do "novo valor de verdade " - os itens em questão sao 

do campo da lógica mas não são verdadeiros nem falsos - tem, PQ 

rém alguns outros valores de verdade . 

1.2 - Deixando a), b) e c) , como representativas de atitudes c~ 

ja discussão e valoração está sobretudo no domínio da Lógica, e 

nao do da Pragmática , far - se - à aqui uma breve referência a alg~ 

mas tentativas que neste campo se tem feito para tornar operati 

vos "valores de verdade", acentuando sobretudo os resultados 

mais próximos dos que incidem sobre o presente estudo . Não se 

ignora que o problema existe , em aberto, e indicam- se como mar-

cos importantes os trabalhos de ~ukasiewicz e Post. Faz-se 

uma breve referência ao conteúdo de algumas destas tentativas: 

- ~ukasiewicz, propondo uma alternativa ao problema aristotéli-

co dos "futuros contingentes" introduziu um valor 

que pode ser interpretado como "o possível". 

intermédio 

Usando da notação A, B, . .. . . (metavariáveis); rv (negação); V 

(disjunção) ; & (conjunção); ::::> (implicação material ); = (equi 

v alência material); L (necessidade) ; M (possibilidade) , lembra~ 

-se-à que a lógica "clássica " bi-valente , pode ser caracteriza­

da pelas matrizes 
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rv 1A 

f/v 
v f 

A 
B 

v 
f 

B I A&B 
A"'-. v t 

A~B 

v f 

v f 
v v 

v I 'V f 
f f f 

,B 
A 

'V 

f 

AVB 
'J f 

v \) 
v f 

B A-B 

A v f 

v I v f 
f f v 

Mas a proposta de ~ukasiewicz, de uma lógica tri-valente, é en-

tio caracterizada pelas matrizes seguintes em que "i" se lê "in 

determinado" ou "possivel". 

rv !A B .A&.B B AVB . 

f 
A \} _Á f A v Á t 

v v \) j t ...l ..!v 
v v v v 

v f .A., ). i f ..-\ v i ). 

f f f f fi v j_ -f 

B A .::::> B B I A::::B 

A~ V .A. f A \) i + 
v \) i f v v j. + 
.-\. v v .Á. )v )__ \) f 
+ \1 v v f t l v 
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~A~B B I A =B 

A v -l -f A \? h -t 
\) v j, f \l \) 4 f 
~ I v \) )._ .),. ..l \) f 
f \) \i' \) f f .Á- v 

O sistema pode ser expandido a 4,5 ou n-valores (ou até a um nu 

mero infinito de valores) usando um principio definido p e las s~ 

guintes condiç6es: 

- Representar os valores de verdade por números reais contidos 

no intervalo [0,1] 

Fundar todas as t a belas de verdade nas seguintes regras 

/"'AI== 1-JAI 
IA v B I ::: flt\ax. [I A I ' I B I J 
)A&Bj =: ITr\<11- [/A\, jBI] 

jA_:)Bj::: { 1 5~ ) Ai~IBI 

1-1 A l +r B I se /A I > I B I 

- Post prop6 e um "sistema polivalente", caracterizado do modo 

seguin t e : AvB 
A 

B 
,.-...., I A 1 2 3 .. . ,...,.2 rm-1 ""' 

2. -1 -1 -1 1 '1 . .. 1 -1 -1 

3 2 2 1 2. 2 . . . 2 2._ 2. 

4 3 3 1 2 3 3 3 3 

'Yh-1 m>-2. 

I ,..., -2. 1 2 3 tm-2 ,.,.z. <YI'l-2. 

~ I nn-1 ""'-1 -1 2. 3 (tT"I- 2. rm-1 rm-1 

1 rn, .,.., -i 2. 3 .. . ()7l-2. 1'>1-1 IV\'\ 

I 
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em que 1, .... m são os m "valores de verdade", e P~ designa o 

primeiro ...f- dos m valores de Pm. 

Definem-se 

A~ B através de "-'(-vAV"-'B) 

A::) B através de "'(AVB) 

A=B através de (A.:::>B) & (B .:=A) 

- ~ukasiewicz propõe uma "16gica modal tetravalente", caracteri 

zada pelas matrizes 

rviA 
-

o 1 

3 2_ 

2 3 
1 o 

Possibilidade 1 

MIA 
-

1 1 

1 2 

3 3 
3 o 

Os valores desta 16gica correspondem a pares ordenados de valo 

res 1 

2 

3 

4 

<v, v) 
<v} f> 
<~)v) 

<L f> 
2 48 

e as conectivas especificam-se da maneira seguinte 

'"'- <X> '1) : <-v X 1 "'~ > ZJ 

< :x1) ~1 > )25 < 'Xz. J ~1.> = <~f p xz. ) ~1 ~ :i>-) 
sendo 0 - uma conectiva arbitrária 

x, y - valores arbitrários 

1.2 - Que há de importante para o estudo presente nestes exem-

plos, sumariamente apresentados (e que deixam de fora resulta-

dos significativos de outros autores, como Reichenbach, Destou-

ches-Février, Woodruff e Smiley, Bochvar e Kleene)? 

Sendo posto logo à partida que o objectivo deste estudo nao era 

o da L6gica, não se buscando aqui métodos para atingir uma dada 

"verdade" em termos de conhecimento, e sim o de procurar como 

na prática a "incerteza" se propaga num processo de intervenção 

é mesmo assim reconfortante observar que alguns 16gicos como 

os citados e exemplificados, recorrem à quantificação numérica 

da incerteza. 

A busca de uma cardinalidade do valor da incerteza, a partir da 

ordinalidade dos valores atribuidos aos conhecimentos disponí-

veis numa situação de "indeterminação", conduziu a que neste es 

tudo se procurasse essa quantificação através da forma bem ope-

racional da álgebra dos conjuntos difusos, ajudada pela prática 

(hoje basilar na vida moderna e nas técnicas de comunicação e 

informação) de quantificar a incerteza através do método esta-

tístico aberto por Shannon. 
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Recentemente, urna tendência para matematizar e logificar a in­

certeza, encontrando modos de a medir e operar instrumentalmen­

te com os conceitos representados recebeu forte alento a partir 

das aplicaç6es ã "Inteligência Artificial" e de um modo geral 

aos chamados "Sistemas baseados no conhecimento". 

O trabalho pioneiro de Zadeh tem sido vastarnente generalizado 

por Manes, sobretudo desenvolvendo a teoria das categorias dis­

tribucionais no sentido de Kleisli; o sistema de Watanabe, fu~ 

darnentalrnente probabilístico mas aproximando-se muito da álge-

bra clássica de matrizes; a lógica da incerteza de Gaines, si-

tuada entre a lógica probabilística e a teoria de conjuntos di­

fusos de Zadeh; a lógica de concordância de Schefe, tendendo a 

associar os conjuntos difusos de Zadeh com a lógica probabilís­

tica, evitando a noção de função de pertença,substituindo-a por 

sub-conjuntos no espaço [0,1]; as medidas, que tornam quatro 

formas gerais, resultantes do teorema da capacidade, de Choque~ 

etc .. 

O teor desta tendência é fortemente matemático e de nível muito 

elevado. Nâo tendo sido explorado no presente ensaio a esse 

nível, é, no entanto , aí que se devem situar as evoluç6es ~utu-

ras da teoria da intervenção, pois a sua operacionalidade (não 

perdendo de vista o bom-senso e a ''intencionalidade") vão depe~ 

der largamente do uso alargado das técnicas da Inteligência Ar­

tificial. 
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N O T A 1 O (pag. 188) 

As sondagens de opinião para efeitos comerciais (ou políticos, 

nomeadamente em períodos eleitorais) são um bom exemplo da sub 

til conversão de "medidas de incerteza e de probabilidade" em 

"certezas" para efeitos práticos. 

Será que nem os frequentes e estrondosos erros e afastamentos 

da realidade que se seguem as sondagens deste tipo, e os es­

trondosos desaires comerciais e políticos a que tantas vezes 

conduzem quando fundamentam decisões, não chegarão para que as 

pessoas tenham a noção de que dados não são factos, e factos 

nao sao verdades nem sao, em si mesmos, portadores de verdade? 

E que dizer dos fabulosos modelos econornétricos e estratégicos 

com sistemas de centenas de equações, só resolúveis com meios 

poderosos de cálculo automático e em que é patente que o rigor 

do instrumento matemático excede em várias ordens de grandeza 

o rigor dos dados com que podem ser alimentados? 
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NOTA 11 (pag. 192) . 

Não está na intenção desta nota desenvolver informação acerca 

das chamadas "Policy Sciences" (às quais se costuma associar o 

nome de Harold Lasswell); sobre elas há literatura suficiente 

ainda que não muito divulgada. 

~ curioso no entanto aludir a uma arguta observação de um estu-

dioso dos problemas de decisão e de gestão, Adrian M. McDonough 

no seu livro ''Inforrnation Economics and Managernent Systerns"( Me 

Graw Hill Book Co. Inc., 1963, cap 14). 

Olhando para a complexidade dos problemas que a sociedade põe e 

verificando que os seus elementos ordenam os problemas que en-

centram segundo urna ordem de prioridades e urna ordem de comple-

xidades, Me Donough admite que eles são abordados segundo dois 

ãngulos ou modos: - um modo "sist~rnico" e um modo "autocráti 

co". 

A observação cuidadosa e dasapaixonada acerca da maneira corno é 

decidida e actuada a intervenção numa grande autarquia, numa 

grande empresa privada ou pública, ou numa Direcção geral esta-

tal, é de molde a dar muita força a esta sugestão empírica de 

Mac Donough: raros serão os empregados, quadros ou funcionários 

de todos os níveis que não tenham tido a experiência pouco exal 

tante de ver as decisões que ajudaram a preparar, baseadas na 

tecnicidade "sistêrnica" com que (provavelmente!) tiveram que 

justificar o seu acesso ao lugar e função que ocupam, e que 
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exercem com larga cópia de manipulação de dados e técnicas avan-

çadas e requintadas - afastadas sumariamente por urna decisão de 

um conselho de Administração pouco informado e apressado, um Pre 

sidente mal hurnorado, obstinado e autoritário, um arranjo de irn-

proviso num almoço de negócios a alto nível ... ~ um profundo er 

ro ignorar os "factos da vida"; os modos de actuar marcam até os 

estilos explícitos dos políticos na sua acção e os seus propósi-

tos eleitorais: aos mais cornpósitos, aleatórios e difíceis pro-

blernas da vida colectiva costuma procurar-se resposta no Homem 

Providencial, no Homem forte e decidido, em contraste com o par-

do técnico e estudioso, que só parece útil para resolver os pro-

blernas correntes e cornezinhos. 

A realidade vem depois com frequência, e cruelmente, demonstrar 

a incapacidade e fraqueza intrínsecas do Homem Providencial tan-

to como a insuficiência das tecnicidades do homem sistémico no 

estado actual da arte - mas corno dizia Valery,"a História nada 

nos mostra, nada nos ensina", e é longo assim o caminho proposto 

pelas "Policy Sciences" ... 

Os dois modos, "sistérnico" e "autocrático" interligam-se, com-

põem-se e sobrepõem-se em parte, de uma forma que se pode esque-

matizar assim 

1 
DIMENSÃO M 

COM PLE.XI DAI> E. 

l 

DIMENSÃO DA PRIORIDAbE 

MODo AUToc:IV"n<o 

MODO ~(SrÉMICO 
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Então, Me. Donough permite-se enunciar o seguinte: 

No estado actual das coisas, num dado momento 

l - os problemas menos complexos tendem a ser abordados e resol-

vidas de um modo "sist~mico" , racionalizado. 

2 - Os problemas mais complicados tendem a ser resolvidos por 

abordagens "autocráticas" (ou a não ser resolvidos de todo ... ) 

Esta última nota entre parentesis de Me. Donough, que pareceria 

indecentemente cínica, é infelizmente bem frequentemente observa 

da sob uma forma esquiva e oblíqua, muito própria do modo "auto­

crático" envergonhado - atrasar, protelar, esquecer, esperando 

que os problemas se resolvam por si. A observação do que se pa~ 

sa à nossa volta e não só no nosso País ou nos outros países que 

estão na orla difusa do subdesenvolvimento, nas Empresas e nas 

máquinas administrativas, tende a dar razão a este esquema cruel 

mente plausível e bastante desencantado ... 
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N O T A l 2 (pag. 206) 

Um sentido corrente da ideia que aqui se formaliza, encontra-

-se na disciplina fanática dos empregados das empresas nipón~ 

cas apresentado a todos corno exemplo da eficácia mais cornple-

ta, e que faz sonhar os empresários do resto do Mundo. Os cé 

lebres "circules de qualidade" funcionam, sob este prisma,co-

mo difusores e igualizadores dos conhecimentos das composi-

çoes de .@ e de 
(P,A) 

~ tornando minima a diferença e portanto má 
(,1\,C] 

xima a eficácia interna. 

Não está no ámbito deste ensaio discutir o ~ desta eficá-

cia interna, nem o que acontece quando os P japoneses (que 

nao são forçosamente super-homens) tomam decisões erradas - e 

a combinação de uma má decisão com uma elevada eficácia inter 

na pode conduzir aos maiores desastres ... 

Em termos de organização, mas em forma discursiva, Lasswell 

tem avançado na análise da "compliance" (mixto de obediência 

forçada e adesão expontãnea), mas a "compliance" não é a efi-

cácia interna. 

Na Europa, uma tal disciplina e conformismo gregário tem di-

ficuldade em implantar-se: na Grã-Bretanha, que para os lati 

nos era um exemplo de disciplina e frieza, encontra-se, co-

nhecendo-a, que ai se faz gala em dizer que uma das caracte-

risticas nacionais é a capacidade de ir "muddling through"as 
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dificuldades, isto é, para usar o plebeismo adequado, "desen-

rascar-se", "improvisar", "safar a onça". A "combinazione" 

italiana, a "debrouille" francesa, o "desenrascanço" nacional, 

são assim, pela sua natureza individualista e imprevisível,pr~ 

váveis responsáveis maiores pela ineficácia interna da inter­

vençao planeada nesses países (económica, social, política,mi­

litar). Mas têm valores redentores, em grande parte:basta,por 

exemplo, ver o número de invenções, teorias, movimentos de op~ 

nião, de arte e literatura, de feitos militares brilhantes,an~ 

mada e fecunda vida social que provém de países "pouco efica­

zes" em termos de eficácia interna. A sua sobrevivência tem 

sido devida à busca compensatória da eficácia externa através 

da visão do "homem providencial" (com todos os perigos que 

acarreta), do entusiasmo intenso ainda que pouco duradouro, da 

capacidade de sofrer e aguentar, da inata capacidade de impro­

visar alternativas mais ou menos precárias, etc. 

Mas a sua recuperação em termos de enfrentar os desafios dos 

novos "Estados universais tecnológicos", sobretudo por parte 

de países como Portugal, situados na fronteira ambígua do sub­

-de~envolvimento, terá de encontrar-se certamente na busca do 

aumento progressivo, modesto e constante da eficácia interna 

em todos os sectores de intervenção, mais do que nas grandes 

intenções, grandes reformas, grandes decisões (oh! tantas ... ) 

com que se pretende chegar lá. 
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